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presentaçao

Fica registrado, nesta edição da revista VERACIDADE,
o esforço da Prefeitura do Salvador nos últimos

momentos da atual administração, para permitir que a
cidade viva dias melhores.

O Concurso Público Nacional de Idéias para
urbanização do Parque da Boca do Rio e os resultados
alcançados são exemplos disso. O peso concedido ao
Sistema de Planejamento e as reflexões sobre novos e

indispensáveis equipamentos urbanos, além das
intervenções possíveis na manutenção da cidade neste

quadro de dificuldades, constituem evidências do modelo
de gestão municipal adequado a uma época de crise.
As mudanças políticas e os sinais de uma provável

reversão na recessão apontam, entretanto, para dias
melhores. De qualquer forma, o componente

democrático prevalece como um dado importante na
gestão municipal, o que não quer dizer que por si só
elimine os problemas de falta de recursos. E sendo o

planejamento o principal instrumento de intervenção no
município, o CPM e esta publicação demonstram como

ele foi bem acolhido na atual administração.

Fernando José Guimarães Rocha
Prefeito
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ditorial

VERACIDADE chegou ao seu quarto número com mais
objetividade e grajicamente mais bem resolvida.

Amaârreceu no percurso e o quadro de colaboradores
conjirma isso.

Nessa e dição a cidade é discutida por diversas vertentes
'  conhecimento: saúde, educação, trabalho,

ubusi.i nento, meio ambiente, urbanismo e outros temas
são enfocados com vistas a uma leitura crítica e reflexiva

sobre os problemas do município.
Com destaque e exclusividade publicamos, na íntegra, o

projeto que venceu o concurso de idéias para a
urbanização do Parque da Boca do Rio e um encarte
especial contendo estatísticas básicas sobre Contas

Municipais.
Essa edição expressa com mais realismo o nome da
publicação: aqui, aparece a cidade de verdade,

contrapondo-se q construção folclórica e "turística ",
standardiza^ e sociologicamente empobrecida.

a,.c.
M
Milton Cedraz
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ONCURSO PUBLICO

Um Domingo no
Parque da Boca do Rio
Itamar Kalil *

Há muito se espera um parque para
se ir aos domingos. Chuva, suor e cem
ja,... e nada do parque! Tá aí o PARQLt_
DO AEROCLUBE, uma realidade que se
aproxima e que vai ter tudo isso.

O CPM decidiu e convidou o bistitu-

to dos Arquitetos para organizar um "Con
curso Público Nacional de Idéias para a
Urbanização do Parque do Aeroclube".
Uma excelente idéia. Primeiro da Prefeitu

ra, depois, do trabalho vencedor.
Tudo começou com a decisão de fi

nalmente promover um concurso público
para a escolha do melhor projeto para o
parque. Uma bela idéia!!!. Já tivemos inú
meros projetos, planos e idéias para esta
área esquecida da cidade. Sem entrar no
mérito da qualidade deles, com certeza o
projeto atual - fruto de uma escolha dentre
tantos outros - tem mais legitimidade. Pro
moveu a discussão; criou polêmica; mo
bilizou as pessoas, e em particular os ar
quitetos. Exercitou-se mais um pouquinho

de DrmiH racia!

^  lido Ruth Zein, "um concurso
grosso modo, de três momen

tos: o memorial, edital e respostas às dúvi
das dos participantes, que constituem a
expressão do desejo do cliente: os proje
tos concorrentes, que constituem algumas
das respostas possíveis a esse desejo; e o
parecer do juri, cuja função é verificar a
adequação entre as respostas e o desejo,
definindo que projeto, ou projetos, aten
dem melhoras necessidades do clientç^. O
primeiro momento exigiu um esforço
enorme, jxir se tratar de um coqcúrso de
idéias com programa livre. O tçfmo de re
ferência portanto, deveria seç abrangente o
suficiente para que pennitçsse aos concor
rentes uma visão completa da área em
questão. A equipe t^ica do CPM teve
participação fundamental nes.se momento,
com um levantamento exaustivo dos da

dos necessários para compor os documen
tos do Concurso.

No dia 21 de agosto foi lançíido ofi
cialmente o Concurso, com festa no lAB.
Um mês depois já tinhamos 72 arquitetos
inscritos de todo o Brasil. - De Manaus a
Porto Alegre. Só daqui da Bahia tivemos
23; de São Paulo 15; de Pernambuco 12.
Dos demais Estados a participação foi me
nor.

O período que transcorreu entre a
inscrição e entrega das propostas, foi usa
do para as consultas sobre dúvidas que por
ventura houvessem nos documentos que
davam base ao Concurso. Somente 9 ins
critos levantaram questões qye foram res
pondidas e postadas para todos.

No dia 28 de ourubro, instalamos a
Comissão Julgadora que recebeu os 37
trabalhos enviados até o dia 21 de outubro

- prazo final previsto no Regulamento do
Concurso -, para análise e julgamento. Fo
ram 5 dias de trabalho intenso, com dis
cussões ricas sobre quais dentre aquelas
propostas, melhor se prestaria para a Cida-

Itamar Kalil é arquiteto, professor da Faculdade de Arquitetura e urbanismo da UPBa. e coordenador do Concurso Público Nacional d e Idéias
para a Urbanização do Parque do Aeroclube.



de. Ao final, e por unanimidade, foi esco
lhido o trabalho que obteve o primeiro lu
gar e seu autor conhecido no dia 04 de no
vembro no ato público de identificação
dos vencedores. Uma proposta que con
templava as premissas levantadas no Con
curso e mereceu a seguinte avaliação da
Comissão Julgadora: "O primeiro classifi
cado, sobressai no conjunto dos trabalhos,
pela clareza da solução adotada, pela ca
racterização dos espaços como parque,
pelo tratamento adequado dos diferentes
compartimentos, nas suas escalas. Adota
linguagem integradora que perpassa todo
o espaço do Parque, definindo, no entanto.

tratamento diferenciado para os diversos
setores de atividades. Os elementos arqui
tetônicos integram-se aos espaços paisa-
^sticos adequando-se funcional e visual
mente ao Parque. Apresenta ainda trata
mento paisagístico que o incorpora à
paisagem da Orla. O elenco de equipa
mentos garante ao Parque uma utilização
tanto pela população circunvizinha, no seu
uso cotidiano, quanto à demanda-metropo
litana e de turismo, através de equipamen
tos que, sendo de grande porte, adeqúam-
se, pela sua morfologia, aos espaços do
Parque. As suas propostas de viabilidade
econômico-financeira e de gestão são con

sistentes e pertinentes às propostas físico-
espaciais e paisagísticas do Parque". O se
gundo lugar foi para Manaus e o terceiro
compartilhado por duas equipes de arqui
tetos: uma da Bahia e outra de São Paulo.

Findo este Concurso, resta-nos um
saldo positivo da experiência que estava
se tomando rara entre nós, que é a prática
dos "Concursos Públicos". Estão, portan
to, de parabéns, em primeiro lugar a Co
munidade da Boca do Rio, através do Fó-
mm, os Arquitetos, - e a Prefeitura, que
soube competentemente cumprir com sua
obrigação. ■

Concurso Público Nacional
, de Idéias para Urbanização do

i Parque do Aeroclube
;  âalvador Bahia i

cONCURSO PUBLICO

Uma Boa Idéia

Wilson Andrade, André Sá, Francisco Mota,
Carlos Hamelberg, Burle Marx, Silva Habib, José Milton,
Lenir Correia, Soraia Pereira e Vivaldo Varanda*

Como uma onda do mar, o Parque da Boca do Rio surge no horizonte da Orla apartm da ideia-projtío de um
grupo de arquitetos que venceu, no mais absoluto anonimato, um concurso u^tituidopelo CPM e

acompanhado pelo lAB. VERACIDADE publica com exclusividade a integra do projeto e divulga em
primeira íão o conjunto dos equipamentos idealizados para transformar a área agredida e terraplanada num
agradável parque integrado com uma muhi^^cidade de funções para toda a cidade, inclusive resgatando as
antigas dunas ali existítes. Tudo o que ha , . n shopping em meio à natureza e ate um jornal para o local foi

concebido para dar vida ao parque.

1. A ÁREA E O PROGIUVMA

Em princípio e a princípio, a contra
dição entre a ambicncia do sítio e o pro
grama parece intransponível. Realmente,
são desafios: o mar e o solo de difícil ma
nejo, a complexidade das dunas, a alta sa-
linidade do ar, a insolação excessiva dos
meses de verão, os fortes ventos do qua-
drante E/SE, tudo acrescido do delicado
momento histórico porque passa a nossa
comunidade (Fig. 1).

Entretanto, quando se constata que o
mundo mergulha na modernidade e dá
asas ao sonho e à criatividade, é possível
adquirir ânimo e ímpeto capazes de equa
cionar e resolver o problema, resgatando a
imagem ambiental do sítio e viabilizando
a implantação do Parque, como demonstra
o Modelo urbanístico elegido.

ÜM 1'AK^jUE NÃO SE FAZ NUMA
SÓ GERAÇÃO

É prudente impor um plano mais
aberto, que não estabeleça um desenho de
toda a volumetria, mas, garanta a unidade
do conjunto, pois a: "persistir o estado de
individualidade do arquiteto, na sua ação
produtiva, autônoma ou pública, resta sa
ber se novos caminhos podetn ser enc»h-
trados para o restabelecimento de umpro-
cesso que, com a participação de outros
profissionais, conduza a reprodução do es
paço habitado de forma menos crítica que
a atual". Este foi o pensamento central
quando da discussão em -1982, do tema -

O ARQUITETO E A GESTÃO DEMO
CRÁTICA DA CIDADE NO XI CON
GRESSO BRASILEIRO DE ARQUITE

TOS NA BAHIA.

2. A IDÉIA

A configuração atual do terreno,
aplainado para construir as pistas e insta
lações do antigo Aeroclube, é, em toda sua
extensão, sumamente distinto do sítio pri
mitivo, de superfície irregular, coberto de
dunas e vegetação nativa.

Assim, ao relacionar a situação exis
tente, no momento, com a futuramente
prevista para a área, a idéia foi recriar um
novo espaço, a partir de uma ONDA, que
submergisse os seus atuais limites físicos,
fazendo ressurgir o antigo sítio ecológico,
pleno de magia e misticismo (fig. 2).

Essa nova ambiência, com visuais
marítimos, foi planejada para o lazer de
crianças, adolescentes, adultos e idosos,
pertencentes a todas as classes econômicas
da sociedade, que também partilham com
a vitalidade e a animação típica do baiano.

Wilson Andrade é arquiteto e responsável pelo projeto. André Sá e Francisco Mota são arquitetos e co-responsáveis. Carlos Hamelberg, Burle
Marx, Silva Habib, Soraia Pereira e Vivaldo Varandas são arquitetos. José Milton é engenhara e Lenir Correia é advogado.



das atrações e eventos, educacionais e cul
turais, compleinentares da vivência
casa/trabalho, que serão parte integrante
do Parque.

Ver um parque como elemento cultural.

Ver o espaço como uma poesia

... Há um ponto na natureza,
Na mãe-terra - sem fomia e vazia.
Nas trevas.

Veio a luz, de brilho geométrico.
Veio o dia em semi-tons dourados.

Veio a noite, a chuva e as estrelas.
As manhãs e tardes de sol,

E assim, as ervas verdes, as sementes e os
frutos.

... Há um ponto,
Nos répteis, nos peixes e grande baleias,
E em todas as aves, de asas conforme a
sua espécie.
Nas andorinhas e gaivolas
Que bailam suaves como a morte

E dançam£m espirais.
t

Háifim ponto.
Em todç) ser que se move sobre a terra.

3. METODOLOGIA

O Método utilizado, denominado
MALHA URBANA, é formada por eixos
direcionais e por pontos geofísicos extraí
dos do sistema de coordenadas cartezia-

nas. Para esse trabalho foi utilizado o le

vantamento planialtimétrico fornecido
pelo CPM.

Os EIXOS são responsáveis pela for
mação da malha-matriz, localização e lo
cação dos módulos. O PONTO é o ele
mento gerador da IDÉIA, articulador do
modelo URBANO/P AJSAGISTICO e

principal referencial do conjunto (Fig. 3).

É como se, partindo de um ponto
central (uma armação estrutural), o PON
TO se expandisse em todas as direções -
ao longo dos eixos métricos - até compor
toda a atmosfera circundanle ao objeto
(ambiência). É a busca da justa relação en
tre o espaço interno e o externo e o ho
mem - entre o meio-ambiente físico-bioló-
gico e o cultural, traçando o ecossistema
urbano.

Quando da concepção da proposta,
ou mesmo durante a execução do modelo
ou ainda, por ocasião da implantação do
projeto o PONTO é encarregado da locali
zação e locação dos módulos (tridimeasio-
nais) estabelecidos nos setores do progra-
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Esta metodologia difere da tradicio
nal, mas, é muito mais eficiente quando se
trata da revisão, atualização, operação e
até mesmo na manutenção dos elementos
de iirfraestrutura (água, esgotos e lixo),
porque foi elaborada para o emprego da
informática.

A metodologia aplicada visa facilitar
o exame físico do entorno na sua represen

tação volumétrica.
O sistema ortogonal empregado é

elementar para a construção modulada,
consistente em subdividir os espaços de
forma proporcional e destarte oferecer vá
rias possibilidades de ocupação.

Baseia-se no sistema de quadrículas
(já usado desde a antigüidade - princípio
de cartografia), onde através de constru
ções de eixos, pode-se obter a medida, a
direção e a memória do objeto, partindo
do pressuposto de que as estruturas ele
mentares básicas (triângulo/quadriláte
ro/círculo), das quais derivam as demais
formas, obededem a uma relação de exe
cução - módulo de apoio - que vai disci
plinar as considerações entre o elemento
básico e a superfície inteira.

Não se trata de uma metodologia rí
gida para efeito de construção! É porém,
uma maneira de analisar as estruturas que

determinarão a execução do esboço pro-
jxjsto, ou seja a forma na arquitetura, per
mitindo a criação de espaços flexíveis (in
terno ou externo), ricos em direcionais que
acompanham melhor as exigência mate
riais e psicológicas do homem.

A métrica especial permite um movi
mento volumétrico capaz de gerir um;
identidade visual e funcional, sintetizando
a ação como um todo, ou seja, concebendo
cada objeto ou equipamento urbano como
um acontecimento lógico, natural, verda
deira interação mútua entre o homem e o
espaço, rompendo de vez com a concep
ção estática da arquitetura (a planta "lay-
out").

4. O MODELO urbanístico

O modelo adotado, modular, está re
presentado conjuntamente de um lado pela
malha tridimensional, que é a matriz do
sistema e o elemento responsável pela or
ganização dos espaços e, de outros, pelo
Ponto, que é a geratriz de idéias resultan
do dessa dinâmica a sua flexibilidade, o
que vai permitir etapas distintas de im
plantação (fig. 4).

A Onda representada pelo sistema de
circulação e infra-estrutura do Parque,
conduz os visitantes a todos os equipa
mentos: estacionamentòs, praças, áreas es

portivas, setor de comércio e serviços, cir- coqueiral, exemplo encontrado no magní-
co, coqueiral, passarelas, equipamentos de fico Jardim de Alá, com a finalidade de
animação da praia e parque das águas. resgatar a imagem ambiental destruída.

Nesse sentido, foi o elemento inspira- quando da implantação da pista do aero-
dor da criação das elevações (dunas) e o clube (Fig. 5)
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o Modelo propõe o resgate ambiental
do sítio

Os equipamentos, cuja volumetria
proposta é preliminar, inclusive, permite
participação de outros profissionais na
concepção, indicam algumas alternativas
de "ritmo, expressão, unidade e clareza", o

que confere ao conjunto o seu caráter de
pemianência (Flg. 06).

O modelo urbano/paisagístico adota
do na nossa proposta, reflete a vocação
natural do sítio, uma extensão da orla de
Salvador, especialmente definido para
atender as funções de recreação e lazer da
comunidade (Fig. 7)

O modelo pretende valorizar a paisa
gem natural, evocando lembranças da Co
lina São Francisco e do Casario ao norte,
de significativo efeito visual e, no eixo
este/oeste, resgata a imagem ambiental, à
semelhança das dunas da Boca do Rio e
Armação e do parque de coqueiral da orla
- O Jardim de Alá.
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Zoneamento

O Zoneamento estabelece para o par
que setorial de convivência e animação os
seguintes setores (Fig. 8)

5. O PARQUE DO AEROCLUBE

O Parque, concebido com a finalida
de de estabelecer um equilíbrio dos aspec
tos humanos e culturais de Salvador, tra-

>

8

duz e respeita as realidades locais. Daí
porque a premissa do projeto foi apoiar-se
nas peculiaridades próprias da cidade de
seus habitantes. Assim sendo, ele deverá
refletir não somente as singularidades e a
vitalidade da terra, como também o char
me, o humor, os costumes e os hábitos do
seu povo (Fig. 9).

Descrição dos equipamentos e o nome
dos locais onde estão instalados

A. Praça Maria de São Pedro. Con
tém dois equipamentos:

1. O Circo Zé Coió, que mais que um
circo, é uma Escola para aprendizagem de
todas as atividades circenses, desde as pa
lhaçadas e mágicas até o equilibrismo,
acobracias, marionetes e habilidades di
versas, inclusive praticadas por animais,
mas realizando, também, espetáculos poli-
valentes para o público.

2. MERCADÀO BAIANO

a. Música e dança, abrangendo sam
ba de roda, makulelê, balé de capoeira, ba
tucadas, festas e serenatas.

b. Comidas, incluindo todas as espe
cialidades à moda do dendê, côco e pi
menta, com destaque para os pratos típi
cos: carurú, efó, acaçá, acarajé, abará, sa-
rapatel e xinxim, bem como as frigideiras
de camarão, bacalhau e as muquecas de
peixe, siri-mole, camarão e lagosta, o ar
roz de auçá, entre outras especialidades da
cozinha baiana.

Participam desta ostentação culinária
as conudas regionais predominantes no
Recôncavo, Sertão, Centro Oeste e Sul do
Estado.

c. Bebidas, todas, desde as batidas
até as cachaças de rolha, sem esquecer as
bebidas nacionais e estrangeiras.

d. Artesanato de couro, madeira, bar
ro, chifre, palha, tecido, metal e plástico e
tudo o mais que é negociado nas feiras e
mercados típicos da Bahia.

Eie, . q
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e. Exposições de Flores: todo o en
canto e variedade da floricultura baiana

estará presente em exposições, arranjos,
buquês tanto para embelezar o ambiente,
quanto para a venda, inclusive mudas, jar
ros e vasos.

f. Sambão: Espaço coberto (1.500
pessoas) para grandes shows e apresenta
ções populares.

B. Praça Raul Seixas: Espaço da mul
tidão, em homenagem ao "Poeta Maluco
Beleza", é constituído por um amplo sítio
destinado a programação de grandes even
tos. Caracterizados pela pluralidade e he-
torogeneidade das pessoas que mobiliza e
aglomera, admiradores de concertos or
questrais, danças folclóricas, quadrilhas
juninas, festivais de música popular e ser
taneja, conjuntos de jazz, rock e outros rí-
timos, permitindo, ainda, pela sua dimen
são, a exibiçõo de trios camavalescos. Tra
dicionalmente, no local, já é cultivada a
prática do aeromodelismo, que será incen
tivada.

C. Praça Versos e Prosas, denomina-,
da Godofredo Filho, com instalações re
servadas para pequenos eventos culturais,
consagrada ao aprimoramento intelectual
e físico, como música, poesia e palestras
dança e cinema, sendo um locai próprio à
paquera.

D. Praça Cuíca de Santo Amaro,
montada em recanto aprazível do Parque'
é um espaço reservado aos artistas, pinto
res, escultores, escritores e artesãos, com
instalações para exposições, feiras e um
boteco típico da Boêmia.

E. Parque das Águas: Considerando o
direcionamento do projeto para a área de
lazer/ammação, o parque das águas, é pro-
jxisto para suprir as deficiências de insta
lações deste tipo na cidade de Salvador.

No parque estará instalado, através
de uma cuidadosa conceituação ecológica
diferençada dos parques aquáticos fom
wnconais, equipamentos de lazer, pisci-
eniiina e demais
restaur!i"^t" com bares,restaurante.s, lojas e lanchonetes.

»  'íe circulação (ciclovia)
ílr> P^fÇOirendo toda a extensãofrque, permite uma ampla visão de
todas as suas instalações, é ótima via para
desfmtar dos passeios cie bicicleta e aces-
^s^de serviçx, e infra-estrutura de trans-

G. As áreas esportivas (quadras poli-
valentes, handball, parque infantis, escola
de skate).

H. Terra^s do Atlântico - Espaço
destinado a animação e paquera - bares e
quiosques de apoio aos esportes de praia

(natação, surf, vôlei).
I. Áreas verdes - elevações, coquei

ral, gramados e jardins de dunas destina
dos a picnic e contemplações
. J- Viveiros de Mudas: para recompo

sição paisagística do Parque.

Um parque onde haja efetiva
participação da Comunidade

Analisando o perfil sócio-econômico
da população de Salvador, verifica-se que
o segmento da pobreza é o majoritário,
(87%), daí a importância da comunidade.

Ser envolvida na definição e seleção
dos trabalhos, democratizando o processo
de decisão e colocando a população diante
das escolhas.

Para tanto, afim da comunidade sote-
ropolitana participar e colaborar na defini
ção dos equipamentos e de seu funciona
mento, o projeto precisa ser apresentado e
discutido com os diversos segmentos da
sociedade, suas organizações, colegiados,
associações, clubes de serviços grupos
ambientalistas/universidades. Também as
consultas específicas ligadas aos interes
ses dos segmentos envolvidos, deverão ser
teitas através de criancac ao ser
tos ou seiam r.» • ' e adultos, ou sejam, pesquisas Pr., .•

M '«as e questionários

para avaliara posição do público. Esta ati
tude produz dividendos riquissímos, pois
além do aperfeiçoamento do próprio pro
jeto, em termos de detectar falhas ou pro
posição de novas idéias, ela proporcionará
à população tomar consciência dos laços
de afetividade que tem ou que deveria ter
com q seu espaço de vida cotidiano.

E uma forma eficaz de "assumir" o

Parque do Aeroclube, o que trará resultado
ponderáveis à sua gestão futura, no que
diz respeito à responsabilidade coletiva,
em termos de utilização, defesa e preser
vação desse logradouro.

O sucesso dos espaços públicos urba
nos depende de uma série de fatores, nor
malmente esquecidos, mas responsáveis
jx;lo reduzido hábito da população em fre
qüentar parques, jardins e praças de Salva
dor. Não se pode levar em consideração
apenas a funcionalidade do habitat, o item
beleza plástica e os equipamentos que o
integram.

Existe uma dimensão "afetiva" que
estabelece, de fato, a apropriação e a inte
gração das pessoas aos parques. O ponto
principal é que, na resposta a um certo lu
gar, entratn condicionantes emocionais,
biológicas, culturais e sociais. Daí porque
os espaços tem que evocar uma resfKjsta
emocional a partir de vários fatores, en
volvendo os sentidos da visão, tato, audi
ção, olfato resgatando nostalgias ou h s !
branças de cenas e lugares da infância. É
importante, portanto a iiUetisidade de sen
sações e efeitos, os sons, os mídos, os
cheiros, contatos, as vistas, a erupção iJs
cores.

E uma oportunidade para as pessoas
se exibirem, flertarem, discutirem, come
rem, beberem, cantarem, jogarem, vive
rem os mais variados desejos e fantasias.
Aliás, frise-se. Salvador traduz esta pecu
liaridade: oferecer comida e bebida nas
praias, como prática aceita e consolidada.

A marca da identidade - "fator
qualidade"

Salvador revela, em quase todas as
suas obras públicas, uma singular e lamen
tável característica: a falta de acabamento.
Todos os esforços dos poderes públicos
em implantar vias e equipamentos são ca
nalizados para o essencial, ao nível macro,
relegando-se para o último plano de prio
ridades e para as vésperas das inaugura
ções, o cuidado com'o acabamento viário
e paisagístico. Tradicionalmente, são rea
lizados arremates de terra, brita e grania,
simplesmente improvisados na maquia
gem da solenidade e literalmente abando-

dia seguinte. Entretanto, os pas-
canteiros, os jardins, os contor-

1 definidos, a sinalização, são
ingredientes essenciais para o perfil urba-
m'stico da cidade e para o orgulho dos seus
habitantes.

Em todo o trecho da orla são raros os
passeios, os encostamentos, as escadarias,
taludes de acessos a praias, os canteiros
centrais e arborização bem cuidados, dão
sempre a impressão de uma ocupação ru
ral ou "rodoviária", o que aliás foi sua
função original. A orla é um dos pontq^
mais nobres e mais caros à população.^a
beleza é tão eloqüente que a intervenção
que ora começa a ser realizada tenrque se
apoiar no fator "qualidade", qríi teniios
dessa nova criação humana, ou'seja, bela e
bem acabada. Um tratamenÇíf^urbanístico e
paisagístico a altura do que a Orla merece
será um fator fundamental para ressaltá-Ja
aos olhos de todos e uma marca de identi
dade para o turismo em todos os níveis. Se
ela já é um cartão postal natural, um cui
dado exemplar a ser tomado, a nível dos
detalhes, reforçará em grande intensidade
suas características de símbolo de Salva
dor. *

Alguns elementos para a concretização
dessa proposta

Outros elementos adicionais que
compõem o perfil de "vida" de um parque
são as atividades nas praças, a presença de
vendedores populares, brinquedos, árvores
e jardins, águas espelhos, quedas e fontes
d'água, caminhos naturais, bebedouros, si
nalização, estímulos para conversas, obras

^•de arte e entretenimento. A arte pública;
' murais, fontes, artes cênicas, fazem um lu

gar mais sedutor.
Pesquisa sobre freqüência nos par

ques, realizada nos Estados Unidos, os
três principais itens dos usuários, em ter
mos de necessidade, foram, pela ordem,
segurança, satisfazer a fome e os prazeres
espirituais. O sentimento de segurança,
que não depende exclusivamente de poli
ciamento, é adquirido pela boa urbaniza
ção do espaço público e da convivência
das pessoas. Segurança é fruto não só de
um bom design, mas de informações,
transportes coletivos, sanitários disponí
veis e bem localizados), saídas, etc. Deve-
se, inclusive , contrabalançar, com cuida
do; o controle de segurança com a liberda-
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O Parque Aeroclube, recentemente
incorporado ao patrimônio do Município
de Salvador, além de ser um dos maiores
em área dispomVel (aproximadamente
240.000m^), constitue-se em desafio, por
que não conta com a menor tradição de
usufruto social. Até a desativação do
Aeroclube de Salvador registravam-se
apenas atividades ligadas ao aeromodeli-
mo, pesca e surf, na zona da praia.

O desafio é, portanto, como incorpo
rar essa imensa área à vida de Salvador,
como aproveitar criteriosamente seus es
paços, totalmente desocupados e disponí
veis, em função das necessidades da nossa
população, suprindo a falta de opções de
lazer e entretenimento.

Constitui dessa forma uma iniciativa
inédita no processo histórico de Salvador,
exigindo um planejamento apoiado no má
ximo de imaginação e criatividade.

Estratégia adotada

O ponto de partida; diante da comple
xidade do desafio, foi adotar uma concep
ção glôbal para toda a área, viabilizado
'num Plano de Massa. Os marcos referen
ciais eram de um lado buscar um equilí
brio do fator econômico, do social, do re-
creacional e do cultural, e de planejar o
Parque para ser desfrutado, em todo seu
conjunto, oferecendo um completo agre
gado dos produtos e serviços (comida,
animação cultural, lazer, recreação, espor
tes, paisagismo, etc. . .). Este planejamen
to, de uma concepção avançada, visou
proporcionar o nascimento de novos espa
ços e de novos atrativos que efetivamente
representassem um salto de qualidade em
relação à infra estrutura existente em Sal
vador. Com uma nova área concentradora
de atrações e polariz^dora de interesses
em larga escala, para a população local, e
a ser incluída, necessariamente, nos circui
tos de visitas da Cidade, atraindo maiores
parcelas da nossa clientela turística.

O zoneamento tomou, como premis
sa, a organização racional dos espaços,
promovendo uma ocupação equilibrada do
Parque. Sua inspiração maior, em termos
políticos abrangentes, não foi tomar como
referência apenas a demanda dos bairros
próximos a Boca do Rio, mas de toda a
Cidade do Salvador e, através do turismo,
da Bahia, do Brasil e do Mundo.

Recomendações

I. Atender propòsta dos representan
tes do Fórum Popular, constante de:

transferir, para atuai fdira, o campo

de futebol da Liga do São Francisco, relo-
cando-o com toda a infra-estrutura, no in
terior do bairro, próximo ao Sacolão Paes
Mendonça, evitando, dessa forma, proble
mas futuros decorrentes da implantação do
Parque;

construir duas passarelas nos limites
da área do Parque, sob a Avenida Otávio
Mangabeira, para permitir melhor tráfego
dos usuários dos equipamentos;

edificar, próximo à praia, no local
onde o surf é praticado atualmente, um es
paço para a organização de CAMPEONA
TO DE SURF, com arquibancada para
100 pessoas, e dotada de PALAN
QUE/TORRE para a organização, sonori
zação e julgamento;

constmir um pequeno enrocamento
50m, distante a 500m da foz do Rio das
Pedras, nos baíxios existentes para a pesca
do xaréu. Nossa idéia é aproveitar essa
prainha, resultante do enrocamento e pro
mover passseios com as próprias embarca
ções desses pescadores (jangadas);

criar um sistema de transporte circu
lar (bondinho, trenzinho), com a finalida
de de integrar os demais espaços de turis
mo e lazer da orla (Centro de Convenções,

Parque da Cidade, Pituaçú, Jardim de Alá,
Boca do Rio), com o Parque Aeroclube;

promover estudos alternativos de
transporte de massa, a fim de evitar futu
ros problemas de tráfego, decorrentes da
implantação do Parque, principalmente
nos fins de semana e feriados.

dar nomes de artistas e pessoas im
portantes aos demais equipamentos do
Parque (Ciclovia, coqueiral, bosque, jar
dins/terraços, passarelas, mas, galerias
etc);

incentivar proposta de arte visual,
exemplo existente na ciclovia "poema da
ciclovia", em placas de humor, postcrs,
arte conceituai, arte efêmera;

dar destaque, na Praça Godofredo Fi
lho, de uma réplica da "Árvore da Vida"
para coleta de sugestões aos usuários do
Parque;

criar um "JORNAL DO PARQUE",
aproveitando murais existentes na propos
ta dos parque infantis e no verso colocar
painéis renováveis para as crianças, grafi-
teiros e demais poetas populares;

possibilitar a abertura de novos con
cursos, semelhantes a esse, a fim de enri
quecer a nossa IDÉIA.

Cabe à futura administração do Par
que promover a discussão dessa proposta,
com todos os segmentos de nossa socieda
de, a fim de definir os melhores caminhos
para a implantação do Parque.

Esta prática deverá ter, posteriormen
te, suporte dos órgãos gestores encarrega
dos da participação comunitária e da ini
ciativa privada. Com certeza, o "Parque de
Espera", como vem sendo denominado,
será pitoresco, grandioso e fascinante,
com a força de seus Orixás, o amor de
gente dessa terra e de seus convidados, os
Turistas.

Viabilização Financeira

Considerando-se que uma das pre
missas básicas da proposta para o desen
volvimento do projeto do Parque Aeroclu
be foi evidenciar a sua função social, em
que o lazer democrático e gratuito atinge
todas as classes, toma-se necessário um
planejamento de uma estrutura econômica,
à ser criada, através de equipamentos co
merciais e de srviços, com a participação
da iniciativa privada, que permita a garan

tia de implantação e manutenção do em
preendimento.

Estabelecendo-se um conceito básico

de que, empregando-se técnicas adequadas
e modernas de planejamento de marke
ting, aumentaram as certezas de um maior
sucesso de vendas no desenvolvimento de

áreas comerciais, toraa-se necessário um
estudo profundo dos equipamentos a se
rem instalados, traçando-se o perfil exato
do consumidor - considerando-se a comu

nidade local e o turista - a fim de se poder
alcançar o perfeito dimensionamento e a
tipologia dos estabelecimentos projetados.

Acreditamos que tais cuidados refle
tirão, diretamente na confiança adquirida
pelo parceiro empreendedor, na medida
exata de que ele tem a certeza de que en
contra uma distribuição de lojas equilibra
das pela sua área ou atividade que garanta
uma convivência sadia e lucrativa, sem so
frer os efeitos de segmentos comerciais
predatórios.

Desta maneira, a proposta da viabili
zação financeira estabelece áreas específi
cas de atividades comerciais e de lazer de

finidas fisicamente no projeto, abrangendo
toda a sua extensão territorial, com equi-

pamentos comerciais econoim'camente
rentáveis dirigidas a faixa de consumo,
tais como restaurantes, bares, lojas, servi
ços, sorveterías e afins. ,

AREAS COMERCIAIS

Relação das áreas locáveis comerciais e
de serviços

Mercadão Baiano

Área de locação: 4.900,00m2

Lojas/m^ Qtde. Total

12,5 40 500

25 20 500

50 10 500

100 5 500

150 2 300

900 1 900

1700 1 1700

4900

Atividades - Serviços

Posto Policial

Telefônica

Posto Médico

Banco

Creche

Bahiatursa

Agência Postal

Atividades - Comércio

Restaurante Cozinha Chinesa

Restaurante Cozinha Italiana
Restaurante Cozinha Francesa

Restaurante Cozinha Árabe
Restaurante Cozinha Portuguesa
Restaurante Cozinha Japonesa
Restaurante Cozinha Espairhola
Restaurante Cozinha Baiana

Restaurante Cozinha Natural

Restaurante Cozinha Popular
Bares e Bistrôs

Lanchonetes

Docerias

Comércio de Artes

Antigüidade
Galeria de Arte

Loja de Santeiro
Artesanato Indígena
Artesanato Afro Brasileiro

Sambão

Escola de Circo

ALDEIA DAS DUNAS

■"Área de Locação: 5.500,00m2

é ,
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Lojas/ni2 Qtde. Total Lazer e Decoração / Cultura

25 62 1550 Boliche

50 30 1500 Sinuca

75 14 1050 Cinema

100 5 500 Galeria de Arte'

400 1 400

250 2 500 Administração no Parque

ATIVIDADES

Parque das Águas

Quiosques
Serviços:
Agência Postal
Posto Policial

Telefônica

Bahiatursa

Bancos

Equipamentos de Atividades na Praia

Comércio:

Sapateiros
Farmácia

Perfumaria

Livra ria

Mini Papelaria
Confeitaria

Agência de Viagem
Tíbacaria

Pada ria/Rotiseria

Açougue
Vestiário Masculino

Vestiário Feminino

Vestiário Gestantes

Sapata ria
Presentes

Delicatessen

Salão de Beleza

Instrumentos Musicais

Mini Mercado

Lanchonetes

PRAÇAS DE EVENTOS

Resumo de Quadros de Áreas Locáveis

MERCADAO BAIANO:

ALDEIA DAS DUNAS:

QUIOSQUE:

PARQUE DAS. ACUAS

EQUIPAMENTOS DE ATIVIDADES
NA PRAIA:

Estimativa de Recursos

Direito de Concessões

Quiosque

Loja 12,5nÇ • «Ik'')

2  ■'"i
Lojas 25m" id qi^u

2Lojas 50m

Lojas 75m"

Lojas lOOm^

Lojas 150m2

Lojas 250m2

Lojas 400m2

Lojas 900m2

Lojas 1700m2

Parque das Águas

Equipamentos de Atividades na Praia

iMi n

'11 '

URBANIZAÇÃO

Praças
Acessos
Passeios
Estacionamentos
Ciclovias
Contenção
Dunas
Arboriza ção
Infraestrutura: terraplenagem

elétrica
esgoto

M
^3'

m'
l"
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Educação
E PARTICIPAÇÃO POLÍTICA

Notas Sobre a Educação
no Espaço Urbano nos Anos 80
Rogério Cunha de Campos*

Os anos 70 liberaram a sociedade civil da tutela e a sociedade de classes se expressam com nitidez no cenário
do drama político nacional No campo educacional, a trágica herança autoritária transformou a escola em

questão de baixa economia. A reconquista da dimensão pública da educação ainda está em curso mas as
inúmeras lutas específicas pela melhoria do setor revelou o pradoxo entre o crescimento economico e os

precários ganhos sociais. Acesso, permanência, gestão e melhores serviços são questões mobilizadoras dos
movimentos sociais na área. O entrelaçamento entre pais, associações de bairros, professores e outros

agentes comunitários dão . ação desses atores. Em Salvador, uma pesquisa revela momentos
marcantes desse processo, destacando a deliberada presença feminina e o acentuado peso das questões

étnicas.

Se o ano de 1968 foi um ano qu
terminou, para os movimentos sociais no
Brasil tudo parecia começar dez anos de
pois. A década de 80, confirmando este
estranho pendor de certos anos e décadas
em desrespeitar o calendário, teria seu iní
cio para os setores subalternos, ainda nos
anos 70, mais provavelmente em 1978. E
quando novos personagens entraram em
cena e em certo sentido a modificaram
substancialmente.

As faces incômodas de favelados, ho
mossexuais, índios, negros e mulheres
juntam-se e se superpõem à dos trabalha
dores, para formar uma espécie de Exérci
to Brancaleone, só que muito maior, pode
roso e capaz de obter vitórias. Saindo de
um longo período de controle político, de
uma sociedade da ordem, em que estes
grupos humanos se achavam ausentes da
atividade política convencional e de seus

ros documentais, não foram poucos
os que tiveram dificuldades em identificar
a sociedade civil em carne e osso - talvez
um pouco diferente demais do que se cos
tumava apreciar nos compêndios acadêmi-

No campo educacional a situação era
ainda mais grave. A área da educação, de
pois de 1964, foi uma das mais penetradas
pelo pensamento tecnocrãtico, que deixou
de considerá-la como questão social par/
enfocá-la tão somente como item (melhor
dizendo, sub-item) do "planejament0^'es-
tatal e avaliá-la a partir de critério^econo-
métricos. Não custa lembrar, apenas a títu
lo de ilustração, que o pensaipénto autori
tário criou o MOBRAL e Mario Henrique
Simonsen, que se destaçafia como princi
pal ministro da área econômica em dois
governos da década de 70, foi o seu pri
meiro presidente.

Durante um longo período, se refor
çou a tradição de uma escola como apare
lho estatal, mas não público. A idéia de
educação como coisa pública é recupera
da pelos movimentos sociais dessa diver
sificada sociedade civil que se constitui
nos anos 80 no Brasil.

Breve Notícia sobre os Movimentos
Sociais por Escola

Uma vasta bibliografia foi produzida
no Brasil, nos anos 80, sobre os movimen
tos sociais por reivindicações as mais di
versas. Entretanto, pouco foi produzido,
relativamente, sobre os movimentos por
educação. Tais movimentos, que ocorrem
sobretudo nas áreas metropolitanas das
grandes capitais, apresentam importantes
traços de unidade, apesar da diversidade
econômica, política, social e cultural dos

*  Rogério Cunha de Campos é doutor em educação e professor das Faculdades de Educação da UFBa. e UNB.

(1) Cf. SADER, Eder. Quando novos personagens entraram em cena. Rio de Janeiro, Paz e Terra , 1988.



espaços urbanos que os contêm. Os movi
mentos por educação, empreendidos so
bretudo a partir da ação de organismos de
base local, como associações de morado
res, clubes de mães, comunidades religio
sas guardam uma estreita, embora comple
xa relação com outros movimentos que se
constituem nos últimos anos em torno das

reivindicações por melhorias econômicas
e sociais e direitos políticos.

No âmbito da educacão escolar, tais
mobilizações indicavam a necessidade de
mudanças profundas nas políticas públi
cas, especialmente em relação à escola de
P grau, onde se exprimia de modo con
tundente a enorme defasagem entre os êxi
tos econômicos refletidos nos indicadores

macroeconômicos e deterioração das con
dições coletivas de vida das camadas su
balternas. A excludência social se expres
sava, no caso da educação, na persistência
do analfabetismo, nas altas taxas de eva
são de crianças ainda nos primeiros anos
da vida escolar, no fenômeno da repetên
cia, entre outros.

Para um melhor entendimento das

reivindicações e dos movimentos por es
cola, ocorridos então, é preciso situá-los
no contexto das significativas transforma-
'ções culturais e políticas experimentadas
pela 'sociedade brasileira, entre as quais a
emergência dos movimentos sociais apon
tados é, hoje, freqüentemente subestima
da. E relacionada à essa realidade mais ge
ral vivida pelos grupos sociais no Brasil
que se disseminam, a partir da segunda
metade de década de 70, movimentos rei-
vindicatórios, que percebem as carências
urbanas como necessidades coletivas a se
rem atendidas pelo Estado. O movimento
jX)r educação escolar é apenas um deles.
As reivindicações no campx) da educação
escolar enfocam uma multiplicidade de as
pectos localizados, e expressam-se através
de pleitos isolados, em momentos diver
sos, de local para local, não apresentam
continuidade nem uma linearidade que in
dique crescimento ou ampliação visível.
Os trabalhadores pobres (mas não só eles)
reivindic.am acesso e permanência na es
cola. Ao lado desses pleitos, que podem
ser considerdos "clássicos", quando se
trata de educação básica no Brasil, jun
tam-se a defesa de uma educação de me
lhor qualidade e propostas de gestão de
mocrática da escola pública. Tais reivindi
cações se processam simultaneamente
para populações diversas. Não se deve es
quecer que o acesso, mesmo às séries ini
ciais da rede pública é diferenciado e, para
os que chegam a frequentá-las, a precarie
dade da rede escolar, a falta de professo
res, entre outros problemas importantes,
coloca de imediato a necessidade de me

lhorias. E estas são possíveis apenas atra
vés de pressões sociais sobre o twder pú
blico.

De um modo geral, os movimentos
sociais por educação escolar, conduzidos
por organizações de base local nas gran
des cidades brasileiras nos últimos anos,
destacam como principais reivindicações a
construção de escolas de P a 4' série do
primeiro grau (antiga escola primária); a
ampliação das escolas que já atendem as
quatro primeiras séries para que incorpo
rem as quatro últimas séreis do primeiro
grau; melhorias nas condições materiais
dos prédios escolares; ampliação da jorna
da escolar (não raro limitada a duas, três
horas); ampliação do número de vagas, es

pecialmente nas séries iniciais, implanta
ção do atendimento da escola infantil (pré-
escola).

Ao lado dessas reivindicações, que
dizem resjieito mais diretamente às condi
ções de atendimento físico da rede pública
de ensino, acham-se outras, como as de
participação dos moradores dos bairros
onde se instalam as escolas, na indicação
de diretores e outros funcionários; de utili
zação do espaço físico da escola para ati
vidades culturais e políticas da população;
contra a cobrança cotidiana de taxas diver
sas, reivindicações estas últimas ligadas
mais diretamente à defesa do caráter pú
blico da Instituição e às responsabilidades
do Estado em prover o ensino gratuito.

As reivindicações alinhadas acima
representam apenas uma parte, uma espé
cie de "núcleo duro" das demandas no pe
ríodo. Eram complementadas por outras
que se referem às relações cotidianas esta-
belecidads entre as escolas enquanto equi
pamento social e o bairro como elemento
espacial (econômico social, e político).
Assim a "escola do bairro" é invadida pe
los problemas vividos pela população aí
residente, o que leva a uma série de pleitos
específicos. O fundamental é observar o
entrelaçamento entre os problemas do co
tidiano da população, especialmente os re
lativos à precariedade ou inexistência de
equipamentos coletivos , infraestrutura ur
bana e serviços públicos essenciais, e
aqueles específicos da educação escolar.
Desse modo, os movimentos sociais recu
peram uma outra dimensão fundamental
da escola urbana contemporânea - o seu
caráter de equipamento social.

Por mais esta razão, a escola está pre
sente nas agendas fomiuladas pelos agen
tes sociais, onde ocupa um lugar de im
portância nas reivindicações sociais dos
anos 80.

Garimpando outras dimensões desse
entrelaçamento, percebe-se o caráter me
diador entre a educação escolar e deman
das de outra natureza. Esclarecendo: numa

luta por iluminação pública num detemú-
nado bairro periférico ou favela, revela-se
que sua importância é dada pela necessi
dade de os estudantes residentes no bairro
freqüentarem escola notunia; a freqüência
das crianças pequenas à escola será o mo
tivo principal a unir os sonhos da popula
ção de um determinado bairro na luta pela
construção de uma pequena ponte, consi
derada a principal reivindicação da asso
ciação de moradores; do mesmo modo o
estudante e o professor são sujeitos nas lu
tas pelo transporte coletivo que os conduz
à escola; o trabalhador de turno une-se ao
trabalhador-estudante, na medida em que
ambos necessitam de transporte noturno e
segurança. Em sentido inverso, a conquis
ta da escola nas vilas e favelas é um im
portante meio para legitimar, aos olhos
dos cidadãos e dos poderes públicos,
áreas urbanas irregulares como núcleos re
sidenciais estáveis, afastando-se assim a
ameaça constante dc "despejo".

Deve-se ressaltar, portanto, esse fe
nômeno chamado aqui de entrelaçamento
entre as diversas demandas e movimentos

sociais no espaço urbano. E por aí que é
possível compreender um decisivo aspecto
desses movimentos: na luta pela conquista
e melhoria da escola pública, a principal
organização é a Associação de Moradores,
em princípio um sujeito "externo". São
elas que geralmente empreendem as lutas,
enquanto associações ligadas às escolas,
como as Associações de Pais e Mestres
(APMs), na quase totalidade dos casos,
vinculam-se a práticas clientelistas. As
APMs, salvo exceções muito localizadas,
têm se conduzido como órgãos auxiliares
da política estatal, envolvidas em ações
através das quais as responsabilidades
pelo encargos das escolas públicas vêm
sendo transferidas, com menor ou maior
sucesso, à "comunidade".-

Em projeto elaborado em 1985 para
estudo das lutas por escola na Região Me
tropolitana de Salvador, no período 1975-
85, apontávamos evidências da ocorrên
cia dos movimentos e sua possível impor
tância para a constituição de uma história

Tur»

A;*

(2) Estes pontos acham-se extensamente desenvolvidos in Campos, Rogério. A luta dos trabalhadores pela escola, São Paulo, Loyola,
1989.

(3) CAMPOS, Rogério. "Documentação e análise dos movimentos por educação escolar pública na Grande Salvador -1975/85".
Salvador, 1985 (mimeo). „
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da educação na Bahia que contemplasse a
presença de novos sujeitos. Essa proposta
de investigação desenvolvida em 1986 e
87 por uma equipe da Faculdade de Edu
cação da UFBA, coordenada por Felipe
Serpa, mostrou que foram crescentes as
reivindicações e movimentos por escola,
no período 1975-85, dirigidos ao poder
público, especialmente a nível municipal,
influindo nos diversos planos setoriais de
expansão da rede pública de ensino. Espe
cialmente nos três últimos anos estudados

é intensa a participação das associações de
moradores integrados à FABS - Federação
das Associações de Bairro de Salvador e
MDF - Movimento de Defesa dos Favela

dos. O questionamento às políticas públi
cas se dirige mais particulannente à escola
infantil (creches/pré-escola) e escola de 1°
grau "nível 1" (P a 4® série do primeiro
grau).

Em Salvador (como também ocorre
em Recife e Belém), as próprias associa
ções criam suas creches e escolas comuni
tárias, na medida em que o Estado não su

pre a demanda por estes equipamentos. A
existência das escolas comunitárias por
sua vez irá desatar pressões sobre as polí
ticas públicas de atendimento educacional
e estimular o questionamento da direção
imprimida aos currículos voltados às po
pulações subalternas social, étnica e cultu
ralmente distintas da clientela idealizada
pelos programas escolares. Outros impor
tantes aspectos do questionamento da ação
estatal colocam em xeque a gestão, a qua
lidade e mesmo o conceito de escola pú
blica, na medida em que constitui uma
complexa experiência de escola pública
não estatal.

Em relação aos participantes, de.sta-
ca-se a importante presença das mulheres
tanto nas lutas por escola como nas de
mais lutas urbanas. Em Salvador, é signi
ficativo o número de mulheres que com
põem as diretorias das associações de mo
radores. Observa-se iguahiiente a importância
das questões étnicas presentes nas expe
riências das escolas comunitárias.

Em suma, as escolas comunitárias

condensam aspectos culturais, étnicos, de
gênero e classe, ao envolver num projeto
de constituição de um espaço cultural au
tônomo e democrático negros, mulheres,
trabalhadores. Além disso, aqui os movi
mentos por escola estão ligados à intensa
luta que os movimentos populares travam
pela posse da terra.

Os movimentos sociais por educação,
do mesmo modo que os demais, em geral
dirigem suas revindicações ao poder pú
blico. A forma de conduzir o processo é
objeto de disputas com uma longa tradição
clientelista. Nos últimos anos essa manei

ra de "fazer política" tão arraigada e pre
sente nos movimentos comunitários em

Salvador, vem sendo contrastada pela no
ção de que os bens públicos se constituem
em direito (e não em favor), como se ob
serva no seguinte depoimento em que es
tão presentes as várias dimensões de que
tratamos acima:

"Temos a cabeça erguida, a co
brar desse políticos, dessa sociedade,
educação de nossos filhos, não é só

á

educação de mãe, não, é dessa socie
dade, prá ela não vir julgar os ho
mens de amanhã. A educação deles
depende dessa formação. . . É um di
reito nosso, é um direito humano,

porque são gente, assim como rico
gera nove meses, nós, carentes, gera
mos, com todo carinho e com todo
orgulho de ser mãe.

Agora vamos salier valer o direi
to da mulher independente dc [xisição
social e cor. Vamos fazer valer o nos

so direito".

Desafio, desafios

Não é possível expor neste espaço
todo o desenrolar das mudanças no rela
cionamento entre os movimentos sociais e
o Estado implicadas pela transição política
experimentada f)elo Brasil na década de
80. É importante perceber que os movi
mentos sociais passam por problemas de
definição política e organizatória, alter
nam fases de mobilização e desmobiliza-
ção no período.

Em determinados centros urbanos foi

possível aos sujeitos das pressões sociais
conseguir a institucionalização de canais
de negociação de demandas com o poder
público, sem perda de autonomia das or
ganizações locais, em outros esse processo
foi eivado de cooptação e desarticulação,
em outros ainda o poder público não reco
nhece as associações locais como instân
cias de negociação coletiva dos problemas
urbanos.

As condições coletivas de vida, con
tudo, de modo geral, não se modificaram
essencialmente nos últimos anos senão se

agravaram do ponto de vista material. O
trecho seguinte, de um relatório da FABS,
de 1985, sobre a Escola de Pau da Lima,
poderia ter sido escrito hoje, 7 anos de
pois, sem perda de substância:

". . .Quando vivemos o desem
prego, o arrocho salarial, o aumento
constante dos preços dos alimentos,
do transporte, do remédio, a falta de
água, a lama, a violência, a cachaça,
os desabamentos, uma Prefeitura e
Secretaria de Educação insensíveis às
idas e vindas das comissões dos bair
ros, acreditar que podemos conse

guir, que devemos sonhar, é o grande
desafio. Nosso trabalho, nossa estra

tégia começa assim, nas reuniões
com as professoras, com os pais, com
as crianças: é possível, nós vamos,
nós podemos, nós devemos conse
guir; seja o pagamento do salário, o
fazer diferente, uma vida melhor..."
O "grande desafio"certamente conti

nua na ordem do dia, ao lado de outros. As
lutas por escola inscreveram nos últimos
anos a experiência de novos sujeitos, na
educação e no espaço urbano, constitui
rá m espaços públicos onde se exerce a ci
dadania, contribuiram para a transforma
ção de citadinos em cidadãos. Além disso
colocou um outro desafio (este mais espe
cífico para o planejamento urbano) ainda
não satisfatoriamente equacionado; a in
serção da escola na problemática econô
mica, social e política do espaço urbano,
requer a formulação de projetos educacio
nais em íntima interação com a realidade
das populações e dos problemas urbanos
locais.

Tudo isso nos sugere a pergunta: a
década de 80 já terminou? _

(5) Trecho de fala no seminário "A luta das mulheres nos bairros populares de Salvador, "maio, 1986. Citado por SERPA op- cit. p. 56.
(6) Citado por SERPA, op. cit. p. 75. * **
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NOTAS

lyf.
ÁREA CENTRAL TEM TERMO DE REFERÊNCIA

o Centro do Planejamento Municipal Central da cidade que sirva de referência
contratou um grupo de consultores para ao Plano Diretor da Área Central, uma
realizar um estudo prelimiar sobre a Área proposta de há muito considerada vital

para o revigoramento deste que é conside
rado o mais simbólico de todos os recan

tos desta cidade.

Inúmeros estudos já foram desenvol
vidos para o "Centro" da cidade do Salva
dor, mas o que se tem verificado é que
existe uma confusão conceituai entre Cen
tro Histórico e Centro da cidade. Na reali

dade o conceito de Centro vem sendo re

visto com a própria dinâmica da cidade.
O PLANDURB delimitou uma área

da cidade que incluia não apenas o Centro
antigo mas também zonas que o circuns
crevem e que detêm detenninadas funções
ditas culturais, caso da 2^na Central. Os
estudos conhecidos sobre o Centro de Sal
vador têm se limitado a refletir sobre o
Centro Histórico, enquanto a 21ona Cen
tral, até pela sua complexidade e interrela-
ção com as demais áreas da cidade, carece
de uma reflexão específica, que possa
identificar de maneira abrangente os focos
dos problemas, suas "causas e suas solu
ções.

O Termo de Referência acena para
um plano com enfoques e metodologias
diferenciadas das convencionais, pois tra
ta-se de uma área que transforma-se des
controlada mente, sem que tenha sido iden
tificada sua real tendência de crescimento.

As causas de degeneração da área
central ainda não podem ser claramente
definidas, mas o que se constata é a pre
sença nela do Centro Histórico e este é um
dos principais focos de problemas de de
gradação urbana.

Os estudos sobre o Centro Histórico

tendem a apresentar uma abordagem isola-
cionista, diferente daquela preconizada
pelo Termo de Referência, que se baseia
em visão integrativa, analisando seus re-
batimentos tanto sobre o Centro Histórico
como sobre a cidade e até sobre a Região
Metropolitana.

O que se pretende definir é um feixe
de ações objetivas, ágeis e eficazes para
que se identifique a verdadeira vocação
funcional da área, os mecanismos de in
centivo para o seu desenvolvimento e seu
novo papel no processo de evolução da ci
dade, sem perder de vista seu caráter sim
bólico e seu acervo histórico. ■

• ^3

EIRA LIVRE

Um Mercado Persa
Afro-Brasileiro

Ana Lobo*

Jorge Moura* *
Maria Alba Mello* * *

Á maior feira da América Latina. Um. "mercado persa" afro -brasileiro. Assim é São Joaquim, centro popular
semi-atacadista definitivamente incorporado à vida da cidade. Atividades as mais diversas se espelham por

entre a "feira" hoje transformada num enorme "Shopping"popular. A estratificação das atividades
comerciais confere singularidade ao espaço onde antigos e recentes, atacadistas, varejistas e camelôs se

completam numa cadeia hieriu íjuizndii t : clacionada estreitamente. O crescimento da cidade, a mudança do
perfil do consumo, a incorporação dc hcns industriais e novas formas de contravenção reforçaram a feira e
trouxeram colorido variado ao espaço ijiit lã ganhou as telas e agora foi transformado em objeto de pesquisa.

É estranho se constatar que a Feira de
São Joaquim ainda não tenha sido eleita
como objeto de estudo dos cientistas das
humanidades. Figura tradicional do cená
rio turístico de Salvador, argumento de
trabalhos cinematográficos, vítima de tra
gédias como o incêndio de 64, ela ainda
não ocupou seu devido lugar nas atenções
dos estudiosos e administradores desta ci
dade. É imerecido tal esquecimento! A
Feira de São Joaquim tem resistido, há
anos, como um centro semi-atacadista
com os menores preços da cidade. Possui
uma teia de relações econômico-sociais
(sempre reconstruídas e moldadas através
do tempo e pelos impulsos modernizado-
res da sociedade global) tão específicas e
singulares que a torna única no gênero.
Em São Joaquim existem feirantes que aí
estão desde a década de 20; filhos de fei
rantes "criados na Feira", hoje donos de
empreendimentos familiares e também an

tigos empregados atualmente patrões.
Além disso há um mundo invisível das

atividades clandestinas e marginais, das
transgressões e estratégias de convivência
e/ou sobrevivência diante das mesmas.
Guardadas as devidas proporções e mu-
dando-se os personagens, São Joaquim
reedita os antigos mercados persas, mui
bem figurado nos roteiros cinematográfi
cos onde se vê desde o flautista das coj?
bras, à venda de escravos, ouro, alimentos,
especiarias, artes mágicas etc; São Joa
quim é, pois, assim: tem de tudo. P que
está exposto é facilmente negociáyfel: hor-
tifrutigranjeiros, animais vivos/ carnes e
pescados, secos e molhados, jíidustrializa-
dos e semi-industrializados, objetos de
umbanda, cerâmicas, paftóis, flores. Além
de serviços de bares e restaurantes, casas
lotéricas, pequenas oficinas de reparos ge
rais etc. O que não está exposto, possui
suas próprias formas de comercialização.

*  Ana Lobo é economista do GEDEMIC.P.M
* * Jorge Moura é arquiteto do GEDEMIC.P.M.
* * * Maria Alba Mello é mestra em Ciências Sociais e consultora do CPM.

O visível em São Joaquim já é um
mundo instigante à compreensão dos cien
tistas sociais, dos planejadores do espaço
físico ou quaisquer outros interessados. Á
entrada principal da Feira, ainda no abrigo
dos ônibus urbanos, há o vendedor de "pu-
mada", mercando com megafone as curas
milagrosas que pode efetuar. Na enseada,
tomada por floristas e barracas de chapa,
aglomeram-se também palafitas que abri
gam o comércio de pescados. Numa visão
panorâmica salta aos olhos a tendência
crescente à verticalização desordenada,
desfigurando a tipologia local. O desvio
da função dos espaços pela ocupação de
ambulantes além de dificultar a circulação
de veículos cria a necessidade de cobertu

ras para as vias impedindo o insolejamen-
to. Outro fenômeno observável é a prolife
ração de ruas mortas que vem-se dando no
sentido de dentro para fora num movimen
to natural dos feirantes de fixarem-se em

25



lugares inais acessíveis aos compradores.
A mudança do padrão construtivo, a partir
da ampliação da área de diversos boxes,
vem gerando uma demanda comprimida
dos serviços de infra-estrutura como o for
necimento de energia elétrica e abasteci
mento de água; aqui se coloca também a
atual dificuldade do esgotamento sanitá
rio. Nota-se ainda reminiscências do zo-

neamento inicial, pela concentração de
produtos em determinadas áreas. Os ce
reais tem uma maior concentração na área
nordeste, as cerâmicas exclusivamente na
sudeste. Outros produtos são comerciali
zados em toda a área da feira, como os
hortifrutis, os industrializados e os servi

ços de bares e restaurantes. Os animais vi
vos ocupam uma área reduzida do setor
noroeste. O comércio de carnes e pescados
tem um ponto de concentração na entrada
da Feira, seguindo pela rua do meio em di
reção ao mercado de carnes, no setor sul,
próximo à rua do trilho.

A maior distorção da distribuição es
pacial está na sua atual divisão cm dois es
paços; na área original e no canteiro cen
tral da Cesta do Povo, sobretudo quando
se considera que um canteiro central ja

mais deveria abrigar este tipo de atividade.
Outro compionente da paisagem é o cais,
ponto de atracação de saveiros, que hoje
se encontra parcialmente ocioso. A trans
formação desta paisagem caótica deve in
tegrar a belíssima vista da baía de Todos
os Santos, sem dúvida, um elemento de
atratividade a mais.

Do ponto de vista sócio-econômico,
as relações presentes são bastantes pecu
liares. Os comerciantes atacadistas com

pram mercadorias de várias partes do país
e alguns fazem um beneficiamento inicial
do produto (como a moagem do milho),
armazenam e acondicionam. São o elo

principal de ligação da Feira ao universo
exterior e o principal sustentáculo para o
seu abastecimento. Fornecem aos varejis
tas, aos ambulantes e a consumidores dire
tos que desejam e podem comprar no ata
cado. Tem no seu circuito de comprado
res, grande parte dos donos de mercearias
e feirantes de bairros populares.

Dentre eles existem os que trabalham
exclusivamente com cereais; são mais tra
dicionais, mais antigos e melhores instala
dos, tanto nsica quanto comercialmente.
São geralmente empresários que lidam
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com grande volume de negócios e merca
dorias. Funcionam como eixo, amálgama,
são quem dão a forma do mercado. Pre
ços, mecanismos de comercialização, qua
lidade do produto, passam pela determina
ção destes atacadistas, que não por acaso
estão localizados no centro da Feira.

Existe, entretanto, outro tipo de ata
cadista comerciantes de hortifruti, em con
dições opostas à dos atacadistas de ce
reais. Não possuem equipamentos ou ins
talações, localizam-se na parte externa da
Feira - mais precisamente no canteiro cen
tral entre as avenidas Jequitaia e Oscar
Pontes - e negociam preferencialmente
com os ambulantes.

È digno de se ver a representação, a
caricatura. Chegando na rua dos atacadis
tas de cereais encontra-se a figura do exe
cutivo com pasta 007 na mão, roupa de li-
nho, cintos e sapatos combinados, etique
tas de griffes famosas. Passando no
canteiro central, junto às imensas pilhas
de caixotes de hortifruti, vê-se um em
preendimento familiar; marido-mulher e
alguns filhos guardando suas mercadorias,
fazendo seus negócios e anotando numa
caderneta os contratos realizados: seja de
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vendas e/ou consignações. O chefe da la-
núlia sentado num criixote, também ixissui
uma pasta de executivo 007 com muitos
papéis, cheques c "dinheiro vivo"; mas de
chapéu de feltro, anel de ouro no dedo mí
nimo, calças de tcrgal e blusas de polics-
tcr: a caricutura jxirfeita do pobre enrique
cido ou que simplesmente aprendeu a de
ver.

A grosso modo, jxide-sc dizer que
por conta de especificidades outras, existe
uma hierarquia entre os produtos comer
cializados c por conseqüência recíproca,
entre seus respectivos agentes. Secos e
molhados, onde estão incluídos todos os
cereais e grãos diversos, são os mais no
bres. Atacadistas e varejistas deste ramo
são os remediados da Feira. Seus boxes
são ampliados, reformados, bastante dife
rentes do padrão inicial e estão devida
mente aparelhados: telefones, escritório do
proprietário, caixa-forte, ventiladores,
condicionadores de ar, iluminação fluores
cente e assim por diante. Neste ramo, uma
boa parte dos feirantes associam a condi
ção de atacadista com varejista e aí diver
sificam seus produtos aerescentando aos
secos e molhados, os semi-industrializa-
dos, transformando seu estabelecimento
numa mercearia.
I

Essa associação implica para seus
agentes, no exercício de todas as formas
de comércio. Como atacadistas eles nego
ciam com varejistas e ambulantes dc den
tro e fora da Feira; como varejistas ven
dem aos consumidores/clientes diretos. As

formas de contrato comercial são as m i is

diversas: vão desde as tradicionais eom

notas promissórias ou documentação equi
valente até a cessão da mercadoria "fiado"

com prestação de contas diárias, passando
pela venda comissionada; isto é: o vende
dor ganha conforme seu volume de ven
das. É evidente que estas formas de con
trato mais flexibilizadas se dão mais na

ponta da cadeia de intermediação, ou seja;
com os ambulantes em situação mais pre
cária.

Outro ramo que vem se destacando
nos último anos é o de semi-industrializa-
dos, principalmente as bombonieres. Os
comerciantes deste ramo têm crescido em
quantidade e em porte de negócios, a pon
to dos feirantes mais antigos (e establiza-
dos) dos secos e molhados estarem incor;
porando estes produtos no varejo e no ata
cado.

Os varejistas - apenas varejistas - são
a categoria típica, feirantes por excelência.
Estão em maioria, preferem dedicar-se ex
clusivamente a um determinado produto e
grande parte é abastecida pelos atacadistas
locais. Consideram-se os maiores prejudi-
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cados pela desordem existente e culpam
os ambulantes por isso; mesmo assim não
deixam de estalicleccr "pontos" para os
seus negócios nas diversas áreas da Feira -
inclusive na área externa - onde ocupam
ambulantes temporários e permanentes,
sobretudo os que comercializam hortifruti.

O setor mais caótico de varejistas é o
de carnes e pescados. Alguns boxes pos
suem as mínimas condições dc comerciali-
/aeão: mas uma boa parle está em bancas
11.) nu I 1 das ruas internas (carnes) ou nas
\ ias d. acesso (pescados). São abastecidos
laiilo 1 or frigroríficos gerais como pelos
açouLUi. s locais e conformam o aspecto
111 1 pulsivo da Feira. Ocupam a princi-
1  interna, expõe partes esquartejadas
de animais - geralmente bois e porcos - al
gumas ainda com o couro e ali mesmo de-
fxrsitam seus resíduos. Ficam ao lado de
outras bancas que vendem produtos diver
sos, como incenso - queimados continua
mente - formando um quadro inusitado.
Por pouco não se confunde com rituais da
Antigüidade onde se sacrificam animais
aos deuses sob incensos e ao som de reci-
tações sagradas, que a balbúrdia da Feitá
pode liem se assemelhar. Os ambulantes
são atualmente os mais requisitados/pela
clientela de baixa renda não só .forque
vendem em qualquer quantidade/como os
seus produtos são mais acessíveis à esco
lha. Sem dúvida, estão nas'piores condi
ções: de localização, d^equipamento, de
possibilidades de investíniento. Exatamen
te por isso, são os mais receptivos à mu
danças. Ansiam, evidentemente, por me
lhorias das suas condições de trabalho. A
quase totalidade negocia com hortifruti e
ocupa tanto as vias internas quanto as
áreas externas da Feira. São absolutamente
pauperizados e dependem do fornecimen

to - quase sempre diário - dos atacadis
tas/varejistas mais estabelecidos. Entretan
to, muitos possuem mais de 5 anos de Fei
ra, o que singnifica a conquista de um
"ponto" (local para comercialização).

Outra categoria em crescimento são
os prestadores de serviços, particularmen
te os donos de bares e restaurantes. Estes

são responsáveis pelo lazer (bebidas e se
restas), principal forma de socialização
dos feirantes Esta categoria é que mais
tem modificado o padrão construtivo da
Feira.
I

Mas, este mundo de todos é ao mes
mo tempo um mundo de ninguém. A Feira
que hoje é de São Joaquim teve sua traje
tória iniciada com a Feira do Sete, assim
chamada porque ficava ao lado so sétimo
armazém das Docas. Neste começo era
uma feira móvel. Os produtos vinham do
Recôncavo em saveiros, eram os mais di
versos: frutas, farinha, rap: Jura, cerâmica,
artesantatos em geral. A prefeitura, na
época, controlava para que não se estabe
lecesse pontos fixos, mas, com o tempo,
foi inevitável. A Feira do Sete transfor

mou-se na de Água de Meninos, cujo cres
cimento espontâneo marcou a diversidade
das instalações. Uma das marcas deste pe
ríodo era a afluência dos turistas, atraídos
pelas "especiarias" locais. A proximidade
do cais (em plena atividade à época) foi
sem dúvida, um estímulo ao crescimento
da Feira. A cerâmica de diversas partes do
Recôncavo (Maragojipe e Nazaré das Fa-
riiüias, entre outras) em cores e formas di
versas, testemunhavam a presença africa
na neste colorido de raças do baiano. Os
artesanatos de palha, produtos de umban
da, frutas tropicais compunham o colorido
da Feira de Água de Meninos. O filme - A
Grande Feira - registra muito bem a época,



enibora os velhos feirantes digam que o
^leasla escolheu o que havia de pior; ale
gam que Água de Meninos tinha um lado
mais organizado, mais limpo, do pessoal
"melhor situado" que o cineasta não mos
trou. Mas lá estão os elementos mais po
pulares: o cordel, o contrabando, a ativida
de sindical associada à política eleitoral
etc.

Incendiada cm 1964, a Feira de Agua
de Meninos foi transferida "provisoria
mente por 30 anos" segundo documentos
oficiais, para a enseada de São Joaquim.
Como Termo de Cessão para ocupação da
área foi assinado pelas Docas, Prefeitura
Municipal e Sindicato- dos Feiranies e
Ambulantes da Cidade do Salvador, a ad
ministração frcrru sob a tutela deste último
sem que nenhum documento oficial lhe
atribuísse essa prerrogativa. Ao longo do
tempo, o Sindicato foi perdendo gradati
va mente o controle que anteriormente
exercia, devido a sua incapacidade admi
nistrativa, haja visto não ser próprio deste
tipo de iirstituição, gerenciar empreendi
mento como a Feira de São Joaquim.

Hoje, o problema da gestão ainda
está sendo discutido. O Centro do Planeja

mento Municipal - CPM - que vem desen
volvendo trabalhos junto aos feirantes, le
vantou diversas vezes esta questão e che
gou a formular uma proposta que inclui no
seu "Plano de Ação Emergenciais para a
Feira de São Joaquim". Em outubro/90,
foi montada uma equipe multidicisplinar
(com arquitetos, economista, sociólogo e
advogada) para elalwrar um Programa de
Trabalho para a Feira de São Joaquim. A
equipe técnica optou por um trabalho arti
culado com diversos órgãos municipais e
em conjunto com os feirantes e associa
ções de categorias. E nestes quase dois
anos (out/90 a mar/92) foram inúmeras as

visitas, algumas vistorias de orgãos diver
sos e dois "Encontros", que juntos reuni-
ratn aproximadamente 500 feirantes. Con-
cluiu-se um Plano de Ações Emergenciais
cujos exemplares foram distribuídos às
entidades e associações de categorias, ór
gãos municipais e estaduais, e encontra-se
na biblioteca do CPM.^

Há ainda o lado invisível, o mundo
submerso das transgressões e suas conse
qüências. Ninguém prova, aliás ninguém
mostra, mas todos sabem quem são os la

drões, os traficantes de drogas, os usuários
e agiotas, os corruptos e os corruptores.
Todos parecem acreditar que a punição é
ineficaz: prendem-se os infratores depois
são soltos e aí eles voltam a agir. Assim,
optam pela convivência que tanto pode
pautar-se na "justiça por conta própria"
como na cumplicidade. Este é um lado im
penetrável, sobretudo para pessoas "de
fora". Na Feira de São Joaquim existe
toda a sorte de transgressão social que en
contra aí um abrigo, diríamos até, um estí
mulo. Isso é lógico e imediato: a Feira não
está imune (muito ao contrário!) à crise
social do desemprego e pauperização que
faz explodir aos borbotões o mercado in
formal. A Feira é o informal já consagra
do, admitido e necessário.

Tem-se então, a de São Joaquim,
como um grande desafio aos novos admi
nistradores e antigos planejadores desta
Salvador. O desafio da sua prevenção, do
resgate da dignidade do trabalho do fei-
rante, da recuperação da sua função eco-
nônúca de abastecimento e seu papel tu
rístico enquanto maior Feira Livre da
América Latina. ■

OOPERATIVISMO
EDUCACIONAL

Um Programa Nacional
de Cooperativas Escolares
Milton Cedraz *

A inadequação pedagógica do ensino público e a distância existente entre o que é transmitido e o que é a
realidade exige, sujerem mudanças profundas no sistema de educação formal. A crise por sua vez, inviabiliza
a presença das crianças de classe média, sobretudo, na escola particular. A cooperativa de ensino surge como

dado de realidade. Associações de hairr:,, pais eprofessores viabilizam novo modelo de esçola sem as
deficiências da rede pública e longe da mercantilização da escola privada. Os cooperados por renda,
profissão, espaço, etc, devem integrar um programa nacional apoiado pelo Governo e cujo modelo

opera i ional é aqui apresentado.

(1) Este Relatório contém os resultados das pesquisas sobre a Feira de São Joaquim, realizadas pelo CPM, a partir das quais foi elaborado

1 - Considerações Prellniinares

O sistema educacional poderá ser o
carro chefe do conjunto de medidas que
define o modelo de desenvolvimento eco

nômico. Não se trata apenas de expandir-
se a rede de escolas e de universidades,
mas de proporcionar-se meios para treina
mento de mão-de-obra, com vistas ao de
senvolvimento tecnológico.

O ensino, mesmo de primeiro grau,
deverá ser pragmático, isto é, dirigido para
proporcionar sobrevivência e iniciativa in
dividual, tal como na cultura européia, no-
tadamente no meio rural, onde as pessoas
são treinadas desde a tenra idade, para
produzir com os meios que dispõem. Para
segurar a mão-de-obra no meio rural é
necessário que as pessoas saibam produzir
bens e serviços, a partir de tecnologias que
lhes são transferidas de pais para filhos ou
por treinamento escolar.

No ensino brasileiro, especificamente
este artigo.

do Norte e Nordeste, há de se começar |^-
los monitores, pelos professores que estão,
até o momento, sendo treinados para alfa
betizar e transmitir conhecimentos huma
nistas. Não existe um currículo dirigido
para coisas práticas, principalmente para
incorporação de tecnologias, tuesmo das
mais rudimentares, seja para produção
agrícola das mais incipientes, seja para ar
tesanato e pequenos serviços industriais.
Como resultado, prepara-se a mão de
obra, em todos os níveis, principalmente
na rede escolar, para conhecinlentos ge
rais, sem a preocupação dos conhecimen
tos uúnimos que poderiam representar a
auto-sustentação do in^víduo. Os alunos
são treinados de formâ tal que não resta a
eles, após a conclusão ou não dos cursos,
estejam no campo, nas pequenas ou gran
des cidades, senão procurar empregos sem
especialização, via de regra no serviço pú
blico. Como resultado tem-se o inchamen-
to das cidades e a favelização das metró
poles brasileiras.

Como decorrência da crise econômi

ca e social do país, agudizada pela infia-
ção e nefastos planos e choques heterodo
xos, viu-se a população, e em particular a
classe média, em dificuldades para pagar o
ensino dos seus filhos face ao achatamcn-

to salarial e o crescimento desproporcional
das mensalidades escolares. Como decor

rência vem surgindo um movimento es
pontâneo para a criação de Cooperativas
Escolares, pelos pais de alunos e mestres.

Com base na realidade já exposta, su-
gere-se portanto a instituição de um Pro
grama de Cooperativas Escolares com
abrangência nacional, o qual é objeto do
presente documento.

2 - Concepção e Oiijetivos do
Programa

O PRONACE deverá ter como obje
tivo não só estabelecer o equilíbrio entre a
oferta e a procura de vagas nas escolas pri
vadas e públicas do país mas, principal-

♦  Milton Ctídraz t



iiicnle, proporcionar a elevação do nível
de remuneração dos prolessores, bem
como o fortalecimento do movimento
'cooperativo educacional possibilitando,
como conseqüência, a redução da partici
pação direta do Estado na gestão do ensi
no do primeiro e segundo grau. Dessa for
ma, seria criada uma nova alternativa en
tre o ensino público e o ensino privado
com fins lucrativos, já que um e outro vem
apresentando deficiência. O primeiro, pela
ineficiência cada vez mais acentuada da
gestão do sistema e o segundo, pelo cres
cimento desmensurado das mensalidades e
pelas constantes greves ocorridas por di
vergências entre proprietários e mestres,
com grandes prejuízos para os próprios
alunos.

As cooperativas educacionais estão
surgindo em diversas regiões do país, com
modelos distintos e em faixas de rendas
diversas. Contudo é na classe media onde
o movimento vem ganliando corpo, com
muito vigor, como uma reação natural à
elevação, dos valores das mensalidades es
telares, extremamente desprojx)rcionais
ao aumento dos salários. É evidente que
haverá muito o que aprender pelos pró
prios cooperados já que um modelo acaba
do deste tipo de cooperativa ainda não foi
testado. É previsível que após algum tem
po de pioneirismo empírico que o modelo
definitivo emergirá.

De qualquer forma, julga-se que três
modelos básicos servirão para a composi
ção de um IVograma Nacional de C.oo-
perativas Escolares. O primeiro seria de
uma Cooperativa Educacional constituída
cm bairros ou cidades de baixa renda, [te
las associações de bairros e/ou de morado
res. Esta cooperativa seria constituída
como auxiliar ou substituta da escola pú
blica, onde o funcionamento e manuten
ção desta não seja satisíatório e cuja mani
festação, pelos usuários, pode ser reconhe
cida pelo estado de depredação dos
imóveis c equipamentos. O segundo seria
de uma Cooperativa constituída pelos pais
dos alunos, com ou sem participação dos
professores, como cooperados, em bairros
de conjuntos residenciais. Eo terceiro po
dendo ser constituído apenas por professo
res ou por professores e pais de alunos ou
somente por pais de alunos, principalmen
te daqueles de associações profissionais
(Banco do Brasil, Petrobrás, etc.) e/ou por
associação espontânea de cooperados
oriundos da classe média.

É claro que o crescimento c fortaleci
mento destas cooperativas irá produzir
grande impacto no sistema de escolas pri
vadas, com fins lucrativos. Para que as
cooperativas organizadas, naturalmente.
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jx)r laixa de renda, [xissam funcionar, tor
na-se necessário que se estabeleçam pre
missas para subsídios e financiamento go
vernamentais. Esta alternativa c a Coope
rativa Escolar, autogerida pelos interessadas,
isto é, piis e mestres.

No caso das C.ooperativas de Coo
perados de Baixa Renda a sua constitui
ção por si só, já c difícil, contudo, elas de
verão receber um tratamento especial, isto
é, os órgãos municipais, estaduais ou fede
rais lhes deveriam transferir os espaços fí
sicos disponíveis mediante comodato ou
convênio ou lhes forneceriam materiais de
construção de baixo custo, a fundo perdi
do, e os cooperados, na forma de mutirão,
executariam as obras. A operação e manu
tenção destas escolas deverão receber
também, subsídios na forma dos mate
riais didáticos necessários ou na forma de
recursos financeiros. A Cooperativa deve
responsabilizjir-se apenas pela gestão das
unidades escxdares.

As Cooperativas Educacionais dos
Cíoopei-ados de Conjuntos Habitacionais
também deverão receber subsídios do se
tor público para a implantação das unida
des escolares, tais como doação de terre
nos e/ou espaços físicos dos estados ou
municípios, mediante comodato ou convê
nio e, na falta destes, financiamento da
Cãixa Econômica Federal para a constru
ção das unidades escolares, e para equipa
mentos.

Este financiamento seria pago pelos
cooperados no prazo máximo de um ano,
com recursos do próprio FGTS de cada
coooperado, o qual no ato da filiação à
Cooperativa autorizaria a realização da
transação e cuja exigência básica seria es
tar cadastrado no FGTS.

O custo médio de uma mensalida

de escolar do P grau em janeiro/92 si
tua-se entre US$ 100.00 (cem dólares) a
US$ 150.00 (cento e cinqüenta dólares) o
que corresponde a US$ 1,200.00 a US$
1,800.00 (hum mil e duzentos a hum mil e
oitocentos dólares) a anuidade. Isto prati
camente inviabiliza o uso da escola priva
da, para o segmento da classe média de
conjuntos habitacionais, e até mesmo ou
tros segmentos de classe de renda mais
alta. A terceira categoria hipotética de
Cooperativas Educacionais seria aquela
cujos integrantes estivessem em faixa de
renda mais alta. Mesmo esta categoria já
vem organizando, espontaneamente, di
versas Cooperativas nos centros popula
cionais de maior porte na Bahia.

Crê-se pois que tal movimento deve
rá ser estimulado, não só para ir-se de en
contro às aspirações populares, configura
das na espontaneidade do movimento de
proliferação dessas Cooperativas, como,
principalmente, na expectativa de que es
tas organizações poderão propiciar um
crescimento acelerado da oferta de vagas e
uma acentuada melhora nos níveis de en

sino, já que com uma substancial redução
nos custos totais é possível remunerar-se
mais adequadamente os professores e
como tal proceder-se a uma seleção mais
rigorosa.

3 - Modelo Operacional do Programa

O modelo operacional do Programa
seria definido pelos Governos Federal, Es
tadual e Municipal com o concurso das
Federações estaduais de Cooperativas es
colares ou das Cooperativas Escolares,

onde nao houvcr FcdcniÇÕCS.
O Governo Federal participaria com

recursos próprios c/ou de agências interna
cionais de financiamento (BIRD, BID,
KFW, etc) para subsidiar diretamente atra
vés dos estados e/ou municípios, ou atra
vés das Cooperativas Educacionais da po
pulação de baixa renda, a fundo perdido.
A participação, nestes casos, seria através
de destinações de terrenos ou imóveis, pe
los municípios, estados ou Governo Fede
ral, na forma de convênio ou de comodato,
e com material de construção para as edi
ficações, participando as cooperativas ape
nas com a mão-de-obra dos cooperados.

Estas receberiam ainda os móveis,
utensílios e material didático, inteiramente
subsidiados. Na maioria dos cnsos, seria
fornecido também o corpo docente pelos
Governos estaduais ou municipais. Pode-
se prever que na maioria das vezes estas
unidades escolares jxtderão substituir inte
gralmente as escolas públicas, seguramen
te eom melhor desempenho funcional e
}x:dagógico e menor custo operacional.

As Cooperativas Educacionais, para
as duas outras categorias já citadas, deve
ria ser proporcionado o financiamento da
Qiixa Econômica Federal, sendo que
aquelas onde os cooperados fossem da lai
xa de renda inferior a, por exemplo, 15 sa
lários mínimos, receberiam financiameiilo
equivalente a 100% dos investimenlos c
ainda poderiam receber subsídios na I r
ma de material didático e/ou equipamen
tos para laboratórios, oficinas, etc.

As Cooperativas Educacionais cujos
cooperados possuam faixa de renda acima
de 15 salários mínimos teriam financia
mento de 80% dos investimentos, para a
construção e equipamento das unidades
escolares.

O pagamento destes financiamentos
seria viabilizado a partir das subscrições
das quotas efetivadas pelos cooperados.
As Cooperativas negociariam diretamente
com a Caixa Econômica Federal não só o
financiamento, cujo pagamento seria efe
tuado com recursos oriundos das contas
individuais do FGTS, de cada cooperado,
dentro de limites pre-estabelecidos.

O prazo de carência para o financia
mento seria de dois meses e o de amorti
zação de oito meses, com juros de 1% aci
ma de remuneração das contas do FGTS.

4 - Alternativa.s de Construções
Escolares e de Finaneianiento das
Unidades Escolares.

As Cooperativas deveriam optar, ini
cialmente, por unidades físicas já existen
tes que lhes seriam cedidas, em comodato,
pelo poder público. Na inexistência destes
inui . i i - as Cooperativas, particularmente
as do L'iupo 2 (conjuntos habitacionais) c
do gruíH) 3 (de classes de renda mais cle-
Míd.isi deveriam alugar imóveis adequa-

1  idaptados para tal fim. Na impossi-
de uma coisa ou outra deveriam

então decidir-se pela edificação das unida-

des escolares.

Em qualquer dos casos, as Cooperati
vas teriam que, como meta final, partir
para construir as suas unidades escolares
com projetos adequados às finalidades.

Assim é que se apresenta como uma
das melhores alternativas já devidamente
comprovadas, o uso de edificações pré-
moldadas em argamassa armada, cujos
projetos arquitetônicos já foram exaustiva
mente testados e comprovados pela sua
eficácia e economia de manutenção.

O investimento das edificações deste
modelo, sem o terreno e terraplanagem é
hoje de US$ 300.00 (trezentos dólares)
por metro quadrado, incluindo-se pequena
urbanização, reservatório de água e até as
luminárias. Dessa forma, em uma unidade
escolar pra 800 (oitocentos) alunos, em
dois turnos, seriam investidos aproxima
damente US$ 300,000.00 (trezentos mil
dólares).

Estes financiamentos serão rateados

em quotas partes para cada cooperado e
cada quota integralizada daria direito a
matrícula de um aluno.

Considerando-se uma escola para
cada oitocentos alunos, scri.im necessárias

prolanlo 800 (oitoccntas) quotas parte no
valor de US$ 375.00 (trezentos e setenta e
cinco dólares) para a construção das esco
las e mais US$ 25.00 (vinte e cinco dóla
res) para aquisição de móveis, equipa
mentos de oficinas e laboratórios, cor
respondendo, a preços de janeiro/92, a
Cr$480.000 (quatrocentos e oitenta mil
cruzeiros), os quais seriam financiados
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pela Caixa Econômica Federal, nas moda
lidades já sugeridas, para as cooperativas
educacionais dos grupos dois e três.

5 - Investimentos Globais Estimados

para o Programa

O valor global estimado para o Pro
grama seria de US$ 640,000,000.00 (seis-
centos e quarenta milhões de dólares), cor
respondendo a Cr$ 768.000.000.000,00
Csctecentos e sc.ssenta e oito bilhões de

6 - Considerações Sobre os Custos
Operacionais do Sistema

O valor das mensalidades escolares
do setor privado é resultado da junção de
três componentes básicos. O primeiro é,
como não poderia deixar de ser, aquele
que remunera o capital da empresa, seja
mobilizado em imóveis (terrenos e cons
truções), ou em equipamentos, e o capital
de giro. Estima-se que este cotnponente
monte a cerca de 50% dos custos, haja vis
ta que, cm geral, estes estabelecimentos

cional elimina da mensalidade escolar o

primeiro e último componente citados,
restando apenas o custo operacional, que,
será o preço da mensalidade escolar. Esti
ma-se que este situa-se no mínimo em
50% (cinqüenta por cento) abaixo daque
les praticados hoje no mercado de escolas
privadas, podendo, em alguns casos, atin
gir a 70% (setenta por cento), já que as
cooperativas poderão receber subsídios e
tião pagarão utna serie de impostos, inclu
sive itnposto de renda.

As quotas parle das Coopcralivas cer
tamente criarão um ativo ntercado de

transferências pela natural movimentação cONDUÇAO URBANA

Nem bem no Céu
nem bem na Terra'
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Edla Alcântara Angeliin *

Das montarias dos primeiros anos da cidade, as vezes ricamente ajaezadas, negros de aluguel jumentos,
cadeirinhas de arruar, carruagens às berlindas e tílburis, a cidade da Bahia viveu quase 100 anos. De
descoberta do país ao século XVJl. No caminho da europeização muitas modalidades de condução

apareceram foram esquecidas ou recriadas. No século XJX, as gôndolas foram a grande novidade urbana. Os
transportes verticais, como o Elevador Lacerda, os bondes e o lotação puseram a condução no mu^o da
mecânica. Desde então, parece que a cotuuição urbana parou no tempo. E o que sugere a reflexão do texto.

cruzeiros) a preços de janeiro de 92. 60%
(sessenta por cento) deste valor, ou seja
Cr$ 460 bilhões seriam aplicados a fundo
perdido, e o restante financiado pela Caixa
Econômica Federal, com retorno ao siste
ma financeiro, no prazo de um ano, a pre
ços reais e juros de 12% (doze por cento)
ao ano. Com estes instrumentos torna-se-

ia possível elevar em 1.600.000 (hum mi
lhão e seiscentos mil) o número de vagas
nas escolas através de uma adição de
2.000 (duas núl) escolas, no prazo de três

estão localizados em área cujo preço por
metro quadrado é elevado. O segundo
componente c o custo operacional propria
mente dito, representado pelos salários e
encargos dos administradores, professores
e funcionários em geral, além de, eviden
temente, água, energia, telefone, material
escolar, material de escritório, transporte,
alimentação, depreciação e tnaiuitenção
dos imóveis e equipamentos e demais cus
tos que acometem a qualquer empresa.

O terceiro e último componente 6 o
lucro, natural a qualquer emprendimento
lucrativo. O sistema de cooperativa educa-

de saída e entrada de novos alunos, seja
pela conclusão dos cursos, seja pela mu
dança de pais de alunos para outros bair
ros ou para outras cidades. É possível e até
previsível que, em inúmeros casos, as
quotas parte venham a se valorizar subs
tancialmente, como decorrência do êxito
da gestão da escola, traduzido, natural
mente, pela qualidade do ensino, que lhe
angariará prestígio.

Andando hoje pelas avenidas de vale
e viadutos, raramente nos detemos a pen
sar como deveria ter sido difícil para as
pessoas que não dispunham de animais de
transporte, a locomoção nos tempos pri
mevos da cidade do Salvador.

As ordenações do Reino , desde o co
meço da cidade, usavam o cavalo a seu
serviço, inicialmente para os escrivães,
com a condição deles reporem dentro de
três meses o animal que morresse.

Para a subida das ladeiras da encosta
que dominava o Porto, comunicando a ci
dade alta com a cidade baixa, os animais
eram a grande valia.

Nos sopés das ladeiras da Preguiça,
Montanha, Misericórdia e Taboão estacio
navam os animais com seus donos, à espe
ra dos fregueses. Pagava-se meia pataca
pela subida e pela descida. Os animais
atingiam a parte alta das ladeiras, deixa
vam os fregueses e desciam sozinhos até
onde ficavam seus donos. Esse meio de

transporte era usado pela classe média.
Os capitalistas e negociantes possuíam
suas próprias montarias, muitas vezes ri
camente ajaezadas.

Havia, os carregadores de aluguel
(geralmente escravos) que, com incrível
perícia equilibravam cargas em suas cabe
ças ou ombros, descendo e subindo ladei
ras sem segurá-las. Quanto aos jumentos
ou burros, levavam as cargas em dois ca-
çuás de cipó ou caixões de cada lado do
lombo. Muito procurados eram os jegues
aguadeiros, que transportavam em barris
águas de fontes ou nascentes saudáveis,
para as residências.

O burro paiieleiro .transportando
todo tipo de vasilhame d&barro e que, no
final do dia, cansado/ia se encostando
onde pudesse, fez com que burro pandei
ro passasse a ser alcunha dos preguiçosos.

Em Salvador, eram os cangotes dos
negros escravos que, desde os primeiros
anos de vida, traitsportavam as cadeiri-

♦  Pesquisa elaborada por Edla Angelim, socióloga da GERJN/CPM

(1) Pesquisa baseada no texto original do Prof. Mário Tarquínio, na Revista dos Bancos de Salvador
Ltda., de maio de 1967 a outubro de 1968. >,

nhas de arruar, que foram usadas inicial
mente para subida das ladeiras e custavam
dois vinténs da Baixa da Conceição ou da
Montanha, até o largo do teatro. Elas eram
compostas da cadeira propriantente dita,
em várias cores preferencialmente verme
lhas ou verdes, de pano ou lona, dentro de
uma espécie de guarita, abrindo com sane-
fas e tendo na frente e atrás dois varais de
madeira alcochoados, que eram carrega
dos por dois fortes escravos.

Havia cadeirinhas de verdadeiro luxo

dos camaristas, dos negociantes, dos titu
lares e notadamente dos senhores de enge-
itho. Todos eles tinham suas cadeirinhas

próprias, forradas a pano fino (Mongol)
com encrustações de ouro e os coxins for
rados de seda pura. As sanefas também
eram a seda, algumas luxuosamente bor
dadas. Os carregadores dessa cadeirinhas
trajavam luxuosos fardões agaloados, em
geral vermelhos ou verdes e usavam cha
péus de dois bicos, embora andassem dcs-

Bahia, editada pelo Esporte Jornal



calços.
Dizem as crônicas que a família de

Garcia D'Avila andava em cadeirinhas de

pura seda, forradas de veludo vemielho e
coxins de Damasco, o que prova remonta
rem elas ao ano de 1560. Os poetas da
época cantavam suas damas ao vê-las
"nessas cadeiras nem bem no céu, nem
bem na tena". Eram em número reduzido

e nos cangotes dos negros cmzavam as
ruas as Sinhás que iam à missa ou em visi
ta a parentes e amigos. Nesse tempo em
que o pudor ainda era um símbolo, para a

vaidade das Sinhás importava não atraves
sar a rua a pé.

Conjuntamente às cadeirinhas de ar
ruar trafegavam as carruagens. Nos qua
dros do século XVI existentes na Igreja da
Graça, já as carruagens se fazem presen
tes. Durante longo tempo apenas existiram
as particulares, de linha irrepreensível. Os
cocheiros ou boleeiros trajavam usual
mente sobrecasaca e chapéu de pelo não
deixando de se apresentar de luvas bran
cas e flores de laranjeira na lapela quando
se tratava de casamento, bem como de cre-
pe^o chapéu, quando em atos fúnebres.

Os enterros naquele tempo eram im^
ponentes se fossem de gente rica. Carros
altos de"cobertura em cúpula, anjos e la-
voures de ouro, boléia fcstonada de pano
fino, cocheiro a caráter, com chapéu de
dois bicos, almares no peito, mangas de
canhão e luvas pretas. Por toda parte pcna-
chos e seis fitas pretas atadas às alças do
caixão e seguras por seis batedores la
deando o carro que era puxado por seis ca
valos pretos ajaczados com redes da mes
ma cor que iam quase até as palas e plu-
mas choronas compondo os cabeçotes. Na
frente, solene e compenetrado, um palafre-
neiro. O carro andava vagarosamente p-
rando a cada volta dss rodas e seguido de
grande préstito de caleclies.

A partir de 1600 já se fala em Ilteira,
mais usada no interior principalmente para
a condução de enfermos.

A padiola, constituída por um estra
do suspenso em ombros de dois ou quatro
homens era uma variante do palanquim,
que era coberto e ladeado de pano-lona e
usado principalmente pela polícia. Quando
aparecia causava pavor porque recolhia os
desocupados.

A tumba de bangüê foi o "aleijão
dos transportes". Usado entre os escravos,
improvisado com uma caixa c um caibro,
era o coche dos africanos. Daí a chacota

dos moleques, no refrão:
Nego gegê quando morre
Vai na tumba de baiiguê
Os parentes vão dizendo
Aríbu tem qui cume.

"S-siafel
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As zorras eram constituídas de uma
grande forquilha de madeira, puxada por
burro e se destinavam particularmente ao
transporte de blocos de pedra e toros de
árvores.

^ As traquitandas constituíam uma
espécie de coche ou berlinda, a tração ani
mal do século XVII, usadas pelos homens
de recurso, principalmente pelos médicos.
As traquitandas eram providas de quatro
rodas de madeira, com grossos e pesados
eixos que faziam grande ruído quando
deslizavam sobre o calçamento de pedras
irregulares como no Pelourinho. Eram pu
xadas por cavalos de puro sangue e algu-
nias chcgavain a ser elegantes.

As carroças que ainda aparecem epi
sódica mente como nas Festas do Bonfim,
eram da maior importância para as "mu
danças" e só a partir de 1968 deixaram de
trafegar nas ruas centrais por conta de ato
municipal. Eram guiadas por carroceiros
que, distorcidamente, eram considerados
posseiros e de baixo prestígio social, tan
to que os pais exortavam os filhos: "Se
não estudar vai virar carroceiro". Havia as
carroças do desinfetório - incumbidas de
levar para o Isolamento os doentes conta
giosos, as do lixo, as carrocinhas dos
caes vadios, etc.

Europeizando-se cada vez mais. Sal
vador foi aos poucos ostentando custosas
berlindas, vitórias, tílburis e caleclies.

Por mar, os saveiros não eram ape
nas os principais veículos de abastecimen
to de cidade. Serviam internamente para a
travessia do Dique, enquanto as canoas da
Ribeira ligavam a península aos subúrbios

como São Tomé de Paripe, local de vera
neio elegante.

Só depois de 1862 os baianos conhe
ceram as gôndolas. Tinham uma ligeira
semelhança com os primeiros ônibus de
tração animal. Muito altas, esquisitas, ba
lançando muito, puxadas por dois ou qua
tro animais num dos quais ia montado o
cocheiro, pela sua semelhança com uma
"mala posta" tinham O apelido de niaxani-
bombas. Andavam sempre super lotadas e
iam do Comércio ao Bonfim. O humoris-
mo popular ridicularizava-as:

"Subi na torre

Para comer pitomba
Jogando os caroços
Na maxaniboniba

Ande depressa
Senhor condutor

Isto é niaxaniboniba

Não é vapor".
Em 1865, na cidade de Boston nos

Estados Unidos, foi lançado ao tráfego
novo veículo correndo sobre trilhos de fer
ro-o bonde.

Chegando a notícia à Bahia, o em
preendedor Rafael Ariani logo se interes
sou pelo invento e viajou a fim de adquirir
material necessário para instalar aqui o
novo sistema. Salvador foi assim a segun
da cidade do mundo a utilizar o novo veí

culo. Entravando o progresso porém, o
Presidente da Província em face do pare
cer do Engenheiro Chefe das Obras Públi
cas, embargou a solicitação do seu funcio
namento sob a alegação de "veículo muito
perigoso e arriscado". A opinião públicn
entretanto se manifestou favorável à idéia

e fêz veementes protestos contra a negati
va, levando-os a reavaliar o assunto. Pas
saram então a trafegar os Americanos
como os apelidou o piovo.

Os bondes eram fechados dos dois la

dos à semelhança dos vagões das estradas
de ferro, com duas filas de bancos laterais
e duas plataformas, fazendo-se a tração
por meio de dois burros e algumas vezes
por quatro, para a subida das ladeiras. Era
guiado por um cocheiro que usava uma
cometa para alertar os pedestres. Havia
também o caixeiro de bonde que usava um
apito para fazer parar ou andar o bonde e
bolsa a tiracolo para guardar a cobranç.a.
Vez por outra aparecia um fiscal que con
feria os passageiros contando-os e verifi
cando os bilhetes da passagem.

Com os bondes surgiram os bagagei-
ros para cargas leves e as pranchas para as
fiesadas e que, nas noites tropicais, ser
viam para passeios e serenatas ao luar.

Concedido o privilégio para a cons
trução sobre a encosta ocidental da cidade
de linhas de comunicação para passageiros
e cargas, surgiu a Companhia de Trans
portes Urbanos que tinha na entrada da rua
da Graça sua estação e cocheira para os
animais. A descida da Ladeira da Graç.a no
trecho que vai dar no Jardim Brasil era

feita por um pequeno plano inclinado.
Quando um bonde descia outro subia de
pois de desatrelados os animais que, con
duzidos pelos cocheiros, iam retomá-los
em cima ou embaixo.

Para o Rio Vermelho havia estrada
de ferro com dois traçados: um do Campo
Grande passando pelo Garcia, Gantois,
Pedra da Marca e Alto do Papagaio para o
qual dois Arcos foram construídos; o ou
tro que passava pelo Dique indo até o Lar
go da Mariquita.

Para o Bonfim durante algum tempo
funcionaram duas locomotivas rebocando
Ciirros para passageiros. Eram movidas a
vapor e chamavam-se Joly e Catita. Du
rante uma das festas do Bonfim uma delas
matou um inglês e a massa popular revol
tada arrebentou a máquina o que levou à
suspensão do serviço.

Em 1871 um original locomóvel, se
melhante a um compressor, provido com
quatro rodas de borracha vulcanizada foi
apelidado de Borracha do Rocha em re-.
ferência ao seu proprietário, Dr. Antonio
Rocha. A Borracha rebocava um carro
para passageiros e mesmo completamente
lotado subia facilmente a ladeira da Con
ceição da Praia. Q povo improvisou uma
quadrinha colocando-o em desafio ao Ele

vador Lacerda apelidada de Parafuso.
"Havemos de ver dos dois

Q que aperta ou afrocha
Do Lacerda o Parafuso

Ou a Borracha do Rocha".

Q Parafuso do Lacerda foi o pri
meiro elevador das Américas. Inaugurado
em 1871 no dia da Festa da Conceição,
construido pelos imiãos Augusto e Anto
nio Lacerda era movido de início por com
pressão hidráulica, constituindo-se de tor
re dupla em pedra e cal com 63 m2. As
portas de cima abriam-se em guilhotina e
as de baixo corriam sobre trilhos. A ilumi
nação se fazia por duas grossas velas de
cêra e os camarins subiam e desciam pu
xados por correntes de ferro mergulhadas
em tanque contendo óleo de peixe.

Outra obra de iniciativa dos Irmãos

Lacerda foi o Elevador do Taboão que
também tinha dois camarins. Enquanto um
se destinava ao transporte de passageiros,
o outro transportava as carroças com suas
respectivas cargas, nas subidas, enquanto
os animais desatrelados iam esperá-las na
parte superior.

Em agosto de 1897 a Companhia Li
nha Circular de Carris arrematou em hasta

pública os elevadores com todos os bens,
direitos e concessões pertencentes aos La-
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cerda reduzidos à extrema penúria poi
conta dos prejuízos com os serviços que
exploravam.

Em 1887 o Engenheiro Ramos de
Queiroz, animado com os progressos da
viação urbana se propôs explorar outras
zonas da cidade com bondes menores

adaptáveis às nossas ruas estreitas que o
povo logo apelidou de caixinhas de fósfo
ro. Objetivando a apresentação dos seus
projetos, convidou engenheiros capitalis
tas e negociantes para uma reunião presi
dida pelo imperador D. Pedro II.

O arrojo de Ramos de Queiroz moti
vou séria rivalidade entre as Companhias
"Veículos Econômicos" de Joaquim "Mal
criado" e a "Circular". Na Praça dos Ta-
marineiros (Penha), sendo-lhe negada a
permissão para passar com seus bondes
em demanda à cidade, Ramos de Queiroz
com uma turma de operários por ele diri
gida, durante a noite, cortou a linha adver
sária e a substituiu pela sua. A musa popu
lar não dormiu:

Joaquim Malcriado
No Bonfim come galinha

,1 Mas o Ramos de Queiroz
^ Aproveita e corta a li nha.
A partir de 1897 iniciou-se a constru

ção do Elevador do Filar ligando a zona
dos libertos, reduto de Luiza Mahim, à
Cruz do Pascoal e aristocráticos bairros do

Canno e Santo Antonio.

Também em 1897 começaram a cir
cular os primeiros bondes elétricos da ci
dade. Muitas trovas populares falavam so
bre esse veiculo:

Não pago o bonde yayá
Não pago o bonde yoyô
Não pago o bonde que
Conheço o condutor.
O condutor do bonde era o "motor-

neiro" e ou cobrador, o "condutor". Pon-
gar e despongar de bonde eram habilida
des que os homens tratavam de adquirir
desde meninos.

Havia o bonde salão cedido pela
Companhia para casamentos e recepções.
Havia o bonde funerário que levava de
funtos para o cemitério das Quintas. Em
1938 estreiou o Sossega Leão de poltro
nas acolchoadas.

Em 1901 foi trazido por Henrique
Lanat o primeiro automóvel da Bahia. O
carro era freiado por meio de dois blocos
de madeira que agiam diretamente sobre
as rodas. Movimentava-se por meio de
uma corrente passando por duas rodas de
engrenagem, uma no motor e outra na tra-
zeira. Tinha dois faróis dianteiros com
lampiões ae querosene e uma buzina acio
nada por uma bexiga de borracha. A entra
da dos passageiros se fazia pelo fundo,
pois do lado só existia a portinhola do mo-
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torista. Seu proprietário se via atrapalhauo
com o pavor do povo, que assim que ou
via o barulho do carro corrria a se abrigar
no interior das casas.

Q segundo carro, do Engenheiro Je-
rônimo Lima, era vermelho e de difícil
controle. Subia nos passeios e dermbava
postes, mas nunca atropelou ninguém por
que os pedestres corriam espavoridos a lhe
dar passagem.

De 1907 é o Plano Inclinado Gonçal
ves que recebeu o nome de um dos direto
res da "Circular", que o construiu.

Em 1927 surgiram as primeiras nia-
rínetes, enormes e bamlhentas apelidadas
jahus. Aos poucos varias modificações
foram ocorrendo e durante algum tempo

circularam na cidade esquisitos papafilas.
Ligando o centro aos bairros popula

res da Cidade Alta, como Liberdade, Reti
ro, Brotas, etc, os ônibus faziam terminaal
em abrigo de madeira na Ajuda, algum
tempo depois substituido pelo Terminal da
Sé.

Nos "anos dourados", época de Ca-
dillacs e "rabos de peixe", surgem os inci
pientes carros nacionais.

Nos lotações, espécie de micro-ôni-
bus sem lugar em pé, por isso com tarifas
mais caras, viajavam os "brotos"e as "bal-
zaquianas"com suas saias annadas com as
anáguas engomadas ou de "cancan", em
baladas em seus sonhos-dourados? Tal
vez... M
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Salvador: A Urgência

de um Novo Plano Diretor

Armando Avena Filho*

Com mais de 2 milhões de habitantes, Salvador é a terceira mais populosa cidade do pais. Mas e também a
terceira maior favela. À precariedade da estrutura urbana se soma um contingente de mais de 300 mil

desempregados. Por tudo isso, deve se pensar num novo Flano Diretor, sobretudo no momento de mudança do
c nando político do município.

O Censo de 1991, realizado pelo
IBGE, revelou que Salvador já é a terceira
cidade mais populosa do pais, com cerca
de dois milhões e cem mil habitantes. O

crescimento populacional é fruto das altas
taxas de crescimento demográfico, que
embora apresentem tendência decrescente,
ainda situam-se em patamares expressi
vos, e, principalmente, do contingente de
migrantes que se dirigem à cidade, estima
do em cerca de dez mil pessoas/mês, a
maioria proveniente do interior do Estado.

O expressivo fluxo migratório é um
reflexo do contraditório modelo de cresci
mento da base econômica do Estado, que
tem a cidade do Salvador como centro po-

larizador e convergente de toda atividade
produtiva. Nos últimos trinta anos a Bahia
modificou radicalmente seu perfil econô
mico e, com a implantação do Centro In
dustrial de Aratu, do Pólo Petroquímico de
Camaçari e da Metalurgia do Cobre, em

preendimentos localizados na região me
tropolitana, tomou-se um Estado indus
trial com cerca de 30% do seu PIB gerado
por este setor.

O dinamismo do setor industrial agiu
como uma espécie de grande imã para às
populações do interior que, atraídas pelo
novo Hdorado, afluiram em massa para a
RMS, em busca de emprego e de melhoíes
condições de vida. Ocorreu, porém, que o
parque industrial implantado no entomo
da capital baiana, tinha como pripcipal ca
racterística o uso de tecnologia de ponta e
era formado por empresas intensivas em
capital que utilizavam fundamentalmente
mão-de-obra especializ^dá.

Desse modo os ̂fluxos migratórios
que se dirigiam a Camaçari e Simões Fi
lho, municípios onde estavam localizadas
as indústrias, eram geralmente fonnados
por contingentes de mão-de-obra desquali
ficada, que não encontrando oportunida

des de emprego na indústria, dirigiam-se
inevitavelmente a Salvador. A cidade, que
apesar de apresentar dinamismo econômi
co, motivado pelos efeitos germinativos
do novo parque industrial, especialmente
no âmbito do comércio e dos serviços, tor
nou-se, porém, incapaz de absorver o
enoraie contigente populacional que dia
riamente batia à sua porta.

Salvador não apresenta sinais de de
cadência econômica pelo contrário, apesar
da crise é possível perceber dinanúcidade
na sua economia. Nos últimos vinte anos o

município e sua sede aumentaram consi
deravelmente a base produtiva, especial
mente no setor terciário e na área das in

dústrias de pequeno e médio porte. As
atividades comerciais, financeiras e de
construção civil tiveram um enorme im
pulso e ao contrário do «que se apregoa,
muitos dos efeitos geni.iiiativos do Pólo
Petroquímico se realizaram na cidade. A

» . Armando Avena é economista, prof. da UFBa. e especialista em Política Econômica pela CRPAL.
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prova disso está na manutenção da delega
da fiscal de Salvador como principal pólo
de arrecadação de impostos do estado, su
perando inclusive a região que abriga as
empresas petroquímicas. A suposição de
que Salvador se transformaria numa cida
de dormitório decadente economicainente,
não encontrou sustentação na realidade
mesmo porque, os salários pagos pelas
empresas de Camaçari são gastos na apra
zível cidade domiitório. E verdade que os
impostos das empresas petroquímicas se
realizem fora de Salvador e que a cidade
se vê obrigada a fornecer um suporte de
infra-estrutura urbana para uma população
que trabalha fora de seus limites, no en
tanto, tal fato não adquire maior importân
cia uma vez que a massa salarial gerada no
Pólo é gasta na cidade, dinamizando o co
mércio, os serviços e demais atividades,
mantendo em níveis satisfatórios o poten
cial de arrecadação.

A dinamicidade de Salvador não foi
suficiente, porém, para viabilizar emprego
à sua crescente população e ainda absorver
os contingentes migratórios. Afinal, seu
crescimento econômico acompanhou o ca
ráter concentrador e excludente que carac
teriza a economia brasileira além do que, a

recessão, que já dura quase uma década,
limitou um maior avanço nessa área.

O grave, no entanto, é que o cresci
mento populacional e o aumento da base
produtiva, não vieram acompanhados de
uma ampliação adequada da estrutura ur
bana da cidade pelo contrário, o que se viu
foi um processo contínuo de degradação
da rede de serviços existente. Assim, Sal
vador se transformou na terceira maior fa
vela do país, com a deterioração generali
zada das condições de vida de sua
população, e as estatísticas demonstram
isso de forma inexorável:

•  no setor educacional, pelo menos 800
mil pessoas, quase 40% da população
não sabem ler nem escrever e são mi
lhares as crianças em idade escolar
que passam o dia perambulando pela
cidade;

a limpeza urbana é inadequada, das
quatro mil toneladas de lixo produzi
das diariamente, apenas 2,5 mil são
recolhidas com regularidade;
apenas 15% da população são servi
das por rede de esgoto apropriada, re
sultando em graves problemas de
saúde pública e nas altas taxas de
mortalidade infantil;

•  a criminalidade aumenta de modo as

sustador e a cidade já responde por
mais de 40% das ocorrências poli
ciais do Estado;

•  o sistema de transporte é caótico sen
do Salvador a única das grandes cida
des brasileiras que ainda não possui
transporte de masa;

•  mais de 50% da população da cidade
moram em invasões, e o problema
das encostas ainda põe em perigo a
vida de milhares de pessoas.
Se agregarmos a tudo isso os efeitos

do processo recessivo que atinge a econo
mia brasileira e que paralisou o dinamis
mo dos setores responsáveis pela ativida
de econômica na cidade, o quadro estará
completo. Tal processo gerou um contin-
genté de 300 mil desempregados e fez
com que grande parcela da população fos
se buscar no mercado informal sua sobre
vivência, transformando Salvador na me
trópole dos camelôs.

Reverter esse quadro desolador é o
grande desafio a ser enfrentado pela nova
administração municipal, que toma posse
em janeiro de 1993. Para isso se faz indis
pensável estabelecer uma espécie de ima-
gem-objetivo da cidade, determinando os
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setores prioritários e definindo metas em
prol de um objetivo previamente definido.
Isso evita que as decisões sejam tomadas
de forma casuística e impede aventuras,
que resultam em obras inacabadas e em
pedaços de concreto espalhados pela cida
de.

Salvador precisa, portanto, de um
novo plano diretor. O atual plano, que per
derá sua vigência no final de 1992, embo
ra tenha se constituído numa importante
contribuição ao planejamento da cidade
está ultrapassado, não só em função do
acelerado processo de urbanização e das
enormes modificações que ocorreram no

perfil econômico e espacial da cidade, mas
também em decorrência de uma nova pos
tura da sociedade, que não aceita mais as
propostas tecnocráticas unilaterais e exige
participação no processo de tomada de de
cisões.

A elaboração do novo Plano Diretor
deve ser prioritária para a nova adminis
tração municipal. Tal plano deve natural
mente aproveitar as contribuições técnicas
disponíveis, mas é fundamental que sua
elaboração seja feita sob uma nova pers
pectiva, que procure articular harmonica-
mente a visão físico-territorial e os aspec
tos sócio-econômicos e, acima de tudo.

que elimine o caráter tecnocrático dos pla
nos anteriores de modo a estabelecer
como premissa maior um planejamento
participativo.

Antes de mais nada, porém, é neces
sário que qualquer perspectiva de planeja
mento assimile a idéia de que a função
primeira da administração municipal é por
em ordem a cidade, fazendo funcionar
adequadamente os serviços existentes. A
limpeza, o transporte urbano, a conserva
ção das ruas, o cumprimento rigoroso da
lei de uso do solo, são ações prioritárias.
Salvador é uma cidade terciária, uma cida
de de serviços, semelhante ao Rio de Ja-
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A Saúde no Planejamento
Urbano de Salvador
Antonio Pedro Alves de Carvalho*

Diversos planos governamentais são aqui considerados com vistas a uma avaliação das ações de sáude. De
1939 a 1980, o planejamento setorial evoluiu da simples reação frente a problemas sanitários episódicos, de
farto vocabulário médico, passando por intervenções autoritárias de expulsão de moradores de cortiços até

planos de certo tom liberal. Posteriormente, a saúde pública é assumida como obrigação do Estado. A falta de
pressão da sociedade civil e a distribuição espacial dos equipamentos de saúde tende a refletir a estrutura

social da cidade. A fragilidade técnica dos estudos exige um plano específico para o setor.

neiro, sendo assim é indispensável que a
sua infra-estrutura urbana funcione ade
quadamente, de modo a dar suporte ao tu
rismo, ao comércio, ao lazer, etc.

Fazer os serviços urbanos funciona
rem é obrigação primordial da administra
ção municipal, contudo, a cidade precisa
mais que isso, precisa de novas diretrizes

programáticas, que determinem as áreas
prioritárias para investimentos e defina
fontes de recursos que possam viabilizar
projetos nas áreas críticas, especialmente
no âmbito do saneamento, da habitação,
do lixo, da educação e da saúde.

Precisa de um plano, que estabeleça
as diretrizes fundamentais no âmbito do
ordenamento urbano, que consolide os ve

tores de expansão adequados e desestimu-
le aqueles que trarão problemas futuros
para a cidade. Que faça a opção por um
sistema de transporte de massa e deúna os
caminhos para sua implantação. Salvador
precisa, enfim, de um novo plano diretor,
que possa delinear a cidade que sua popu
lação deseja para o futuro. ^

Na história do planejamento Urbano
da cidade de Salvador, ou sua Região Me
tropolitana, o posicionamento de seus
equipamentos urbanos, sejam de educa
ção, lazer ou saúde, tem sido relegado ao
arbítrio de políticos ou dos executores es
pecializados em políticas setoriais, quase

hoje esvaziados ou extintos como CON-
DER - Conselho de Desenvolvimento da
Região Metropolitana de Salvador e OCE-
PLAN - Órgão Central de Planejamento
da Prefeitura Municipal.

Não citamos aqui os inúmeros planos
de ações de saúde, feitos quase sempre nas

sempre sem uma visão de interdisciplina- secretarias estatudais e municipais de sau-
riedade deste procedimento. de p)or se tratarem de intervenções isola-

A seguir tentaremos expor critica- das da visão multidisciplinar que proçara-
mente as diversas tentativas feitas do pia- mos colocar no presente trabalho.

riedade deste procedimento.
A seguir tentaremos expor critica

mente as diversas tentativas feitas do pla
nejamento global relativas ao subsetor
saúde na RMS, compreendendo melhor
sua evolução, erros, acertos e suas pers
pectivas futuras.

Para isto analisamos planos e estudos
que achamos fundamentais nas diversas
fases do planejamento urbano global e se
torial, principalmente ligados a órgãos

que achamos fundamentais nas diversas

Plano de Urbanismo da Cidade de
Itaparica -1939 ^

beri. Não propõe qualquer equipamento
ou mesmo coloca a saúde como função ur
bana. Apenas o Hotel Balneário proposto
seria destinado aos pacientes que viessem
em busca de cura da beriberi.

Cita a necessidade de abastecimento
de água e esgotos e de limpeza pública,
sem contudo fazer qualquer menção da
importância da implementação destes ser
viços para a saúde da população.

Escritório do Plano de Urbanismo da
Cidade do Salvador - EPUCS -1947 ^

O plano da EPUCS em Relação à
saúde, faz um levantamento do quadro en
dêmico da cidade de Salvador, tenninando
por constatar como problema principal de

Sobre a saúde .^te plano apenas saúde, faz urn levantamento <
fases do planejamento urbano global e se- constata a condição de "sanatório ideal denuco da cidade de Salvado
torial, principalmente ligados a órgãos da ilha de Itaparica quanto a cura da ben- por constatar como problemi
*  Aníonio Pedro é arquiteto eprofessor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UFBa.
( 1) Sobre os planos de saúde elaborados no Estado da Bahia através de sua Secretaria de Saúde enco.uramos interessante relato critico

em: KAUL, Maria E.X. Ideologia e prática do planejamento de saúde na Bahia. Salvador: Universidade Federal da Bahia, 1983
1983. 108 p. (Dissertação defendida no Mestrado de Saúde Comunitária - UFBa.).

( 2) QUEIROZ, Paulo Peltier de. Plano dé Urbanismo da cidade de Itaparica. Salvador: Governo do Estado da Bahia, 1939.204p.
( 3) SALVADOR, Prefeitura Municipal. EPUCS: Uma experiência de planejamento urbano. Salvador, 1976.182p. (Série Estudo

Informativos n. 1. PLANDURBI.
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saúde a questão da tuberculose, doença
com alto índice de mortalidade na época.

Propõe assim, em tennos do planeja
mento de recursos físicos:

a) Ampliação do Hospital Fundação
Sanatorial Otávio Mangabeira - que tinha
por Cm aumentar O número de leitos para
internação de pacientes tuberculosos.

b) Criação de Clínica Tisiológica em
estrutura existente do Hospital das Clíni
cas, com o fím de suscitar o estudo e a
pesquisa sobre doença.

c) Projeto de um dispensário de tu
berculose a ser implantado no Largo Dois
Leões.

O estudo do EPUCS, relacionado à
saúde, se constitui num avanço quanto à
visão multidisciplinar que faz do planeja
mento urbano. O enfoque sanitário de
monstrado, contudo, se limita a análise de
doenças prevalentes, carecendo de um
contraponto social ou de questionamento
do que seja a saúde pública.

Foi, todavia, a primeira preocupação
com o planejamento de equipamentos de

 ■ "W ■<
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atenção à saúde dentro de um plano urba
nístico.

Estudo Preliminar do PDI na Área
Metropolitana de Salvador -1970

O trabalho abarca praticamente todo
o Recôncavo. Faz um levantamento direto
de equipamentos de saúde, fluxos de ofer
ta, demanda destes equipamentos e distri
buição da mortalidade por causa.

Quanto aos equipamentos de atenção
a saúde constata a alta concentração desrtês
na cidade de Salvador:

"Mantém a capital 86% dos
Hospitais e Maternidades, 56% dos
Postos de Saúde e 72% do número
de Ambulatórios, além de possuir
uma relação leitoslhabitantes mais
de 4 vezes superior a dos municípios
da periferia, comprovando-se assim,
a concentração dos equipamentos de
saúde da área no município da capi-

A distribuição de pessoal de saúde
também acompanha esta concentração,
com Salvador possuindo 1,8 médi-
cos/lOOO habitantes, enquanto que o mu
nicípio da região estudada com maior ín
dice dispõe de apenas de 0,1 médi
cos/1000 habitantes.

Quanto a análise dos fluxos de oferta
e demanda de pacientes aos serviços de
saúde constata-se a presença de coasiderá-
vel número de internados provenientes de
outros municípios. Das internações da
Maternidade Tsylla Balbino, por exemplo

. 30%, seriam de outros municípios.
A análise da distribuição da mortali

dade foi apenas estudada em São Francis
co do Conde com a constatação de que as
maiores causas de morte identificadas são
as por insuficiênciaa cardíaca e as demar
cadas com falta de assistência médica.

Este estudo já representa um avanço
em termos de análise locacional, com a
consideração da centralidade dos equipa
mentos de saúde em relação a Salvador.
As tabelas sobre mortalidade prenunciam
uma preocupação com causas sociais da

( 4) BAHIA. Conselho de Desenvolvimento do Recôncavo - CONDER, NEW Plan Consultoria, Planejamento Uda. G.p.i. Grupo de
Planejamento Integrado Ltda. Estudo Preliminar do Plano de Desenvolvimento Integrado da área mctropoiitana de Salvador.
Salvador, 1970. v.l, 639p.

í 5) Idero p. 363.

falta de assistência médica, se bem que,
como estudo preliminar que é, nada pro
põe em termos de melhoria do sistema de
saúde estudado.

Diagnóstico Urbanístico da Região
Metropolitíma de Salvador: Saúde -
1974^

Levanta uma série de dados relativos
a distribuição de equipamentos de saúde
em Salvador e na Região Metropolitana.

Dentre estes podemos destacar:
•  O setor privado possuia 64% do nú

mero de estabelecimentos de saúde
na RMS.

•  Havia 5,5 Icitos/.lOOO hab. na RMS.
•  A RMS pQssuia 20% do total de

equipamentos de saúde do estado.
•  As unidades hospitalares existentes

estavam concentradas na parte oci
dental da cidade de Salvador.

•  80% dos centros de saúde da RMS
estavam em Salvador.

•  O corpo clínico encontrava-se do
mesmo modo concentrado havendo:
1 médico/909 habitantes em Salvador
contra 1 médico/21000 habitantes no
estado.

•  Quanto a enfermeiras formadas, 85%
do total do estado encontrava-se em
Salvador. •,

•  Quanto a consultas efetuadas; a RMS
possuia uma média de 1,5 consul-
tas/hab./ano, estando o setor público
responsável por 92,71% destas.
Pelos dados levantados, o Diagnósti

co Urbanístico destaca como problemas
básicos para a área de saúde na RMS:

Condições de sub-equipamentos:
Hospitalar - Sistema extremamente

centralizado a nível de áreas homogêneas,
pela localizaão de maior parte dos hospi
tais na parte ocidental da cidade de Salva
dor.

Centros de Saúde: falta do equipa
mento em áreas periféricas, havendo in
clusive municípios que não o possuiam.

Ambulatórios: Não existia este tipo
de equipamento nas áreas periféricas de
Salvador.

Clínicas: Pelo caráter privado locali
zam-se normalmente próximas às áreas
habitacionais de classe média, não existin
do na áres periféricas de Salvador e na
maioria dos municípios da RMS.

Foram detectadas áreas problema
quanto a mortalidade e morbidade, consti-

tuídas em geral por áreas de sub-habitação
e com baixo índice de saneamento básico.

O Diagnóstico urbam'stico prescreve
uma série de dispositivos para o planeja
mento de saúde que constituem um avan
ço em tennos dos planos anteriores, se
bem que sejam orientações ainda muito
genéricas. São elas:

Questão Institucional:
Prppõe-se o estudo da institucionali

zação de uma coordenação de saúde a ní
vel metropolitano, que oriente as ações de
saúde executadas entre várias entidades
afins.

Hierarquia da Rede Hospitalar:
Estabelecimento de uma política ge

ral de regionalização através de um plano
de saúde para o Estado da Bahia, a fi m de
se conseguir uma distribuição espacial
qualitativa e quantitativa de equipamentos
hospitalares mais equilibrada.

Matriz Locacional:
Deve ser constituída uma matriz ge

ral de equipamento metropolitano, cuja
prioridade de implantação seja orientad
dentro de critérios locacionais e funcionai
do futuro uso do solo metropolitano.

Zonas Homogêneas:
Implementação de uma política de

saúde a nível de zonas homogêneas que

twm
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( 6) BAHIA, Companhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Salvador - CÕNDER.^Íliagnóstico Urbanístico da RMS
Saúde. Salvador, s.d.. V.2,55p. (mimeo).



serão consideradas como áreas de planeja
mento integrado.

O volume sobre saúde do Diagnósti
co Urbanístico da Região Metropolitana
de Salvador constitui-se no primeiro estu
do realmente fundamantado deste setor,

do ponto de vista do planejamento global
em saúde.

A concentração da oferta dos servi
ços de saúde em Salvador, em sua parte
ocidental é detectada por grande quantida
de de dados. A delimitação de áreas-pro-
blema quanto a aspectos de saúde também
é inicialmente colocada.

Como pontos pssíveis de crítica po
demos citar a quase inexistente análise so
cial, econômica ou jx)lítica, que fizesse o
contraponto ente a saúde e as demais con-
dicionantes do bem estar humano.

Em relação às propostas não se pode
ria exigir muito por não ser este o objetivo
do estudo. As linhas de ação esboçadas,
contudo, contém avanços em temios de
uma coordenação única das ações de saú
de e do estabelecimento de uma Matriz
fjOcacional para os equipamentos.

piano de Deseiivolvinieiito Urbano do
Município de Salvador - PLANDURB -
1976 '

Quanto à saúde o PL/CNDURB ape
nas apresenta objetivos e diretrizes gerais,
a maioria delas não emmbasadas em da
dos ou estudos mais aprofundados.

Alguns conceitos importantes, no en
tanto, foram levantados como:
•  Definição de um esquema de locali

zação de estabelecimentos de saúde
proporcionais à distribuição da popu
lação.

•  Definição de um sistema de atendi
mento hospitalar devidamente hierar-
quizado.

•  Implantação proposta para unidades
hospitalares zonais de porte médio.
As diretrizes gerais estabelecidas

{rara a saúde pelo PLANDURB já admi
tem algumas premissas de hierarquia de
serviços. A falta de detalhes, contudo, fa
zem com que tais diretrizes caiam no va
zio, inclusive institucional. Nada propos
to, a saúde apenas preenche mais um item
de análise necessária para o complemento
da sua visão globalista.

Plano Municipal de Saúde de Camaçaii
-1976 ®

Constitui-se apenas em um conjunto
de projetos de postos e centros de saúde,
inseridos sem nenhum estudo mais pro
fundo e que parecem ter sido executados
com o claro intuito de conseguir-se linhas
de financiamento para sua execução.

Racionalização do Setor Saúde da
Região Metropolitana de Salvador ■

Segue as Diretrizes e Políticas da Re
gião Metropolitana de Salvador - Progra
ma Integrado de Saúde, retiradas na IV
Reunião Técnica sobre o Sistema de Pla
najamento da RMS.

Estas diretrizes prescrevem as se
guintes premissas institucionais:

"1. O Programa de Saúde da
RMS deve ser conduzido e coordena
do pela Secretaria de Saúde do Esta
do.

2. O Programa deve satisfazer a
organização do sistema e a organi
zação espacial dos equipamentos.

3. Criação de uma Câmara de
Saúde par a RMS.

4. Os Conselhos Consultivo e

Deliberativo da RMS serão respon
sáveis pela definição da localização
dos equipamentos no seu territó
rio.

Este plano é o primeiro planejamento
específico de saúde a nível urbano feito na
Região Metropolitana de SaJvador.

Inicia listando os seguintes objetivos:

"1. Assegurar uma adequada
distribuição geográfica de equipa
mentos de saúde, de recursos finan
ceiros e de pessoal, numa eficiente e
funcional relação entre as diferentes
instituições da RMS.

2. Reduzir o elevado custo ope
racional dos serviços de saúde sem
detrimento de sua qualidade.

3. Desenvolver níveis progressi
vos de atenção para a saúde, segun
do o grau de complexidade do pro
blema, tornando, portanto, mais ra
cional a utilização de seus serviços.

4. Tornar a população cons
ciente do novo sistema e das vanta
gens que ele oferece.

{ 7) PLANDURB foi um plano elaborado pela Prefeitura Municipal de Salvador, que teve seu início em 1976, não possuindo como
resultado um documento único, sendo na verdade um grande processo de planejamento. Para sua análise neste trabalho utilizamos-
BRANDÃO, Maria de A. et alii. PLANDURB, Síntese: Objetivos, Metodologia e Propostas, Salvador, s.d. 44p (mimeo)

( 8) BAHIA, Governo do EsUdo, Secretaria das Minas e Energia; CAMAÇARI, Prefeitura Municipal. Plano Municipal de Saúde -
1976-1980. Salvador, s.d.. 92p.

( 9) BAHIA, Secretaria de Saúde & Companhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Salvador - CONDER. Racionalização
do Setor Saúde da Região Metropolitana de Salvador. Salvador, 1977.167p.

(10) Idem p.23.

5. Estimular o mecanismo for
mador para criar um sistema orga
nizado e participativo de educação
continuada para o pessoal do setor
saúde.".

Muitos destes claramente extrapolam
as possibilidades de um plano. Os dados
levantados posteriormente, no entanto,
buscam ser os mais completos e globali-
zantes do que se entende por saúde. São
considerados dados: climáticos, popula
cionais, de nível de renda, habitação, nu
trição, serviços de água, esgoto e lixo.

Dentro do estudo de dados relaciona

dos à saúde diretamente, são apresentadas
infomiações sobre: taxas de mortalidade
infantil e geral, capacidade instalada, re
cursos humanos, demanda de serviços mé
dicos, origem e destino de clientes na rede
ambulatorial da RMS.

Quanto a capacidade instalada cons
tata-se que 59% dos estabelecimentos per
tencem ao setor privado. A taxa de leitos
da RMS seria de 5,54 leitos/1000 hab.,
sendo que 53% destes leitos pertencem ao
setor privado.

Os recursos humanos de saúde en

contravam-se concentrados em Salvador,

com uma média de 1 médico/665 hab. na

RMS e 1 médico/2453 hab. no restante dn
Estado. Dentro da própria RMS havia tmi-
trastes chegando o município de Vera
Cruz a ter uma relação de 1 médico/12294
hab.

As principais áeas de demanda em

Salvador seriam os bairros de mais baixo

nível de renda como: Alagados, Liberda
de, São Caetano, Nordeste de Amaralina,
entre outros. Quatro grandes centros de
saúde recebiam 78% da demanda: Segun
do Centro (Nazaré), Terceiro Centro (Li
berdade), Quarto Centro (Itapagipe) e
Quinto Centro (Centenário).

Como conclusão da fase de levanta

mento de dados é ressaltado que:

"Para alcançar determinados
objetivos com o sistema regional, é
essencial levar em consideração cer
tos fatores que guardam íntima rela
ção com a saúde. Estes fatores - eco
nômico, político, social e geográfico
- não só definem a necessidade de
saúde, como, também, estabelecem
como o sistema deve preparar para
propiciar serviços à comunidade e
como esta deve ser orientada para
utilizá-los.

(...) o sistema regional (a ser
proposto) não deve ser olhado como
um instrumento puro e simples para
a construção de novos equipamentos
de saúde (. . .) "

j  r |)õe uma matriz básica de equipa-
iiK-niiis para o sistema regional, composta
dc:

•  Unidade Simplificada de Saúde
•  l'i isto de Saúde

<s itro de Saúde

fU:-.-..

"  ''TT,
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Centro de Saúde com Unidade de In

ternação (Unidade Mista)
Hospital Geral
Hospital Especializado
Hospital de Referência
Ao iniciar as proposições constata

"Saúde é o resultado final de
eventos múltiplos, integrados em di
ferentes níveis de complexidade, des
tacando-se como responsáveis dire
tos ou indiretos neste resultado os

subsistemas econômico, social, in
clusive os subsistemas saúde e o edu-

13
cacionaL "

Um plano de saúde, portanto, tem
uma série de limitações enquanto subsiste-
ma, o que vai refletir nas suas possibilida
des de aplicação.

A proposta do plano de Racionaliza
ção resume-se a uma divisão da RMS por
setores, com aconselhamentos gerais para
cada um destes sem especificar a localiza
ção exata de cada equipamento. São lista
dos como critérios para a setorização pro
posta:

"Características demográficas
da população, sua distribuição na
RMS.

Características da demanda de
serviços e de morbidade na RMS.

Características de mortalidade
na RMS.

Características da capacidade
instalada dos serviços e recursos de
saúde da RMS.

Características das zonas de

tráfego da RMS.
Características da orgiem e

destino das populações utilizando os
recursos de saúde da RMS.

Capacidade dos equipamentos
de saúde de desenvolver um conjunto
de ações padronizadas para o setor.

Capaciade dos equipamentos
sofrerem, com o processo de setrori-
zação, modificações a curto prazo
nas suas estruturas físicas, criando
com isto novos mecanismos de

ações."

A conclusão do Plano lista alguns
conselhos, também genéricos e sem deta
lhe, como a municipalização de Centros
de Saúde, a criação de uma Diretoria Re-
gonal de Saúde voltada exclusivamente

(11) Idem p.24.
(12) Idem p.93.
(13) Idem p.l09.
(14) Idem p.llO.



para a Região Metropolitana, a programa
ção de reuniões trimestrais conjuntas entre
o Conselho Deliberativo da CONDER e

do Conselho de Saúde do Estado da Ba

hia.

Trata-se do primeiro plano a nível ur
bano elaborado especificamente para a
área de saúde. Dentre as suas falhas prin
cipais, no entanto, estão aquelas inerentes
aos planos elaborados com pretenções de
entendimento global da realidade, ou se
jam, a falta de maior ligação entre a fase
de levantamento de dados e da proposição,
além da carência de detalhes destas últi

mas.

Apesar de reconhecer a interrelação
entre a saúde e outros subsistemas, não as
explicita^ A proposta de regionalização
das ações de saúde é colocada apenas sob
o ponto de vista técnico-administrativo, e,
mesmo neste, deixando de citar farto ins
trumental já existente para ações seme
lhantes, como os modelos matemáticos ou
as redes de atendimento hierarquizado.

A questão do atendimento público ou
privado também é esquecida, bem como a
noção dos serviços de saúde enquanto
itiercadoria de consumo coletivo, em que
os què detêm maior parcela de renda ob
têm serviço de melhor qualidade.

Plano Metropolitano de
Desenvolvimento — PMD -1977

15 16 17

O que possui em termos de dados de
saúde foi retirado da publicação anterior
mente exposta. Pela análise de seus indi
cadores chega-se a conclusões sobre a
desnutrição da piopulação (75% abaixo do
f>adrão mínimo de ingestão de calorias) e
mortalidade, revelando um quadro nosoló-
gico característico de regiões sub-desen-
volvidas e a tendência ao crescimento da
taxa de mortalidade infantil.

A distribuição interna dos equipa
mentos de saúde na RMS e considerada ir
regular, apresentando grande concentração
em Salvador, com carências neste municí
pio nas zonas de renda predominantemen
te C.

No volume: "Problemas Relevantes,
Metas e Objetivos Metropolitanos", são

citados como problemas espaciais relevan
tes para a saúde:

"Excessiva centralização em
Salvador de equipamentos comunitá
rios, principalmente em educação e
saúde.

conjuntamente com outros equipamentos
comunitários. Como metas e objetivos
para estes equipamentos ressalta:

Concentração de equipamentos
nas áreas de renda mais altas. "

As diretrizes de intervenção são as
mesmas ciladas no plano de Racionaliza
ção do Setor Saúde.

A vertente social de análise de dados

é um pouco mais explícita, caracterizando
os maiores problemas de saúde da Região
Metropolitana de Salvador como questões
eminentemente de cunho social e econô
mico. A minimização, contudo, das solu
ções específicas para a área de saúde volta
a apontar para as falhas dos planos de pre
tensões globalizantes.

"(. . . Promover oferta e melho
ria de infra-estrutura nas áreas exis
tentes onde os atuais equipamentos e
utilidades públicas estejam abaixo
dos padrões mínimos desejados,
priorizando as áreas para os resi
dentes de baixa renda. "

"(. . .) Promover uma oferta de
serviços e equipamentos comunitá
rios nas áreas de população com
baixo nível de renda a fim de possi
bilitar um aumento de renda disponí
vel para esta parte da população. (...)
qualquer um de tais equipamentos
seria considerado acessível caso pu
dessem ser alcançados com 30 minu
tos de viagens de ônibus."

Estudo de Uso do Solo e Transportes
para a Região Metropolitana de
Salvador (EUST) -1979

A saúde, neste plano, é considerada

Dois pontos podemos destacar como
avanço de grande importância: considera
ção de equipamento comunitário público
como acréscimo de renda à classe de po
der aquisitivoo mais baixo e o tempo de
deslocamento do usuário como parâmetro
de localização.

(15) BAHIA, Companhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Salvador - CONDER. Plano Metropolitano de Desenvol
vimento - PMD. Salvador, 1977,294p.

(16) , Campo de atuação da CONDER: Propostas de desenvolvimento metropolitano e perspectivas de implementação
institucional, Salvador, 1978. 38p.

(17) , Problemas relevantes, metas e objetivos metropolitanos. Salvador, 1978. 43 p.
(18) Idem p.28.
(19) BAHIA, Secretaria de Planejamento Ciência e Tecnologia. Compnhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Salvador

- CONDER. Estudo de uso do solo e transportes para a Região Metropolitana de Salvador: Avaliação das alternativas e
estratégia Indicada. Salvador, 1979. v.4,127p.

(20) Idem p.29.
(21) Idem p.37
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O primeiro ponto mostra claramente
o papel que o equipamento comunitário
possui na reprodução da força de trabalho,
sendo aoenas oferecido auando pressiona
do o sistema no que diz respeito a melho
ria destas condições de reprodução.

O segundo ponto levanta uma visão
técnica nova quando coloca o tempo de
deslocamento, deixando de citar, contudo,
outros fatores importantes neste campo,
como o tempo de espera do transporte, as
especialidades envolvidas, o grau de edu
cação do usuário, etc. Não chega portanto
à moderna noção de acessibilidade, como
o explicitado na V parte, deste trabalho.

Programa Integrado de Atendimento
às Necessidades Básicas de Saúde e

Saneamento na Periferia de Salvador -

1980

Afirma em sua introdução que o cres
cimento urbano desordenado leva ao des

compasso econômico e a má oferta de ser
viços de educação e saúde.

Como objetivos principais do progra
ma são citados:

"Contribuir para o disciplina-
mento do uso do solo em áreas criti

cas da RMS, de modo a permitir uma
ordenação melhor dos investimentos
do poder público no que se refere ao
sistema viário, localização de eaui-
pamenios comunitários e imph
ção de serviços de infra-estrutura
básica de saneamento.

(. . .) assegurar uma adequada
distribuição geográfica de equipa
mentos de saúde, de recursos finan
ceiros e de pessoal, no sentido de
uma mais eficiente e funcional rela
ção entre as diferentes instituições
que atuam na RMS.

Desenvolver níveis progresssi-
vos de atenção para os problemas da
área de saúde, segundo o grau de
complexidade do problema, tornan
do, portanto, mais racional a utiliza-

11 23ção desses serviços (...)

São relacionadas áreas críticas com

relação a saúde e saneamento na RMS ba
seadas na divisão de Macrozonas do

PLANDURB, onde foi constatada concen
tração de pobreza. Estas áreas são:

1. Área Urbana Contínua (AUC),
compreendendo os bairros de : Alto das
Pombas, Engenho Velho da Federação,
Cosme de Farias, Nordeste de Amaralina,
Engenho Velho de Brotas, Liberdade , São
Caetano e Alagados.

2. Orla 11, como os Bairros: Boca do
Rio, Pituaçu, Nova Brasília e Abaeté.

3. BR-324, compreendendo: Mata
Escura, e adjacências. Campinas, Pirajá,
Castelo Branco e Sete de Abril.

4. Miolo, região entre paralela e BR-
324, com os bairros de: Pemambués, Bei-
ru eadjacências e Pau da Lima.

5. Subúrbios Ferroviários: Lobato,
Coutos, Platafonna, Periperi e Paripe.

6. Periferia Distante: São Cristóvão e
Valéria.

7. Candeias: Sede Municipal.
8. Lauro de Freitas: Sede Municipal.

Os critérios apresentados para a sele
ção destas áreas foram:
•  Representatividade populacional

Homogeneidade sócio-econômica
•  Localização em setor de expansão
e  Tendência de crescimento
•  Densidade bruta
•  I iistalação de Serviços de Saúde
•  Cl ndições de infra-estrutura básica
s  Posse de terra

o  inação de invasão

utilização dos diferentes Serviços de Saú
de, Abastecimento de Água, Esgotamento
Sanitário e Coleta de Lixo.

Finalmente é proposta a construção
de diversos centros de saúde em três áreas

priorizadas:
•  BR-324, com 46,72% de carência,

necessitandade 17 centros de saúde.

•  Subúrbios Ferroviários, com 27,77%
de carência, necessitando de 10 cen
tros de saúde.

•  Miolo, com 25% de carência, neces
sitando de 9 centros de saúde.

Estes centros de saúde teriam em tor-
2

no de 180 m por unidade, e seu número

Sendo o baixo m'vel de renda o indi
cador fundamental.

Na parte de estudos as áreas carentes
são divididas em dois estágios, ficando c
primeiro estágio com as seguintes áreas:
•  BR-324, nos Bairros de Pirajá, Cas

telo Branco e Sete de Abril.

•  Miolo: bairros de Beiru e Pau da

dimensionado por um índice que leva em
consideração principalmente a delimitação
de áreas de serviço com população em tor
no de 10000 hab.

São citadas como fontes de financia

mento para a construção destes centros di
versas linhas de crédito do Governo Fede

ral, como Fundo de Apoio ao Desenvolvi
mento Social (FAS), Financiamento para
urbanização (FINURB) e outros, esclare
cendo a finalidade última deste plano.

Plano de orientação nitidamente in
crementa lista e setorial. Seu objetivo é o
de alocar um número determinado de

equipamentos de saúde em áreas carentes,
aproveitando linhas de financiamento a ní
vel federal.

A condição de ter sido elaborado
pelo governo do Estado quando a área do
plano abarca apenas um município. Salva
dor, demonstra o direcionamento do mes
mo.

Não faz maiores análises quanto às
condições de saúde da população ou fato
res econômicos e sociais. De todos os pla
nos, contudo, foi o único de implementa
ção ao menos parcial. Dos trinta e seis
postos propostos, foram implantados dez.

Lima.

•  Subúrbios Ferroviários: bairros 4Í6

Coutos, Plataforma e Paripe.
•  Periferia distante, bairro de São Cris

tóvão. ^

Plano Metropolitano de
Desenvolvimento - PMD -1982

24

Na estratégia de ação dO plano é fei
to um estudo consistente sobre diversos
pontos de apoio à prop^ta de implantação
de novos equipamentos de saúde nas áreas
priorizadas como: Apoio Institucuional,
Apoio Financeiro, Fontes de Financiamen
to, Porposta de Matriz Regional, Fluxo de

Este segundo Plano Metropolitano de
Desenvolvimento faz uma análise geral e
sociológica da problemática de saúde, ba
seada em dados extraídos de censos da

época. Constata um decréscimo das condi
ções de saneamento e nutrição da popula
ção no período de 1968 a 1973, quando o
crescimento do PIB regional se deu a ta-

(22) BAHIA Governo do Estado. Programa Integrado de atendimento às necessidades básicas de saúde e saneamento na periferia
de Salvador, 1980.141p.

(23) Idem p.3. % , ^
(24) BAHIA Companhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Salvador - CONDER. Plano Metropolitano de Desenvol

vimento. Salvador, 1982. 320p.
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xas mais elevadas.

A análise de doenças prevalentes
aponta para uma elevada incidência de en-
terites e outras doenças parasitárias. Com
base nos índices de mortalidade infantil
concluiu-se que os males de saúde na
RMS se devem basicamente a deficiências

da infra-estrutura urbana, poluição am
biental e subnutrição, o que se assemelha
ao conjunto da população brasileira. Con
sidera ainda que:

"A oferta dos serviços de saúde,
quando insuficiente, pode agudizar
este quadro (. . .) mesmo que não
possa considerá-lo determinante do

25nível de saúde da população

Quanto aos serviços de saúde ofereci
dos cita que: 56,8% dos estabelecimentos
de saúde na RMS são privados. Que de
1976 a 1980 houve um decréscimo do nú

mero de leitos, havendo perda maior do
setor público. Que a concentração de ser
viços de saúde em Salvador continuava al
tíssima com 81% da RMS. Quanto aos re
cursos humanos. Salvador possuiria
57,3% dos médicos do Estado a 95,7%
dos médicos da RMS.

O setor saúde neste plano participa
apenas como pando de fundo na contex-
tualização sociológica geral da RMS.
Nada é proposto ou acrescentando ao exis
tente.

Conclusão

De acordo com Andreas Faludi o pla
nejamento "representa esforços para re
duzir surpresas causadas pelos eventos
através de explicações plausíveis de como
estes podem acontecer " Quando por
tanto se aumenta a "entropia" de um sis
tema, isto é, quando este tem um desen
volvimento repleto de "surpresas", sente
o homem necessidade do planejamento,
seja de que modalidade for.

A prática do planejar urbano iniciou-
se dentro desta problemátic.a do cresci
mento desordenado das cidades, a causa

rem "surpresas" nada agradáveis. As epi
demias, doenças em geral, os problemas
sanitários foram os inicialmente detecta
dos, estando o discurso dos primeiros ur
banistas intimamente ligado a solução des
tas questões A própria linguagem do
planejamento urbano incorpora várias ex

pressões retiradas das ciências médicas,
como: diagnóstico, tecido, tratamento, or-
ganicidade, entre outras.

A intervenção no urbano para se pro
mover ações de saúde, no entanto, tem
acompanhado o pêndulo do liberalismo e
autoritarismo, próprio das contradições ca
pitalistas. . No início eram medidas de
força, com a expulsão de moradores dos
cortiços, a abertura de avenidas pelo ceft-
tro das cidades, a vacinação compulsória.
Posteriormene a periferização da pobreza,
de modo a localizar os problemas em
áreas distantes. A saúde pública é inicial
mente considerada obrigação do Estado.
Posteriormente esta ação é limitada a cam
panhas específicas. Hoje vemos a convi
vência entre as exigências de tratamento
igualitário e a luta pela privatização máxi
ma dos serviços definida pelos grandes
conglomerados privados da saúde.

Tecnicamente notamos uma certa

evolução gradativa em relação aos planos
apresentados neste trabalho. O Plano de
Urbanismo da Cidade de Itaparica não
considera a saúde pública como função ur
bana: o EPUCS já busca medidas concre
tas de atendimento ao problema mais gra
ve de saúde na época, a tuberculose. De
pois sentimos um grande vazio do
planejamento, que somente vai ser reto
mado na década de setenta. O Estudo Pre
liminar do Plano de Desenvolvimento In
tegrado da Área Metropolitana de Salva
dor já constata a brutal concentração dos
serviços de saúde na cidade de Salvador.
O PLANDURB avança em proposições de
estabelecimentos hospitalares hierarquiza-
dos e regionalizados. O Diagnóstico Urba
nístico da RMS propõe, com novidade, a
institucionalização de uma coordenação
central de saúde a nível metropolitano. A
Racionalização do Setor de Saúde da
RMS divide a região em zonas homogê
neas e sugere uma matriz básica de equi-
p)amentos de saúde, além de considerar os
deslocamentos das populações. Considera
mos que, do ponto de vista técnico, este
plano se constitui no ponto alto do plane
jamento de saúde sob a ótica urbanística
na RMS. Q EUST e o segundo PMD
avançam apenas nas considerações sociais
e políticas da saúde, enquanto o Programa
Integrado de Atendimento às Necessida
des Básicas de Saúde e Saneamento na Pe
riferia de Salvador, praticamente em nada
contribui do ponto de vista metodológico,
não passando de um alocador de unidades.

sem maiores justificativas.
O que nos faz compreender melhor

estes planos, no entanto, é a total inaplica-
ção de seus pressupostos e enunciados -
excetuando parcialmente o EPUCS e o
Programa Integrado. O planejamento em
saúde na Região Metropolitana de Salva
dor não existiu porque não houve motiva
ção política para tanto. A força dos pres
tadores de serviços de saúde é imensa e a
organização da classe trabalhadora neste
campo praticamente inexistente. A maio
ria dos secretários de saúde estaduais dos

últimos vinte anos foram representantes
do capital privado, com interesses bem
claros na limitação do sistema como um
todo. Os próprios profissionais que con
feccionam estes planos demonstram des
preparo na área, efetuando trabalhos que
tecnicamente deixam a desejar.

A distribuição espacial dos equipa
mentos de saúde na RMS demonstra uma

m'tida concentração na cidade de Salvador,
em sua parte ocidental, como constatam
vários dos planos apresentados. Na figuras
1, 2 e 3 vemos a distribuição de equipa
mentos hospitalares nas regiões adminis
trativas, sendo que a Região Metropolita
na de Salvador (Região Administraiva n.
1), apresenta grande concentração, apesar
de não podermos falar em excesso de lei
tos. O que existe na verdade é a escassez
em regiões econômica e politicamente
mais fracas.

Nas figuras 4 e 5 notamos que dentro
da própria Região Metropolitana de Salva
dor, o município de Salvador concentra os
equipamentos, tanto em se tratando de
hospitais quanto ambulatórios e centros de
saúde. Camaçari ocupa a segunda posição,
ressaltando a condição econômica como
determinante na quantidade de serviços de
saúde oferecidos, sem uma atuação distri-
butiva visível do planejamento estatal.

Praticamente todos os documentos

analisados são unânimes em prescrever a
descentralização e melhor distribuição
destes equipamentos, sem contudo ser ela
borado um estudo de maior detalhamento

sobre o assunto. Esta recomendação por
tanto torna-se letra morta, conseguihdo-se
muito pouco em tennos reais.

Mesmo uina distribuição hierárquica
dos equipamentos não é tentada, ressaltan
do-se a fragilidade técnica dos planos, que
não citam recomendações bem conhecidas
da Organização Mundial de Saúde ou do
Ministério da Saúde, como a divisão hie-

(25)Idem,p. 173.
(26) FALUDI, Andreas. Planning Theory. Oxford: Pergamon Press, 1976. p.l.
(27) CHADWICK, G.F. Una vislon sistêmica dei planejamento, Barcelona: Gustavo Gill, 1979.360p
(28) CHOAY, Françoise. O Urbanismo: Utopias e realidades. São Paulo: Perspectiva, 1979.350p.
(29) BSVEVOLO, Leonardo. A cidade e o ai*quiteto, São Paulo: Martins Fontes, 1984.144p.
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STATISTICAS BASICAS

Gestão Financeira do Município.
1989-1992

Assessoria Técnica do CPM*

Quatro anos das contas dc PMS são ui sistematizadas pela Assessoria Técnica do CPM. Partindo dos
limites estabelecidos pela Constituição sobre os investimentos obrigatórios com Saúde, Educação, Pessoal e

Encargos os números apresentados em tabelas e gráficos ilustrativos radiografam a receita e a despesa e suas
^\íoluções no (quatriênio, Esses dados fazem parte do programa de divulgação das estatísticas basicas da

cidade do Salvador que o CPM vem divulgando desde o primeiro número de VERACIDADE.

♦ Arismar Cerquãra Sodré, economista assessor-chefe do CPM, Cynara Peixoto Fernandes é economista do CPM.
Colaboração de Maria Luiza Moniz deAragão administradora e assessora do CPM.
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TABEIAI

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR
1989-1W3 US$1.000,00

I»8> im ■  ■ • 1»»l 19*2 >3

receitas Pr- Reali Pr- ReaU- Pre Reali Pre Realir ;v ■: ■■■■■ iPrér

visto
%

zado vbto zado visto zado visto zado^ ■ visW

1. RECEITAS CORRENTES 31.564 65,88 154.198 62,57 69.981 83,80 201.737 87,55 104.529 69,21 171.063 72,13 151.719 72,07 186.208 91,82 291.370 7140

11.1. Receita Tributária 9.817 20,49 44.611 18,10 21.771 26,07 65.257 28,32 36.385 24,09 65.597 27,66 30.230 14,36 86.189 4150 ■97.546 24,24

I.Z Receita de Contribuições 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 11.823 194

1.3. Receita Patrimonial 701 1,46 7.009 Z84 3.978 4,76 6.628 2,88 7.506 4,97 756 0,32 6.694 3,18 1190 1,08 32.638 8,11

1.4. Receita Industrial 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 3.372 0,84

l.S. Receita de Serviços 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 6.710 1,67

1.6. Transferências Correntes 18.384 38,37 99.456 40,36 42.111 50,43 125.633 54,52 51.173 33,88 98.637 41,59 67.028 31,84 93.611 46,16 56.326 14,00

1.7. Outras Receitas Correntes 2.662 5,56 3.123 1,27 Z121 2,54 4.219 1,83 9.465 6,27 6.073 2,56 47.766 12,69 4.218 2,08 82.955 20,61

2. RECEITAS DE CAPITAL 16.350 34,12 92.226 37,43 13.524 16,20 28.698 12,45 46.499 30,79 66.085 27,87 58.797 27,93 16.589 8,18 111.093 27,60

2.1. Operações de Crédito 14.024 29,27 81.614 33,12 9.281 11,11 21.683 9,41 25.921 17,16 61.059 25,75 12.105 5.75 10.850 5,35 20.532 5,10

2.2. Amortização de Empréstimos 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 645 0,16

2.3. Transferências de Capital 1.858 3,88 2.689 1,09 3.978 4,76 6.936 3,01 20.442 13,54 4.950 2,09 46.608 22,14 5.699 181 78.062 19,40

2.4. Outras Receitas de Capital 467 0,98 7.924 3,22 265 0,32 79 0,03 136 0,09 76 0,03 84 0,04 41 0,02 11.854 195

TOTAL 47.914 100,00 246.425 100,00 83.506 100,00 230.435 100,00 151.028 100,00 237.147 100,00 210.516 100,00 201797 100,00 402.463 100,00

FONTE; BALANÇOS - SEFAZ.
Cálculos: Asscssoría Técnica - C.P.M.
NOTA: Base aitiaiizaçáo dólar médio - Suma Econômica.
• Estimativa da Receita realizada segundo SEFAZ.

TABELA n
DEMONSTRATIVO DA DESPESA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR
1989-1993

US$1,000.00

198» l»»» . ; 1991 1992 •X--;:-i993

DESPESAS . Pr-
vkto

%
Reali

zado
%

Pr-
visto

%
Reali

zado
'V" Pre

visto
%

Reali
zado

%
Pre-
visto

Reali
zado*

.  -Â Pre
visto

1. DESPESAS CORRENTES
1.1. Pessoal e Encargos
1.2. Juros e Ene. Dívida Interna
1.3. Outras Despesas Correntes
DESPESAS DE CAPITAL

2.1. Investi mentos

2.2. Inversões Financeiras

2.3. Amortização Dívida Interna
2.4. Outras Desp. de Capital
RESERVA DE CONTINGÊNCIA
TOTAL

28.770

15.042

3.740

9.988

19.144

7.940

115

2.431

8.658

O

47.914

60,04
31,39

7,81
20,85
39,96
16,57
0,24
5,07

18,07
0,00

100,00

160.930

63.438

13.816

83.677

118.001

60.321

20

7.827

49.833

O

278.931

57,70
22,74
4,95

30,00
42,30
21,63
0,01
2,81

17,87
0,00

100,00

56.733

30.564

8.286

17.884

22.371

7.969

128

2.334

11.940

4.402

83.506

67,94
36,60

9,92
21,42
26,79

9,54

0,15
2,79

14,30
5,27

100,00

180.801

61.461

27.069

92.270

51.370

15.611

2:12

5.590

29.957

O

232.171

77,87
26,47
11,66
39,74
22,13

6,72
0,09
2,41

12,90
0,00

100,00

92.315

53.837

10.612

27.867

57.824

53.109

4

3.055

1.656

889

151.028

61,12
35,65

7,03
18,45
38,29
35,17

0,00
2,02
1,10
0,59

100,00

170.325

63.611

26.019

80.695

88.924

74.287

237

5.267

9.134

O

259.249

24,54
10,04
31,13

34,30
28,65
0,09
2,03
3,52
0,00

100,00

35.705

5,649
76.969

91.794

78.620

578

2.914

9.681

399

210.516

16,96
2,68

36,56
43,60
37,35

0,27
1,38
4,60
0,19

100,00

95.861

36.958

26.665

64.577

39.696

83

11.667

13.132

O

224.061

42,78
16,49
11,90
28,82
17,72
0,04

5,21
5,86
0,00

100,00

78.368

7.694

120.044

195.345

136.058

1.189

5.678

52.420

1.014

402.464

19,47
1,91

29,83
48,54
33,81

0,30

1,41
13,02
0,25

100,00

FONTE: BALANÇOS DA SEFAZ.
Cálculos: Asscssoría Técnica C.P.M.
NOTA: Base atualização dólar médio - Suma Econômica
* Estimativa da despesa realizada segundo a SEFAZ.

TABELA m
COMPOSIÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR
1989-1993 US$1,000.00

RECEITA

198» 1990 1991 1992 ■ ■/i»93 ■ ■ ■

Pie-
vbto

5S>
Reali

zado
,, . %

Pr-
visto .. -9^

Reali
zado

•í:.:: Pre
visto

%
Rè^i-

zadó Á Pre
visto

Reali
zado*

Pre-
visto

951.0. IMPOSTOS

1.1. IPTU

1.2. mv

1.3. ISS

1.4. IWC**'

2.0. TAXAS

3.0. CONTRIB. DE MELHORIA

TOTAL

8.415

2.805

O

5.610

O

1.402

O

9.817

85,71
28,57
0,00

57,14
0,00

14,29
0,00

100,00

40.559

3.629

3.900

29.556

3.474

4.052

O

44.611

90,92
8,14
8,74

66,25
7,79
9,08
0,00

100,00

18.801

7.425

1.021

8.380

1.976

2.957

13,
21.771

86,36
34,10

4,69
38,49

9,07
;3,58

0,06
100,00

63.486

13.393

7.551

38.635

3.907

1.771

1

65.257

97,29
20,52
11,57
59,20

5,99
2,71
0,00

100,00

25.020

10.008

1.001

10.008

4.003

11.297

68

36.385

68,77
27,51

2,75
27,51
11,00
31,05

0,19

62.794

20.606

6.065

32.683

3.440

2.803

O

100,00 - 65.597

95,73
31,41

9,25
49,82

5,24
4,27
0,00

100,00

24.190

7.363

2.829

8.186

5.813

5.151

888

30.230

80,02
24,36

9,36
27,08
19,23
17,04
2,94

100,00

82.311

31.851

7.399

38.974

4.087

3.878

O

86.189

,50
36,95

8,58
45,22

4,74
4,50
0,00

100,00

22.761

5.073

12.168

5.678

43.443

8.422

97.546

23,33,
5,20

12,47
5,82

44,54
8,63

100,00

FONTE: BALANÇOS - SEFAZ.
Cálculos: Assessoria Técnica C.P.M.
NOTA: Base atualização dólar médio - Suma Econômica.
* Estimativa da receita a realizar segundo dados da SEFAZ.
•• IWC: Imposto de Vendas a Varejo de Combustíveis

X

TAfiELAIV
PARTICIPAÇÃO DOS IMPOSTOS E TAXAS NAS RECEITAS REALIZADAS - SALVADOR
1989-1992 .

1990 1992*'

RECEITA
butáría

P.: ;Gor-
Tótal

butária ^ rente

:

Total
butária rente

líIlHÍ
lilli):

:|||||rrii;
butária

■iiíPi

WÊÊÊ
Total

1.. IMPOSTOS

1.1. IPTU

1.2.rnv

1.3. ISS

1.4. IWC*»

2.. TAXAS

90,92
8,14
8,74

66,25
7,79
9,08

26,30
2,35
2,53

19,17
2,25
2,63

16,46
1,47
1,58

11,99
1,41
1,64

97,29
20,52
11,57
59,20

5,99
2,71

31,47
6,64
3,74

19,15
1,94
0,88

27,55
5,81
3,28

16,77
1,70
0,77

95,73
31,41

9,25
49,82

5,24
4,27

36,71
12,05
3,55

19,11
2,01
1,64

26,48
8,69
2,56

13,78
1,45
1,18

95,50
36,95

8,58
45,22

4,74
4,50

44,21
17,11
3,97

20,93
2,20
2,08

40,59
15,71
3,65

19,22
2,02
1,91

FONTE; BALANÇOS - SEFAZ.
Cálculos: Assessoria Técnica - C.P.M.
NOTA: Base atualização dólar médio - Suma Econômica, sel/92
* Estimativa das Receitas segundo SEFAZ.
•• Imposto de Vendas a Varejo de Combustíveis.
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LUÇÃO
 DA RECEITA REALIZADA - SALVADO

R
1

9
8

9
-1

9
9

2
E

m
 U

S$1.000,00

R
E

C
E

IT
A

S
^

 1^
1991(C

)
*1992 (D

)
(C

/A
> %

9
2

/8
9

:ÍÍÍÍÍÍÃ
);^Í

1. R
E

C
E

IT
A

S
 C

O
R

R
E

N
T

E
S

154.198
201.737

171.063
186.208

30,83
10,94

20,76

1.1. R
eceita Tributária

44.611
65.257

65.597
8

6
.1

8
9

46,28
47,04

93,20

1.2. R
eceita P

atrim
onial

7.009
6

.6
2

8
7

5
6

2
.1

9
0

-5
,4

3
-8

9
,2

2
-68,75

1.3. T
ransferências C

orrentes
99.456

1
2

5
.6

3
3

9
8

.6
3

7
9

3
.6

1
1

26,32
-0

,8
2

-5
,8

8

1.4. O
utras R

eceitas C
orrentes

3
.1

2
3

4
.2

1
9

6
.0

7
3

4
.2

1
8

35,11
94,48

35,07

2. R
E

C
E

IT
A

S
 D

E
 C

A
P

IT
A

L
92.226

2
8

.6
9

8
6

6
.0

8
5

1
6

.5
9

0
-6

8
,8

8
-2

8
,3

5
-82,01

2.1. Operações de Crédito
81.614

2
1

.6
8

3
6

1
.0

5
9

1
0

.8
5

0
-7

3
,4

3
-2

5
,1

9
-86,71

2.2. Transferências de C
apital

2.689
6

.9
3

6
4

.9
5

0
5

.6
9

9
157,96

84,10
111,97

2.4. O
utras Receitas de Capital

7.924
7

9
7

6
41

-9
9

,0
0

-9
9

,0
4

-99,48

T
O

T
A

L
246.425

230.435
2

3
7

.1
4

7
2

0
2

.7
9

8
-6

,4
9

-3
,7

6
-17,70

FO
N

TE; B
A

LA
N

Ç
O

S
 - SEFAZ.

C
álculos: Assessoria Técnica - C

.P.M
.

NOTA: Base atualização dólar médio - Suma Econômica, set/92
* Estim

ativa da Receita segundo a SEFAZ.

m
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TABELA vra 
, 

'
EVOLUÇÃO DA RECEITA TRIBUTARIA Rí XIZADA - SALVADOR
1989-1992

U
S$1.000,00

R
E

C
E

IT
A

1989
1990

1
9

9
1

*1
9

9
2

90/89 
%

1. - IM
P

O
S

T
O

S
l.l.IP

T
U

1.2. m
v

1.3. IS
S

1.4. IW
C

**

2.. T
A

X
A

S

3.. C
O

N
TR

IB
. D

E
 M

E
LH

O
R

IA
T

O
T

A
L

40.559

3
.6

2
9

3.900

29.556

3
.4

7
4

4.052

6
3

.4
8

6

13.393

7
.5

5
1

3
8

.6
3

5

3
.9

0
7

1.771

44.611
65.256

6
2

.7
9

4

2
0

.6
0

6

6
.0

6
5

3
2

.6
8

3

3
.4

4
0

2.8031

6
5

.5
9

^
7

^
/

8
2

.3
1

1

3
1

.8
5

1

7
.3

9
9

3
8

.9
7

4

4
.0

8
7

3.878

56,53
269,03

93,65
30,72
12,44

-5
6

,3
0

/

8
6

.1
8

9
46,28

FO
NTE: BALAN

Ç
O

S - SEFAZ.
Cálculos: Assessoria Técnica - C.P.M

. 
_

NOTA: Base atualização dólar médio - Suma Economua, ^1/92.
• Estimativa da Receita Tributária a Realizar segundo SEFAZ.
* * Imposto de Vendas a Varejo de Combustíveis.

/
; f

91/89 %
92/89 %

54,82
102,94

467,78
777,61

55,52
89,74

10,58
31,86

-0
,9

9
17,63

-30,83
-4

,2
9

47,04
93,20
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TABELA rX

EVOLUÇÃO DA DESPESA REALIZADA - SALVADOR
1989-1992 Em US$1.000,00

DESPESA
MÊIÊÊÊMi: 1990

waêêim
1991 wSÊÊIM

(B/A) %
fÊrnÊm/M:

WÊÊMÊ
92/89

(D/A) %

1. DESPESAS CORRENTES 160.930 180.801 170.325 159.484 12,35 5,84 -0,90
1.1. Pessoal e ̂ícaigos 63.438 61.461 63.611 95.861 -3,12 0,27 51,11
1.2. Juros e &ic. Dívida Interna 13.816 27.069 26.019 36.958 95,93 88,33 167,50
13. Outras Desp. Correntes 83.677 92.270 80.695 26.665 10,27 -3,56 -68,13
2. DESPESAS DE CAPITAL 118.051 51.370 88.925 64.577 -56,48 -24,67 -45,30
2.1. Investimentos 60321 15.611 74.287 39.696 -74,12 23,15 -34,19
2.2. Inversões Financeiras 20 212 237 83 960,00 1.085,00 315,00
2.3. Amortização Dívida Interna 7.827 5.590 5.267 11.667 -28,58 -32,71 49,06
2.4. Outras Desp. de Capital 49.883 29.957 9.134 13.132 -39,95 -81,69 -73,67
TOTAL 278.981 232.171 259.250 224.061 -16,78 11,66 -13,57

FONTE; BALANÇOS - SEFAZ.
Cálculos: Assessoria Técnica - C.P.M.

NOTA: Base atualização dólar médio - Suma Econômica, set/92
* ̂timativa da Despesa a Realizar segundo SEFAZ.

TABELA X

EVOLUÇÃO DA DESPESA REALIZADA POR FUNÇÃO ■ SALVADOR
1989-1991 Em US$1.000,00

■:fTJNÇÃò'?-':'- ^-:'^^ 1989 1990 1991 90/89 (%) 91/89 (%)
LEGISLATIVA 14.515 15.561 12.363 7,20 -14,83
JUDICIARIA 932 1.645 1.485 76,55 59,38
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 44.393 54.742 57.879 23,31 30,38
AGRICULTURA 1.652 1.314 0 -20,45 -99,99
COMUNICAÇÃO 2.060 3.993 3.330 93,88 61,67
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 0 0 3.468 0,00 0,00
EDUCAÇÃO E CULTURA 26.702 21.114 23.579 -20,93

O

1

ENERGIA E RECURSOS MINERAIS 0 0 0 0,00 0,00
HABITAÇAO E URBANISMO 83.056 65.374 119.836 -21,29 44,28
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 1733 2.682 2.556 54,78 47,51
SAÚDE E SANEAMENTO 7.998 6.214 4.641 -22,31 -41,97
ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 24.310 29.028 21.481 19,41 -11,64
TRANSPORTE 71.580 30.504 8.630 -57,39 -87,94
TOTAL 278.932 232.171 259.249 -16,76 -7,06
FONTE: BALANÇOS - SEFAZ.
Cálculos: Assessoria Técnica - C.P.M.
NOTA; Base atualização dólar médio - Suma Econômica, set/92.
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rárquica de níveis de atendimento primá
rio, secundário e terciário. Praticamente
inexistem análise espaciais.

Conciuimos, portanto, pela constata
ção da ineficácia e ineficiência do planeja
mento global na área de saúde, o que na
verdade acabou por resultar em seu aban

dono atual. Hoje o que vemos são parece-
les setorizados dos técnicos e reivindica
ções políticas ditando a alocação dos edi
fícios de saúde. Será correto este
procedimento? Acreditamos que não pelo
que já foi demonstrado da relação dos pro

blemas da área com os demais da socieda
de. Será preciso porém reavaliar metodo-
logicamente a maneira de se confeccionar
tais planejamentos de modo a que estes
atendam de fato seu objetivo de ordenar e
otimizar os investimentos da área. «
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NOTAS

BENS PÚBLICOS SERVEM A CAUSA DO MENOR

o Projeto Axé, entidade filantrópica
que presta assistência a crianças e adoles
centes, vai explorar o estacionamento do
Mercado São Miguel, na Baixa dos Sapa
teiros, e 10 sanitários públicos de Salva
dor.

O convênio já assinado cora a Prefei
tura cora duração previsa de três anos. Vá
rias empresas da iniciativa privada se can
didataram para explorar o estacionamento

e os sanitários, mas a Prefeitura preferiu
cedê-los ao Projeto Axé, que precisa de re
forço financeiro para manutenção de suas
atividades de apoio a crianças e adolescen
tes carentes.

Os sanitários públicos municipais
que também serão explorados pelo Projeto
Axé estão espalhados por toda a cidade.

O mesmo acontecerá com os banhei

ros da orla. O objetivo é criar condições

m  *

^ I
^  ' AÍAí' >

para o uso dos sanitários e proporcionar
recursos para ajudar na manutenção das
crianças do Projeto Axé.

Os banheiros foram construídos pela
extinta Companhia de Renovação Urbana
de Salvador (RENURB) com recursos da
Prefeitura, como parte do plano de ordena
mento e disciplinamento da orla marítima.
Estão instalados nas praias de Amaralina,
Jardim de Alá, Jaguaribe, PiatI e Porto da
Barra. m

PROTEÇAO AMBIENTAL

A APA do Litoral Norte:

Uma Estratégia
de Desenvolvimento Sustentado
e Ordenamento do Território
G.T. APA. Litoral Norte/Conder*

Área de grande potencialidade turística e considerada de proteção ambiental, o Litoral Norte é analisado
aqui sob múltiplas óticas: econômica, histórica e ecológica. Os traços marcantes dessa região de grande

diversidade de ecosistemas e os esperados impactos com a linha verde são vistos na perspectiva do
desenvolvimento sustentável que leva em consideração a produção econômica, a proteção do meio ambiente e

a conservação dos recursos naturais. O diagnóstico da áerea e o seu zoneamento visam assegurar a
convivência com o inevitável: a integração efetiva com as regras do mercado. As recomendações desse estudo
envolvem a contemplação dos interesses dos distritos epovoados e a integração de esforços institucionais a

fim de preservar com o desenvolvimento, ou desenvolver sem mutilar.

A atual construção da '
bem como a transformação do Litoral
Norte em uma Área de Proteção Ambien
tal, instala no seio da CONDER, entre ou
tros setores governamentais, o debate da
sustentabilidade do desenvolvimento só-
cio-econômico nesta porção do território
baiano. Levando-se em consideração prin
cípios de desenvolvimento sustentado co
locados em debate desde o Relatório
Brundtland^ no final dos anos oitenta,
qualquer processo de transição para um
outro padrão de desenvolvimento, dito
sustentável, reside na conciliação entre a
utilização econômica dos recursos naturais
(crescimento econômico sustentado), a
conservação dos ecossistemas e da diver
sidade biológica e cultural (equidade so
cial e sustentabilidade ambiental).

Incorporados desta orientação, apre

sentamos neste texto um quado diagnósti
co, desenvolvido pelo GT APA LITORAL
NORTE, que auxilie concretamente na
construção de alternativas de desenvolvi
mento local e regional para a área, reco
nhecendo os aspectos qualitativos deste
ambiente, os limites técnicos e científicos
necessários à sua ocupação sustentada e as
pressões sociais que se configuram diante
do futuro desta área. A APA do Litorab
Norte, em última análise, deverá circuns
crever um espaço de convergência de um
conjunto de esforços - públicos, privados
c comunitários - no sentido de acompa
nhar o progresso tecnológico, ejevar a pro
dutividade desta região e enfrêntar o desa
fio de empregar um contingente de mão-
de-obra local abundante e pouco
qualificada. Neste sentido a gestão deste
território, a ser delineada num Plano de

Manejo para a APA, envolve uma expe
riência técnica, política e social a partir de
uma complexidade de parâmetros (fatores
locacionais, econômicos, sociais, estraté
gicos, culturais e políticos) onde a dimen
são de sustentabilidade ambiental deve ser
incorporada enquanto condição e estímulo
a novas atitudes e concepções no ato de
planejar, utilizar, decidir e reagir frente ao
ambiente.

O perfil regional: limites e
possibilidades

Pode-se afirmar que o Litoral Norte
caracteriza-se por ser uma região tipica
mente agropecuária, estando a atividade
industrial de peso restrita à prospecção de
petróleo. Fundamentalmente predominam
as grandes fazendas de pecuária extensiva

*  O trabalho se baseia nos resultados dos diagnós ticos setoriais e da proposta preliminar de Zoneamaüo para a APA - UTORAL NORTE (ÁREA
DE PROTEÇÃO AMBIENTAL) elaborado pelo GT, sob a Coordenação da Arquiteta Carmelita Bizerra de Aguiar e composto pelos Arquitetos
Lívia M. Gabrielli, Arq. Frederico Mendonça, Ana Lúcia Caribe, Econ. José Carlos Zanetti, Geol. Ronaldo S. Lyrio, Geog. Maria Lúcia Simões,
Biol. Rita oliveira eArqUUrbanist. Cornélia B. Almeida.

( 1) Ver CMMAD, Nosso Futuro Comum, Ed. da Fundação Getüiio Vargas, Rio de Janeirq, 1988, «Op.
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e de reflorestamento, além da monocultura
do côco-da-baia, as culturas da cana, la
ranja e o maracuá. Acresce-se a este qua
dro a destmição da agricultura de subsis
tência, a produção de gêneros alimentícios
em processo de desarticulação, a pesca ar-
tesanal de baixa produtividade e a existên
cia de áreas de engorda para fins de espe
culação imobiliária ao longo do litoral.

Historicamente marcada, social e es-
pacialmente, pelas grandes fazendas de
cana, gado e côco e suas oligarguias lo
cais, é na década de 50/60 , com a implan
tação da Petrobrás nos municípios de Po-
juca. Mata de São João, Itanagra, Entre
Rios e Girdeal da Silva que se observará
as primeiras mudanças na composição so
cial, na estmturação econômica e urbana
da região. Desde então, a pecuária respon
derá às suas funções econômicas intrínse
cas, todavia se constituirá parcialmente
numa forma de reserva de valor da terra
rural dentro da qual se poderá melhor
compreender o processo de repecuarização
de determinadas porções do Litoral Norte.

Posteriormente, nos anos 70 e início
de 80, a política de reflorestamento imple-
inentada através da criação do Distrito
Florestai do Litoral Norte - DFLN - nos
municípios de Inhambupe, Entre Rios, Es
planada, Conde e Itapicuru, introduzirá
novos interesses e atores sociais na região.
Ocorrendo de fonna não complementar à
economia local, esta atividade atetará so
bremaneira a cultura de subsistência (pre
juízos a pequena produção, desabasteci-
mento das feiras locais), acentuará o pro
cesso de concentração de terra e
desarticulará a estrutura ocupacional tradi
cional (substituição da figura do pequeno
proprietário pelo assalariamento restrito).
Segundo o CEI, entre 1975 e 1980, ocor
reu um processo de concentração de terras
nos estabelecimentos de l.OÍX) ha e mais, e
uma pequena redução dos estabelecimen
tos de 100 a menos de 1.000 ha . De acor
do com o Censo Agropecuário de 1985,
68% dos estabelecimentos têm menos de
lOha e ocupa apenas 2,5% da área total,
sendo a maior concentração de estabeleci
mentos considerados como pequenos em
Mata de São João, com 88% do total e
5,55% da área ocupada. Por outro lado,
1,2% dos estabelecimentos tem 1.000 ha e
mais, concentrando 47% das terras. Neste
caso. Esplanada concentra os maiores es

ta Dei ecimentos seguida de Entre Rios e
Conde. Um quadro geral do uso do solo
por área cultivada pode ser visualizado
abaixo (quadro 1).

No período 70/80 o Litoral Norte de
monstra indícios de uma economia refle

xa, com a industrialização da RMS, mais
especificamente sobre Mata de São João,
potencializada pela ação da Petrobrás so
bre este município, além de Entre Rios,
Cardeal da Silva e Itanagra. Se inicialmen
te, a atividade de extração de petróleo
reordenou significativamente aqueles mu
nicípios, desde então o processo de libera
ção de mão-de-obra do campo, com as
conseqüências já conhecidas para as cida
des de pequeno e médio porte existentes
na região, assumirá um caráter mais signi
ficativo a partir do reflorestamento. Uma
parcela considerável da população passa a
viver na periferia das cidades, a depender
do trabalho sazonal e do limitado mercado

de trabalho naquelas empresas. Sendo as
sim, entende-se porque nos últimos três
ceitsos demográficos constata-se que to
dos os municípios tiveram algum incre
mento em sua população urbana e, à ex-
cessão de Conde , todos evoluiram em
suas respectivas taxas de urbanização con

forme mostra o quadro seguinte (quauro
2). Segundo dados de 1991 (IBGE), essa
área apresenta uma população de 117.581
habitantes, desigualmente distribuídos,
sendo que Mata de São João, Entre Rios e
Esplanada concentram 70% desta.

Apesar da perda de posição verifica
da ao longo da década de 70, a agricultura
em 1980 ainda absorve praticamente a
metade da população economicamente ati
va do Litoral Norte. A indústria tem parti
cipação pouco expressiva, porém ascen
dente, 22,0%, sendo o comércio e serviços
inexpresssivos com apenas 5,0 e 10,0%,
respectivamente (quadro 3). A respeito da
distribuição de renda, os dados mais re
centes e disponíveis inostram que a grande
maioria da população de 2,0% encontra-se
na faixa de cinco ou mais''. Para o conjun
to da região, esta distribuição concentra-se

com 39,80% da PEA na faixa de até 2 sa
lários mínimos e menos de 2,0% encontra-
se na faixa de cinco ou mais (quadro 4).

Observa-se que o maior percentual
da PEA, acima de 50%, está classificado
(pelos critérios do IBGE) como "sem ren
dimento" e neste grupo mais de 70% é
constituido de mão-de-obra feminina. Cer

tamente, aí está contido um grande contin-
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( 2 ) Ver SEPLANTEC/CEI, Reflorestamento na Bahia - Avaliação e Perspectivas, 1983.
( 3 ) Considerado como um dos mais populosos até a primeira metade do século, graças a presença da cana no Vale do Itapicuru, em

decorrência do reflorestamento, repecuarização e estocagem de terra para valorização perdeu população entre 80/70 (-11,8) e
praticamente estaciona em 91/80 (5,9%).

(4)Se remeter aos estudos sócio-econômicos do EIA/RIMA elaborado pela NORCELparaaárea de influência direta do empreendimento
(Massarandupió, Subaúma e Porto Sauípe).
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QUADRO 02 - DINAMICA POPULACIONAL

APA Litoral Norte

População Pop. Pop. Taxa Taxa Taxa

Município Total Urbana Rural Urb. Urb. Urb.
91 80 70

Cardeal 6.392 2.274 4.118 35,6 29,5 18,4

Conde 16.127 5.487 10.640 34,0 24,3 12,4

Entre Rios 27.589 16.845 10.744 61,1 43,4 24,7

Esplanada 23.190 15.204 7.986 65,6 55,3 36,1

Itanagra 5.560 1387 4.173 24,9 28,8 19,2

Jandaíra 8.223 4.467 3.756 54,3 44,1 33,4

Mt. S. João 30.500 24.113 6.387 79,1 72,7 51,1

Méd. Geral 117.581 69.777 47.804 59,3 50,8 32,4

vando-se a priori Conde, com seu conjun
to fluvio-laguna, comumente designado de
"Pantanal Baiano" e Mangue Seco, com
suas dunas e mangues, para o turismo eco
lógico ou de visitação.

Com vistas à competitividade do se-
or turístico no Litoral Norte deve-se con

siderar o quadro dos serviços de consumo
coletivo enquanto indicador da precarieda-

T'

de das condições de vida nesta região;
apenas 36% dos domicílios ligados à rede
geral de abastecimento deslacaiido-se Es
planada, Entre Rios e Mata de São João,
possuem esgotamento sanitário pratica
mente inexistente, uma rede de saúde com
3 hospitais, 3 casas de parto e 30 postos
de atendimento primário, uma parcela sig-
mfícativa da população na condição de
analfabeta ou com menos de 1 ano de es
colaridade, deficiente rede telefônica e um
comércio varejista basicamente de alimen
tos e produtos fannacêuticos. Ainda em
1980, um terço dos domicílios eram de
material não durável, chegando a ultrapas
sar 40% em alguns destes, sendo as exces-
sões os locais de veraneio ou os povoados
formados no período anterior a intensifica
ção da liberação de mão-de-obra do cam
po. O serviço mais disponível para o con
junto da população é o de energia elétrica,
com 57,7% dos domicílios ligados a rede
geral de distribuição.

A execução do Programa de Desen
volvimento Turístico das regiões prioritá
rias do Estado da Bahia, dentre elas o Li
toral Norte, requer investimentos superio
res à capacidade de investimento do
Estado. Para consecução dos seus objeti
vos estratégicos no setor do turismo regio-

fonle; Censos Demográficos - IBGE • 1991

gente de pessoas que vivenciam relações
de troca simples de mercadorias, a exem
plo de pescadores, marísqueiras, artesãos,
entre outros.

A grande diversidade de ecossiste
mas costeiros, de grande beleza natural,
num espaço relativamente pi jucüo, íaz
deste litoral um território privilegiado para
exploração da atividade turística. De lato,
o setor turístico desponta como uma das
grandes alternativas de deseavoh imi nt
para a área. A rigor, o turisni
duzir vetores de consumo e desenvoivi-
niento de bens finais, além de constituii
um segmento trabalho-intensivó com re
flexo social através da geração de empre
gos. O crescimento do turismo, tanto a ní
vel nacional como internacional, nos anos
90 terá efeitos econômicos, sócio-culturais
e ambientais notadamente em regiões de
economia estagnada e de ecossistemas frá
geis ^

Segundo o Programa de Desenvolvi
mento Turístico do Estado, elaborado pela
Bahiatursa, identificou-se um pólo com a
capacidade potencial de atrair turismo na
cional e internacional, localizado no muni
cípio de Mata de São João, a partir de
Praia do Forte, que já conta com a presen
ça de marcante complexo hoteleiro, esten
dendo-se, com interrupções (Imbassaí,
Sto. Antonio) até Fazenda Sauípe inclusi
ve. Programou-se tenninais turísticos po
pulares por Imbassaí e Porto Sauípe, reser-

( 5 ) Se remeter a SIC/BAHIATURSA/DIRIN, Programa de Desenvolvimento Turístico do d» Bahia - Utoral Norte, Baía dè
Todos os Santos e Baixo Sul. Relatório Preliminar para Carta Consulta ao BID, Agosto, 1992,58^.
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nal e internacional, o governo estadual de
verá dotar esta região de infraestrutura fí
sica e turística que permita deflagrar o
processo de desenvolvimento sustentado
da região. Nesta ótica, se acha o Estado
concomitantemente, na função de catali-
zador deste processo, através da coordena
ção das atividades de promoção turística e
de medidas de contenção das atividades
que ameaçam comprometer ou deteriorar
os recursos turísticos desta área, principal
mente seus capitais naturais e culturais. O
pressuposto incremento das economias lo
cais pelas atividades turísticas, dessa for
ma, requer estudos dos impactos a nível
sócio-cultural, o controle dos fluxos turís
ticos para efeito de controle ambiental, o
ordenamento do território segundo poten
cialidades de uso diferenciadas e calçadas
nas fragilidades sócio-ambientais de cada
uma delas. Estes, dentre outros elementos,
serão levados em consideração quando da
formulação de programas de manejo para
a APA Litoral Norte.

O Ordenamento territorial da APA

'  Os principais problemas relativos a
thna transição para o desenvolvimento
sustentável, nesta região, poderiam ser
suscintamente definidos a partir dos se
guintes aspectos: problemas de moradia,
de abastecimento de água potável, de sa
neamento básico, de um desordenado uso
do solo e da destruição de ecossistemas e
da biodiversidade. O objetivo do zonea-
mento e respectivo plano de manejo, em
fase de elaboração na CONDER, é justa
mente subsidiar a ordenação deste territó
rio, orientar as ações do poder público vi
sando conciliar a produção econômica, a
proteção do meio ambiente e a conserva
ção dos recursos naturais. Através de uma
análise integrada dos sistemas ambientais,
considerando suas diferentes dinâmicas e

sempre numa operação de agregação e
apreciação de fatores, pode-se chegar à
delimitação de zonas homogêneas quanto
a características ecológicas, potencialida
des econômicas e restrições ambientais da
área. Neste processo é necessário avaliar o
grau de sustentabilidade e de vulnerabili
dade dos sistemas ambientais à luz da

prognose das diversas alternativas de usos
futuros para os recursos naturais da área.
Por outro lado, isto não elimina a possibi
lidade de serem categoricamente vedados
usos em áreas específicas do ponto de vis
ta bio-físico e antrópico. Com base nestes
princípios conceituais e metodológicos
pode-se representar num quadro síntese
genérico as etapas e objetivos em desen
volvimento na CONDER.
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PEA POR SETOR DE ATIVIDADE

100

80

70

60

50

40

30

20

10

AGRICÜIJURA

Eai970

INDUSTRIA
m

COMÉRCIO
W/

^ «

•v

ETAPAS

Diagnóstico Ambiental

Zoneamento pro. dito

Sisao

QUADRO 4

RENDIMENTO Me'dIO MENSAL DA PEA

SERVIÇOS

Plano de Manejo

IATE 2 SM

39,8 •/.

12 A5 SM

'5, IV.

5 A 10 SM

1,3%

j MAIS OE 10 SM
'  5V.

jSEM RENOMENTO
'53,4V.

56

OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS

Visão de conjunto da região como um todo
(situação ambiental da região)

Análise dos componentes físicos, biológicos e
dos diferentes tipos de atuação humana no
espaço geográfico (compeensão e avaliação dos
processos e formas de apropriação dos recursos)

Organização do espaço e o comprometimento
antrópico

Avaliação da sustentabilidade e qualidade do
ambiente (problemas ambientais)

Detenninação da capacidade de uso (principais
ecossistemas qualidade paisagística e
declaração de significância)

Espaços de preservação permanente; áreas sob
legislação especial; espaços disponíveis para
utilização (agro-indústria, infraestmtura,
desenvolvimento urbano e turístico)

Indicar as áreas de atuação das grandes linhas
de ação governamental para o ordenamento do
território

Harmonizar políticas de Meio Ambiente (ações
corretivas, restauradóras e preventivas) e
Desenvolvimento com a problemática ambiental
diagnosticada

Recuperação econômica e ecológica das frentes
já abertas^e planejamento de novas frentes

Definir um padrão metodológico comum para as
ações públicas, privadas e comunitárias.
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Neste espaço geográfico encontram-
se diferentes situações que necessitam ser
levadas em consideração, desde a percep
ção de atributos ambientais por comunida
des locais^ até a própria organização física
e sócio-econômica dos grandes espaços
regionais. Este processo de planejamento
suscitará um molde e um contra-molde
de forma a indicar espaços de preservação
pennanente por imperativos ambientais e
intere.sses locais, áreas sob legislação es
pecial, espaços disponíveis para aproveita
mento econômico específico .

Uma proposta de zoneaniento em
construção

Diante do que foi exposto e baseado
em pequisa bibliográfica, levantamento de
campo, e análises de fotografias aéreas e
bases cartográficas existentes para a área,
chegou se a uma visão prelimiar das gran
des categorias de zonas a serem propostas
para a AP A. É natural que qualquer políti
ca ambiental tenha que assumir um caráter
de harmonização de aspirações sociais di
ferenciadas com a sustentação dos siste
mas ecológicos, o fortalecimento dos ins
trumentos usuais de planejamento e a bus
ca de novos instrumentos que auxiliem na
concepção de uma engenharia institucio
nal capaz de realizar as tarefas de manejo.
No sentido de trabalhar para a harinoniza-

ção de interesses diversos, se propõe a
realização de reuniões setoriais com os
distintos agentes econômicos, políticos e
comunitários presentes na região, de ma
neira a ter um entendimento mais claro a

nível dos atores sociais e seus interesses

concretos. No nosso entendimento uma

APA, seu respectivo zoneamento e plano
de manejo, só adquirem instmmentalidade
quando surgido não como uma técnica de
contingenciamento de formas de uso e
ocupação do espaço geográfico, mas como
o reflexo de um entendimento comum,
uma estratégia de salvaguarda de particu
laridades e de possibilidades de divisão do
trabalho iastitucional.

(6) No contexto do diagnóstico ambientai está se realizando uma amostragem de 500 questionários nos povoados da faixa litorânea da
AP A, composto de questões abertas e fechadas, com o objetivo de complementar os dados sócio-econômicos agregados para os
municípios, coletar subsídios quanto às expectativas das comunidades em relação à Linha Verde, o grau de conhecimento e
entendimento destes sobre a APA, a percepção acerca do meio ambiente e as representações sociais dos problemas ambientais na
comunidade.

( 7) A este respeito Schubart, H., "Planejando a ocupação sustentável do território", in: Planejamento e Políticas Públicas IPEA, junho
1992, pp. 27-38.

( 8 ) A respeito das Áreas de Proteção Ambiental e seu zoneamento ecológico-econômico se referir a Resolução CONAMA n. 10 de 14
de Dezembro de 1988. Ver SEMAN/CONAMA/IBAMA. Resoluções CONAMA 1984 a 1990, Bras~lia. 1991. 231 p.

Assim sendo apresentamos uma vi- são inicial das grandes categorias de traba- lho para o ordenamento do Litoral Norte.

ZONAS ESPECIFICAÇÃO CAItACTERÍSTICAS

Desenvolvimento

Urbano

Áreas passíveis de
parcelamento

Localizadas em zonas de expansão urbana, utilizadas ou a utilizar
com loteamentos, equipamentos urbanos e infra-estrutura
essenciais ao desenvolvimento urbano

Respeitar os parâmetros urbanísticos obrigatórios à ocupação do
solo (legislação existente) e critérios de ocupação da APA

Áreas passíveis de
parcelamento com
restrições:

Conservação dos recursos naturais é essencial à manutenção da
qualidade ambiental necessária ao desenvolvimento urbano e
regional

bacias produtoras de água
potável, áreas adjacentes
de zonas de vida silvestre,
conjunto de relevo serrano
que apresentam fragilidades
de natureza geomorfológica
ou geotécnica, planícies
aluviais sujeitas a inudações
periódicas restingas, fomiações
lagunares, planícies fluyio-
marinhas com ocorrência de
nianguesais, dunas, praias
com fragilidades ambientais
ou limitrófes ao
assentamento urbano

Utilização com estabelecimento de parâmetros urbanísticos
restritivos visando a garantia dos fatores e qualidades ambientais

Áreas vedadas ao
parccianienlo

Áreas de vida silvestre, reservas ecológicas e demais áreas de
vegetação de preservação permanente

Desenvolvimento

Turístico

Áreas eoui pniencial
paisiiuisiK 1' i i.itural

Potencial para o desenvolvimento turístico em função de atrativos
naturais da paisagem e ecossistemas existentes

Ocupação com equipamentos turísticos de porte compatível, a partir
de critérios de ocupação do solo estabelecidos na APA para garantia
da preservação do iheio ambiente.

Áreas de Planos e Programas
integrados de Desenvolvimento
turístico

Áreas reservadas por promotores públicos e privados para planos e
projetos de implantação de equipamentos turísticos de grande porte
que incorporem a variável ambiental.

Desenvolvimento

Rnral

Áreas passíveis de parcelamento
em lotes chácaras

Áreas com caractepsticas rurais que possibilitem o parcelamento
em lotes com área média maior ou igual à 5000 m

Áreas de Silvicultura
Plantação de Pinus e Eucalipto

Áreas de atividades Agro-Pastoris
Propícias à criação animal e lavoura.

Partindo destas categorias gerais e
^rn base no conhecimento que se tem da
3rea alguns pontos devem ser elucidados:

a) os povoados litorâneos já existen
te mêrecem atenção particular no sentido

de orientar suas possibilidades de expan
são e assegurar a permanência das popula
ções já residentes na área como parte do
capital cultural da região. Nestes povoa
dos devem ser atacados os problemas de

seneamento, evitar problemas graves de
contaminação do lençol freático, incenti
var o artesanato local e os serviços de pe
queno e médio porte de apoio ao turismo;

b) nas áreas menos frágeis e próxi-
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mas às potencialidades turísticas sugere-se
a  instalação de loteamento e/ou equipa
mentos de turismo e lazer, a exemplo do
trecho nordeste da Praia do Forte e alguns
trechos próximos a Sauípe;

c) em áreas de grande beleza e alta
fragilidade, como os cordões de dunas pa
ralelos à praia ou entremeados por brejos,
pequenos rios e lagoas, qualquer tipo de
ocupação do tipo loteamento, desfiguraria
a paisagem, devendo-se situar estes em
preendimentos pontualmente e mais na di
reção do interior. Esta observação se apli
caria em Imbassaí, Santo Antonio, Fazen
da Sauípe, Estrada, Siribinha e a maior
parte da extensão do trecho de dunas até
Mangue Seco;

d) algumas das áreas do Litoral Nor
te, pela sua imponência, singularidade e
riqueza de vida e {jaisagem, sugerem uma
preservação restrita, sustentável com os
padrões de convivência humana atuais.
Alguns exemplos se sobressaem como os
conjuntos flúvio-lagunares de Pelame, de
Conde, os manguezais à beira dos rios
Sauípe, Subauma, Inhambupe, Itariri e Ita-
picuru, o extenso estuário do rio Real, as
áreas' embrejadas e circundadas por coli
nas nas proximidades de Cobó e Cavalo
Russo. Estas áras convidam a um turismo
ecológico, pela diversidade de paisagem
que apresentam num espaço comparativa
mente reduzido;

e) O desenvolvimento do turismo
pode ser orientado desde uma prática edu
cativa onde se apreciaria diversos ecossis
temas variando desde o cerrado, as restin
gas arbóreas e arbustivas, as dunas de
Mangue Sêco, as florestas do Bu e Bonito,
as matas ciliares e úmidas, os brejos com
gramíneas e extensos campos de barone
sas lilases, as lagoas, e os manguezais que
convidam as explorações com canoas, as
colinas e cordões de praia cobertos por co
queirais, os visuais sobre os brejos nas
proximidades de Cobó no Conde, e todas
as bordas onde se apresentam situações de
confronto de dois ou mais ecossistemas

com particular interessa paisagístico;
f) é de relevante importância os ele

mentos arquitetônicos do patrimônio his
tórico e cultural da área e as pequenas po-
voações que o circundam (Itanhi, Abadia,
Ponte de Tabatinga, Vila do Conde, o Alto
de Santana), as pontuais fazendas antigas
que constróem a paisagem rural e seu ca
ráter pitoresco ainda preservado;

Conclusão

Todos estes pontos constituem objeto
de debate a ser desenvolvido durante a
etapa de discussões com os diversos agen
tes que, necessariamente, deverão se in
corporar aos princípios do desenvolvimen
to sustentado elucidados neste texto. Do

ponto de vista estritamente institucional, o
planejamento do desenvolvimento susten
tado para a área da APA requer um esfor
ço conjunto de setores governamentais,
em diferentes níveis de governo, sendo
que a relação do setor privado com a pro
teção ambiental deve ser entendida como
parte deste processo político-institucional.
É evidente que um desenvolvimento eco
nômico sem condicionamentos ambientais

apresenta maiores riscos à competitivida
de de certas atividades econôinicas, dentre
elas o turismo e atividades de apoio, e sua
aceitação pela sociedade. Da mesma for
ma, é fundamental que os setores comuni
tários e políticos locais se sintam respon
sabilizados neste processo de gerencimen-
to a ser implantado com o plano de
manejo.

Sendo assim, fica claro que o argu
mento ecológico suscitado pela APA e pe
las necessidades diferenciadas dos agentes
sociais, econômicos e políticos quanto ao
futuro deste território, exige uma articula
ção clara entre órgãos técnicos dos níveis
federal e estadual e as respectivas admi
nistrações locais e representantes civis or
ganizados. Fica portanto desejada a busca
de compromissos, ou mesmo a vontade
política, no sentido de ordenar o território,
incorporando regulações mais amplas que
reflitam tanto as exigência institucionais
quanto as demandas da sociedade local.

cRÔNICA DA CIDADE

Breve Notícia
sobre o Neto do Diabo

Consuelo Ponde Sena*

Pátria dos concursos berço dos benefícios. Assim é a Bahia vista por um curioso órgão de imprensa
analisado à luz da antropologia. O periódico escreve um capítulo curioso da crônica urbana de Salvador
ressaltando costumes, expondo franquezas, ridicularizando valores e pondo anua diabólica vida santa dos

íu. bitantes de Salvador no final do século passado.

Ao escolher, para cr :ik ní :i > ór
gão de imprensa baiana fi
lo na certeza de contribuir para a divulga
ção de um assunto desconhecido da maior
parte dos habitantes desta cidade.

Isto porque, entendo que divulgar o
desconhecido não só é uma tarefa agradá
vel para quem noticia, como enriquece a
tantos quantos não dispõem de acesso à
determinadas informações.

O Neto do Diabo, jornal crítico, lite-
rario e chistoso, passou a circular na cida
de do Salvador a partir do dia 4 de maio
de 1888, data em que saiu o seu primeiro
ttimero, sendo comercializado sob a for-
•rta de assinatura trimestral e semestral

P^ra a capital e fora dela.
Vários números do jornal, encaderna

dos sob o formato de livro, pertencem ao
®cervo da Biblioteca Frederico Edelweiss,
do Centro de Estudos Baianos da UFBa..

Gazeta contém oito páginas, de 22 cm
de comprimento.

Do seu corpo de redatores constavam
os nomes de: Roberto Caifaz e Pafúncio
Neto, sendo também colaboradores: Cu-
nergundes Ventania, Sinião de Sa Pato, R.
Fresco de Lima, Pedro Botelho & Cia.,
Plutão e Fidelis de Marroco. A tiragem era
de 2.000 exemplares, sendo editado oito
vezes por mês. "Todo e qualquer negócio
relativo a esta folha deve ser dirigido à ge
rência à ladeira da Conceição if 9 - P an
dar. A cobrança das assinaturas, dos anúií-
cios, etc, será feita com recibos impressos
e tendo a assinatura do gerente", conforme
consta de todos os números, no %eú fron-
tispício.

O editorial intitula-se 9 Neto do Dia
bo e transcreve um diálogrt - programa, na
qual se definem os ppdpósitos da folha,
sendo que o do P número é vazada nos
seguintes termos:

O DIABO - Com que, deu-te na ca-
chola ires à terra do vatapá - para tomares

parte no movimento jornalístico, não é as
sim?

O Neto - Assim é, meu avô mui ve
nerado.

Aquilo anda à matroca; vou e levo as
melhores intenções.

- Mas olha, a tarefa não é das mais
fáceis.

- Não ignoro, mas tenho a coragem
diabólica que v. m me comunicou. Os pa
dres jesuitas não me farão recuar com seus
exorcismos. Saberei ter o riso de Rebelais

para os ridículos d'aquela terra; o ferro em
brasa para as pústulas que a contaminam;
vergasta para os desaforados; prêmio para
a virtude, aplausos para o merecimento,
enfiín justiça para todos e para tudo.

- E para os aborrecidos, para os indi
ferentes à sociedade?

- Para estes reservo algumas distra
ções em fonna de literatura, anedotas, cha
radas, etc.

Pois bem, vai... e boa viagem. Conta

7 ■'
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que o Diabo Etemo te ajudará a vencer to
dos os embaraços para viveres longos
anos.

- Agradecido. Farei por mim, comba
tendo por todos, ao lado da verdade, do
progresso e do bem. Tentarei ao público e
estou certo de que ele não resistirá às mi
nhas tentações. O Neto do Diabo é peque
no, mas tem o segredo de superar obstácu
los, ainda que estes lhe apareçam na forma
da fradalhada do Cônego A^ipino. . . E
agora sua benção meu vovô.

- "Estais abençoado. Desce".
Este conteúdo expressa o tom satírico

do referido órgão da imprensa baiana, bem
assim o seu compromisso com a crítica e a
divulgação de material de cunho literário.
Definia-se, enfim, a proposta noticiosa da
folha.

Ao lado do tom crítico e sarcástico

em que são comentados muitos assuntos, a
exemplo da Assembléia Provincial onde
"não se discute com elevação; fala mais
tempo quem fala pior; qualquer nuga atrai
mais atenção e oradores do que os interes
sados reais; há um bom número de deputa
dos tão peixes que até já constou ao cole-

!» ga Pedro Botelho irem fundar um club de
VI - "Companheiros do Silêncio".

, No número três - há um artigo intitu
lado: Salve, no qual se elogia a abolição
da escravatura, além da notícia - Reden
ção, que relata o indescritível entusiasmo
de que foi possuido o povo ao receber a
notícia da sanção da lei Áurea. "Músicas,
foguetes, vivas, delirantes aclamações,
mais de 15.000 pessoas percorrendo as
ruas da cidade em clima de viva alegria,
num verdadeiro frenesi, eis o quadro ma-
iestoso que se apresentara aos nossos
olhos".2

Do mesmo número, consta a notícia
sobre o entusiasmo de que fora tornada a
cidade do Salvador, pelo mesmo motivo
acima mencionado, tendo Eduardo Carigé,
Frederico Lisboa, Pânfilo de Santa-Cruz e
Luiz Anselmo da Fonseca sido muito fes
tejados pela multidão em delírio.

Ainda do terceiro número é o artigo
"Ao Monitor Católico", consta uma crítica
contundente a propósito do que veiculava
aquele jornal, quanto à excomunhão de
obras profanas, além da recomendação da
leitura dos livros de S. Agostinho, S. Am-
brósio, S. Jerônimo e outros doutores da
igreja como os únicxis que podiam benefi
ciar a mocidade.

f 11 O Neto do Diabo Ano 1 Número 2.
( 2) Idem número 3 p. 2.
t 3Í Idem, Ibidem p. 2.
( 4) Idem p. 7.
( 5) Número 4. p. 1
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torial do número 5. Trata da infelicidade a
que é submetido o nosso Estado, cuja falta
de patriotismo dos seus Olhos tudo lhe ne
gava.

"Inultimente estendes os teus braços
pedindo, rogando, suplicando mesmo, o
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•tmparo, o desvelo e a solicitude de teus
cidadãos!

"Qual a ventura que tens obtido da-
ilucles que te devem tudo, (|iie do seu sa i-
guc vivem?

Onde os teus repres! i iaiiics' { a . a
Soberania popular? Onde <i uiüepeinJi m la
lio voto, a independência do critério? O
'cu progresso é simplesmente um desmo-
fonaniento. A tua assembléia, sorvedouro
''c teu suor e patíbulo de teus brios, macu-
'f-le a fonte, outrora aureolada de gló
rias!" ^

Em mais de um número de O Neto
tio Diabo em editoriais e artigos, constam
t^fíticas ao Monitor Giótico, bem assim à
^senibléia Provincial.

Entretanto, o número 9 contempla o
Clube Republic.ano Federal com uma notí-

sobre a sua organização e sua inaugu-
"^Ção no salão nobre do Grênúo Literário,

cujo fim, confonne seus estatutos é: "agre-
miar os cidadãos republicanos da capital,
promover a propaganda da doutrina pro
fessada pelo partido republicano brasileiro
e estimular a fundação de novos grêmios
na província, a fim de iniciar-se o Con
gresso Republicano, análogo aos que já
existem."

Os números 11 e 12 (conjuntos) tra
zem, com destaque, no editorial, em texto
sobre o 2 de julho de 1888.

Já no 13, há um artigo de abertura - 6
de julho de 1888 - ÍT aniversário do pen
samento de Castro Alves. Uma notícia
bem ampla, igualmente, assinala o desas:,
tre ocorrido no plano inclinado da Liiiha
Circular, contendo crítica à precfpitjção
com que se realizam suas obras. '

Sob o título O nosso periódico, no
número 14, comentários sobre .a aceitação
do periódico preenchem a seéção O Neto

/
(  Número 5. p. 1.
>  Número 9. p. 1.
\  °) Números 11 e 12 p. 1.

Número 13. p. 1 e 2.
Número 14. p. 1.

riiv Inúmero 14. p. 1.5 N»20.p.2.113) N"21.p.l.

do Diabo (editorial), de cujo texto trans
crevo algumas notas: "Nesta terra, onde a
imprensa luta com as maiores dificuldades
para manter-se, já pelas despesas, que
acarreta qualquer trabalho tipográfico en
tre nós, já porque não está de todo dese-
nolvivido o gosto pela leitura de gazeta e
nem sempre é dispensada aos escritores e
poetas comprovincianos aquela animação
que fora de desejar, admira realmente que
tinhamos podido afrontar a indiferença e a
inveja de muitos para firmar o conceito
popular a nossa estabilidade".

E mais: "Digamos com franqueza:
"O Neto do Diabo" veio preencher uma la
cuna, de que há muito ressentia-se esta ca
pital, isto é, de um jonialzinho que, sem
ofensa moral, fizesse a crítica dos costu
mes, atirando às irrisões e ao escárnio a

' 11hipocrisia e o vício."
Do número 20, 14 de Setembro de

1888, consta um pequeno artigo, na seção
O Neto do Diabo, intitulado Linha Circu
lar. Dele extraímos alguns trechos: "Inau-
gurou-se, no dia 8, conforme estava anun
ciando, o tráfego da Linha Circular - da
Praça Conde d'Eu a Nazaré.

Como é naturalíssimo aqui nesta boa
e generosa terra, grande multidão de cu
riosos acompanhavam os bondes, que não
tiveram falta de freqüentadores."

Do número 21 de 24 de setembro de
1888, constamos avisos: "Tomando-se in
conveniente a publicação do nosso perió
dico aos domingos, por causa da entrega
da maioria de nossos assinantes, passa a
ser publicado nas segundas feiras".

E ainda: "Qualquer negócio relativo a
este periódico deve ser dirigido à gerência
à ladeira da Conceição n° 9 - 1" andar". O
editorial do mesmo trata de concurso. Já
àquela época observa-se: "A Bahia é por
excelência a pátria dos concursos e o ber
ço dos benefícios.

Com a mesma felicidade com que se
abre - por vaga de seu fulano e sicrano -
um concurso no Liceu, ou na Faculdade,
ou em outro qualquer lugar do governo,
também chega-se a nós o ator Beltrano e
zás... bilhete de espetáculo; a Sra. D. Si
crana e fogo, bilhete do seu benifício... en
fim, muita razão teve o autor do Sr. Do
mingos Fora do Sério".

.  . ."E ainda que se cansa a queimar



as pestanas estudando, quando, simples e
unicamente um pedido do Sr. Barão de
Popeline, ou um bilhete de visita do Sr.
Belisário do Banco, é o bastante para a ga
rantia de um lugar seja qual for a sua cate
goria".

Também concurso realizado na Fa

culdade de Medicina da Bahia, para o pro
vimento da cadeira de Patologia Médica, é
objeto de um artigo - no editorial do Neto
do Diabo. Concorreram ao mesmo os

Doutores Anisio de Carvalho e Tillemont

Fontes. Sem inocular muito veneno quan
to ao resultado do mesmo, no texto, pode-
se ler a seguinte observação: "O julga
mento teve o seu "qui-pro-quo" segundo
opiniões sensatas c insuspeitas".

Sob a epígrafe Cousas (pie o Neto do
Diabo não concorda estão relacionados,
cm artigo, alguns problemas da cidade, o
que revela dificuldades enfrentadas pelos
moradores desta bela Soterójxilc:

A.ssim, são arrolados: a falta de polí
cia na rua da Montanha, cm função do que
ali ocorriam apedrcjamcntos quase todas
as noites, a grande quantidade de quitan-
des volantes pelos passeios das ruas da ci
dade, a hora inadequada cm que passava
carroça do asscio da ladeira da Conceição
da Praia, largo da mesma. Portas da Ribei

ra até o Correio (9 horas da manhã). As
pancadas que os bondes dão entre si ao su
birem as rampas do largo do Teatro e da
rua Carlos Gomes; as reuniões mensais da
Congregação do Imperial Liceu, a teimo
sia da Biblioteca Pública funcionar usando
como acesso ao seu interior a porta da ca
choeira, a "pontualidade e exatidão" do
serviço dos correios, na capital e fora dela,
referencias ao envio de cartas, jornais, etc,
a existência da "arapuca" armada ao largo
do Teatro pelo gringo: "Tiro ao alvo", o
magnifíco e apreciável" estado em que se
acha a célebre casa escolar à praça da Pie
dade. Ainda constam do elenco em ques
tão: "O monopólio c a imposição dos ven
dedores d'água de lontcs nos dias em que
a Companhia do Queimado entender fe
char seus clialarizcs". (ncjii o jx;ixe na se
mana santa). A }X)ntualidadc do giro do
Diário do Povo e os presentes dos seus as
sinantes A falta de remoção dos trilhos
centrais, arrancados pela Linha Circular,
atrapalhando a circulação de muitas ruas
desta cidade. "A ganância do homem dos
leitos cm receber os cobres dos coleta
dos da "fazenda provincial". "A sanfanção
com (|uc o barão dos casebres ajx)ia-sc do
seu carro e entra nos cortiços para receber
os aluguéis fazendo uma gritaria infernal...

talvez por ser surdo". "Os solavancos dos
bondes dos veículos econômicos". "As
bravatas do construtor Freire. Os abalroa-
mentos e desastres dos bondes dos Quei
roz com os da companhia T.U. Esta e tal
bagatela".

Datada de 7 de outubro de 1888 é o

número 23, cujo o artigo de fundo versa
sobre a Companhia Circular: "A Compa
nhia Linha Circular, que tão relevantes
serviços podia prestar à comunidade pú
blica, já pouco a pouco vai deixando ver o
contagioso futuro que a espera. A falta de
ordem no horário e o nenhum zelo na es

colha dos empregados habilitados no de
sempenho de tão material trabalho, já es
tão dando em resultado abalroamentos

como sucedeu na rua Girlos Gomes, e
muitos especialmente na Lapa, onde um
bonde virou, causando contusões e feri-

1
mentos".

Entre o n'' 26 e 27 ocorre uma breve

interrupção na circulação da folha, fato
que é objeto de consideração no segundo
desses números, em que sob o título de
Surgiu , é dado conta do referido aconte
cimento. Eis um pequeno trecho: "Surgiu,
não ressurgiu, porque não estava morto o
Neto do Diabo".

Apesar da intriga que contra nós anda

l

tttovcndo uma multidão de sacristas e bea
tos, que juraram pelas "virtudes" do capu
chinho frei Sanssoferrato - dar cabo de
'tossa existência, aqui estamos depois de
"'Ma interrupção por justo motivo, aqui es-
Ifluios para prosseguir na missão que nós
'façamos desde a nossa aparição nesta ter
ra." D

Além das críticas às deficiências de
serviços públicos na cidade do Salvador, o
^eto do Diabo publicava poesias em ho-
"icnagem a acontecimentos cívicos. Neste
"úmero 31 de 17 de janeiro de 1889, estão
úois poemas dedicados à Itaparica, pelo
seu heróico combate de 7 de janeiro.

Nele também, há uma pequena nota
Sobre a lavagem do Bomfim, escrita nos
^cguintes termos: "Seguiram para o Bom-

e Itapagipe três repórteres, a fim de to-

?  N°27. p. 1.)|8) N°3l p.4,5e7.
19 N"32.p. l.

(20) N»34. p. 1,
(21) N<'35,p. 1.
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iníircni o respectivo apaiihanieiito das bor
racheiras durante a lavagem, dos persoiia-

.» iogens que compareceram, etc .

Outros artigos de fundo, de sabor ir
reverente e crítico, fazem parte da coleção
a que estamos nos referindo, a exemplo do
Morre o Cavalo para o bem dos urubus,
constante do if 32^ em cujo texto é citado
o Cônego Galvão.

No mesmo número, figuram uns ver
sos sobre a Lavagem do Bomíim, escjilos
em tom pilhérico e repletos de notícias cu
riosas.

O número 33 não traz o aítigo edito
rial presente em todos os aíiteriorcs a 27
de janeiro de 1889, que, pó entanto reapa
rece no seguinte, de 2' de fevereiro do
mesmo ano.

Com o título de Cousas da atualida
de, na seção O Neto do Diabo, são feitas
observações sobre "a tropilha de cabalistas
em favor dos candidatos a próxima eleição
de deputados pelo 1° distrito".

Curiosa observação contida no núme
ro 35 dá conta do cuidado da mesa da ir
mandade do Senhor Bom Jesus dos Passos
d'Ajuda que naquele ano de 1889, resol
veu que fosse feita a costumeira procissão
dos Passos, com a respectiva trasladação
da Veneranda Imagem para o curato da
Sé, assegurada, porém, a condição de a
mesma igreja não ficar aberta durante a
noite, a fim de que fossem evitados os es
cândalos ocorrentes todos os anos no tem
plo do Senhor. Que contraste com as Cé
lebres I.avagens do Bomfim, Barra, Rio
Vermelho e tanto outras!!!



Noticioso artigo intitulado Alerta está
publicado no número 37, de 2 de março de
1889. Trata-se de um texto sobre o Carna

val.

No número 38, de 10 de março de
1889, não aparece o artigo de fundo. São
publicados, porém dois poemas, a saber:
Ao esplêndido e deslumbrante Clube Cruz
Vermelha e Ao invencível, distinto e imi-
tável Clube Fantoches da Euterpe.

Dos inúmeros de 19 de março de
1889 (n° 39), 9 de abril de 1889 (iF 40) e
24 de abril de 1889 (41 e 4 maio de 1889,
(n° 42), que são os últimos, sublinhamos o
que se segue. No artigo TRIBOFE LOTÉ-
RICO há uma clara denúncia quanto à
venda de bilhetes lotéricos em nossa cida

de, fato inobservável em outras provín
cias. O número 41 menciona a mudança
de endereço da redação e gerência da fo
lha, do sobrado 9 à ladeira da Conceição
para a loja na mesma rua, lado de terra e
notícia: "Previnimos que d'ora em diante
as cartas que forem enviadas sem selo fi
carão no correio, em vistas do porte de
200rs por carta que se gastaria 50rs se fos
se selada, c depois o avô de seu neto não
está disposto a encher a pança de quem

í »quer que seja".
As mcshias observações são repeti

das, no número 42, sendo que, naquela
data, 4 de maio de 1889, a folha assinala
um ano de sua aparição, aludindo ao fato
de que fora saudada com muita lisonja
|x;la imprensa diária da capital, do mesmo
modo que excomungada jrcios "padrecos
jesuítas que infestam esta mesma cidade
de S. Salvador...

- "Não podÍamos começar melhor a
nossa existência. "O povo, a quem jura
mos servir desfechando o nosso riso satâ

nico sobre as cousas e os homens ridícu

los, e beliscando a raça dos peleduras, tão
graves por fora quanto podres por dentro,
o povo recebeu-nos esgotando as edições
semanais do nosso [x:quenino órgão de
publicidade.

Com o favor das auras tão benignas
formas caminhando, caminhando, até o
dia de hoje, em que assentamos um marco
que na nossa estrada assinala um ano de
vida".

. . . "Muita questão de que a imprensa
diária recusou-se a tratar, nós, represen
tantes da arraia miúda do jornalismo, acei
tamos com coragem c pusemo-la em pra
tos limpos"...

Este é o último número do Neto do

...
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Diabo, folha que circulou apenas durante
um ano, nesta cidade do Salvador.

Limites de espaço não nos permitem
comentá-la mais profundamente.

Desta primeira leitura extraímos ape
nas as notícias que nos parecem mais dig

nas de serem resssaltadas. Não consigna
mos, pois, as "historietas" satíricas, de in
tenção definida, nem arrolamos os
anúncios das lojas cxrmerciais que eram
anunciados no Neto do Diabo, tarefa da
qual nos desincumbiremos cm oportunida
de lútura. ■

Pjr ERIFERIA
A Produção do Subúrbio
Ferroviário de Salvador:
os Exemplos de Paripe e Periperi

Antonio Ângelo Martins da Fonseca*
Silvio C. Bandeira de Mello e Silva* *

Área de segregação residencial, o subúrbio é visto aqui como parte integrante da cidade. Paripe e Periperi
surgem no contexto da expansão urbana de Salvador, por volta de 1860, com a chegada da estrada-de-ferro.
A indústria têxtil instalada se vale da rede existente e associa transporte e mão-de-obra barata, fazendo do
"espaço de residência" um "espaço de produção". A crise econômica do final do século inibe o crescimento

mas o subúrbio já está consagrado como núcleo ferroviário.
O desenvolvimento urbano recente integrou definitivamente os espaços eliminando distâncias e transformando
o subúrbio em periferia. A segregação espacial acentua a dependência a centros como Salvador e requer

intervenções do poder público com vistas a reduzir essa discriminação.

t ■ Introdução e Objetivos

As cidades caracterizam-se, a priori,
^oiiio áreas de concentração demográfica,
cconômico-social e por apresentar uma di
versidade de usos do solo. Através deste
Amálgama de vários tipos de usos no espa
ço Urbano, é possível detectar áreas com
predomínio de atividades de administra
ção, de comércio e de serviços, áreas com
predomínio de indústrias e áreas com pre
domínio de residências, sejam elas plane
jadas ou espontâneas.

E neste espaço desigual e combinado
9ue atua a Geografia Urbana. Seu papel é
® de identificar e explicar os processos,
ostruturas, funções e formas espaciais
Existentes nas cidades, resultantes da dinâ-
ouca dos processos sociais. Segundo Cor-

(1989, p. 11), "o espaço urbano capita-
'sta - fragmentado, articulado, reflexo,
Eondicionante social, cheio de símbolos e

campo de lutas - é um produto social, re
sultado de ações acumuladas através dos
tempos, e engendradas por agentes que
produzem e consomem o espaço . Estes
agentes a quem ele se retere, são os pro
prietários dos meios de produção, os pro
prietários túndiários, os promotores imo
biliários, o Estado c os grupos sociais ex
cluídos que, atuando conjuntamente
dentro de um marco judiciário delernúna-^
do, representam os processo espaciais, res
ponsáveis pela transformação da estrutura
social em lormas espaciais.

É nesta perspectiva de ação dqs agen
tes modeladores do espaço que será anali
sado o Subúrbio Ferroviário Ap Salvador -
mais precisamente os bairros de Paripe e
Periperi (ver fig. 1)- Para .iS^so, é necessário
que tenhamos em mente o real signiticado
de subúrbio. Tradicionalmente ele é consi
derado como uma área homogênea locali
zada fora da grande cidade. Entretanto,

nesta pesquisa, o conceito de subúrbio está
diretamente vinculado ao de segregação
residencial que, segundo Corrêa (1989a, p.
60), em referência a Qistells, representa
"um processo que origina a tendência a
uma organização espacial em área de forte
homogeneidade social intenia e de forte
disparidade entre elas". Com isso, o su
búrbio de Salvador será analisado como

sendo uma área segregada residencialmen-
te, resultante da ação dos agentes internos
e externos ocorridos através dos tempos,
provocando, consequentemente, a sua
completa inserção no contexto da cidade e
da região, mantendo, assim, relações dire
tas com todo o quadro urbano-regional
através de intensos mecanismos de intera

ção.
Por outro lado, para melhor com

preender a mutabilidade deste espaço, faz-
se necessário estabelecer tempos históri
cos da sua produção, pois a cidade é, den-

(22) NMO.p. 1.
(23) NMa.p. Ic2.

■4/1/0/110 Ângelo é professor auxiliar do curso de geografia da UEhS.
* * Silvio Bandeira é titular do departamento de geografia da UFDa.
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fonte: conoer

tre outras coisas, corolário de
combinações de variáveis que datam de
idades diferentes, o que acaba gerando no
vos processos de mudança. Como fala
Corrêa (1989b, P. 78) "cada um destes
tempos constitui-se em uma combinação
dos elementos das inst<âncias que com
põem a totalidade social, as instâncias
econômica, jurídica, políticn e ideológi
ca". Finalmente, Corrêa (1989b, p. 78-79)
afirma que "a padronização das formas es
paciais é a reconstrução do tempo espa
cial, ou seja, a colocação em evidência dos
momentos diferenciados que caracteriza
ra m o seu processo genético-evolutivo".

Neste sentido, determinamos para o
estudo do subúrbio de Salvador, quatro
períodos históricos com base em marcos
temporais relevantes que permitem carac
terizar as fases de expansão do subúrbio
até os dias atuais. São eles:

1°) período da expansão cconônúca
õa Bahia e gênese dos bairros suburbanos
(1850 a 1900);

2° ) período destacado pela crise da
economia agrícola baiana e pela evolução
dos bairros de Paripe e Periperi (1900 a
1940);

3° ) perído do início e desenvolvi-
oiento da industrialização na Bahia e dos
fortes crescimentos demográficos e espa
cial de Paripe e Periperi) (1940 a 1970);

4°) período caracterizado pela solidi
ficação do processo industrial e pela evo
lução recente dos bairros de Paripe e Peri-
Pcri (1970 até os dias atuais).

2 - Expansão Econômica da Bahia e
Gênese dos Bairros de Paripe e
Periperi (1850 a 1900)

É somente a partir do século XIX que
a Bahia começa a sentir os efeitos diretos
da Revolução Industrial, iniciada na Euro
pa. Os maiores impactos tornam-se explí
citos a partir de 1850 quando inovações
foram inseridas no seotr produtivo baiano,
mais especificamente nas indústrias. A in
fra-estrutura também sofreu mudanças.
Estas modernizações foram viabilizadas
através da ação de agentes externos - os
empresários europeus interessados em ex
pandir o mercado de equipamentos indus
triais para outras regiões - c de agentes in
ternos - o empresário nacional e o Estado,
empenhados em aumentar a produtividade
e as exjx)rtações.

O empresariado nacional precisando
aumentar sua produtividade, implanta mo
dernizações na indústria açucareira, atra
vés do engenho a vapor, e constrói várias
indústrias para o beneficianiento de produ
tos como o fumo e o algodão. Além disso,
alocou recursos para o desenvolvimento
da navegação costeira e, juntamente como
Estado e com capitais externos, melhorou
o Porto de Salvador e construiu ferrovias.

As ferrovias, particularmente, irene-
traram pelo interior da Bahia, seguiram
por várias direções e facilitaram o desen
volvimento de novas regiões produtivas.
O resultado dessa penetração foi a divisão
territorial do trabalho, fazendo com que
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certas áreas se especializassem em ramos
específicos de produção, como são os ca
sos do Agreste e do Sertão que passaram a
desenvolver uma agricultura mista e uma
pecuária de engorda; o Além São Francis
co, que começou a praticar uma agricultu
ra extensiva; e o Recôncuvo, que já de
senvolvia as culturas da cana-de-açucar e
do fumo, principalmente . Com esta espe
cialização do espaço foi possível maximi
zar os lucros através da produtividade pois
havia sido criada a articulação entre as re
giões, através da via férrea e do transporte
costeiro, diminuindo as distâncias e facili
tando o escoamento de mercadorias para o
Porto de Salvador.

Foi assim que no final do século
XIX, a Bahia já contava com 4 ferrovias:
Estrada de Ferro Bahia-São Francisco
(1853); Estrada de Ferro Central do Brasil
(1866); Estrada de Ferro Santo Amaro
(1875); e a Estrada de Ferro Centro-Oeste
da Bahia (1891). Junto a estas, foi cons
truído também o trecho ferroviário Calça-
da-Paripe, inaugurado em 28/06/1860,
numa extensão de 13,7 km. Através deste
trecho, ponto inicial da futura Viação Fér-
ra Federal Leste Brasileira, começa a ex
pansão urbana de Salvador rumo aos su
búrbios e consequentemente o surgimento
dos bairros de Paripe e Periperi.

Por outro lado, a infiltração do capi
talismo industrial na Bahia e a conseqüen
te tentativa de organização do espaço re
gional fortalece ainda mais o papel de
concentração exercido por Salvador, cen-
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tralizando as decisões e os negócios finan
ceiros. A exportação e importação de mer
cadorias eram feitas, na maioria das vezes,
através da capital baiana. Com isso. San
tos (1959, p. 41) afirma que "a cidade en
contra, assim, a oportunidade de concen
trar ainda mais recursos financeiros, eco
nômicos, sociais e políticos". Na
seqüência o autor escreve que estes pro
cessos espaciais causadores do maior for
talecimento do papel centralizador da ca
pital baiana, refletiram-se diretamente so
bre a população da cidade que "em 1872
eram 129.000 os habitantes, em 1890

eram 174.000 e em 1900 eram 206.000,
enquanto em fins do século XVIII havia
40.000 e em 1805 apenas 45.000". A ex
pansão da cacauicultura reforça o papel de
Salvador e de seu porto.

O resultado desse rápido crescimento
econômico e demográfico é o início do
alargarmento do quadro urbano da capital
- seguindo na direção do Dique do Tororó,
Engenho Velho da Federação, Brotas e da
Cidade Baixa, nimo à península ilapagipa-
na - que foi viabilizado de maneira rápida,
em função dos investimentos estatais em
novas vias de comunicação e meios de
transpofic urbano, facilitando o intercâm
bio entre as diversas áreas da cidade.

^  Neste contexto de evolução, o empre
sário Industrial se aproveita da via férrea e
da população já existente na península ita-
pagipana e instala a indústria têxtil, como
é o caso da Fábrica de Tecidos São Brás,
localizada em Plataforma. A presença da
indústria próxima à linha lérrca, jxissibili-
,tava a diminuição dos custos de produção,
tendo cm vista que o transjxirtc era barato
e a mão-de-obra, abundante. Surge, assim,
uma área industrial constituída de lugar de
produção e lugar de residência.

Estes fatores, aliados à presença de
oficinas e fábricas da Leste e das antigas
fazendas já existentes na área suburbana,
foram os principais elementos que se arti
cularam para delinear, a partir do século
passado, os núcleos que hoje representam
os btiirros do Subúrbio Ferroviário de Sal
vador

3 - Retração Econôniiea e Evolução dos
Bairros de Faripe e Periperi (19(10 a
1940)

A cidade de Salvador, durante o pe
ríodo de 1900 a 1940, não coiuseguiu sus
tentar o ímpeto de crescimento econômico
e populacional que vinha sendo mantido
durante a segunda metade do século pas
sado. Os fatores que mais contribuiram
para isso foram as crises da atividade agrí-
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cola baiana, o dinamismo do Sudoeste,
particularmente do Estado de São Paulo^
através da cultura cafeeira c da industriali
zação c, também, a mudança das correntes
migratórias, como conseqüência da diver
sidade do comportamento da dinâmica re
gional no País.

A abolição da escravatura; em 1888,
repercutiu desfavoravelmente na atividade
agrícola, ja que era baseada no trabalho
e.scravo. Aliado a isso, novas áreas do Su
doeste começnram a se dinanrizar através
da cultura cafeeira. Merece destaque o Es
tado de São Paulo, que, aproveitando o va
lor do produto no mercado internacional,
expande a lavoura e acumula capital sufi
ciente para dar início a sua industrializa
ção. Além desse fatores, deve ser ressalta
do, também, que a cultura cacaueira do
Sul da Bahia entra no circuito comercial
com grande produtividade, transfonnan-
do-se, assim, em área de atração para os
trabalhadores nordestinos da zona rural.

Consequentemente, mudou o fluxo migra
tório, fazendo com que diminuisse a cor
rente de pessoas para Salvador e aumen
tasse para o Litoral Sul da Bahia.

Em função disso. Salvador ficou sem
incentivo de capitais para dar seqüência
aos investimentos iniciados no século XIX

e começou a perder a sua colocação de se
gunda cidade brasileira, quanto à popula
ção. Segundo Santos (1959, p. 44), "E en
tão a cidade de São Paulo que ocupa essa
classificação. Entre 1920 e 1940 a cidade
do Recife a ultrapassa e Salvador é a quar
ta cidade brasileira. O crescimento demo

gráfico entre 1900 e 1940 é quase insigni
ficante na escola brasileira de crescimento
urbano. Conta com 200.(X)0 habitantes em
1900 e 290.000 em 1940".

Entretanto, Salvador continua com
sua expansão urbana, começada durante a
segunda metade do século XIX. Perante
isso. Silva (1989, p. 190) escreve que "De
qualquer maneira, os novos meios de
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transportes possibilitaram uma expansão
física do tipo mancha de óleo, estabelecida
'nicialnicnte de forma linear com relação
fo núcleo histórico e mais tarde envolven-
tío este mesmo núcleo por dentro do tpr''''
tório. Assim, áreas do subúrbio ferroviário
passam a ser ocupadas na direção de Lo-
hato-Paripe-Periperi, inicialmente, sem
r"ontigiji(j;,(j0 espacial, e áreas interiora-
tas" são expandidas ultrapassando em
'uuito o limite pelo Dique do Tororó.

Nestas circunstâncias, pode-se
f^r^r que os bairros do subúrbio ferroviário
só começam a tomar corpo a partir do ini-
'-io deste século. Dentre esses bairros,
tíeve ser feita uma exceção a Platalorma
9"^, devido à instalação, em 1866, da Fá
brica de Tecidos São Brás, já p.ssuía uma
Aglomeração constituída, em parte, por
rtperários da própria Fábrica.

O bairro de Periperi, esjxicificamente,
t®m a sua gênese vinculada à presença de
Ativa oficina ferroviária ali instalada em
f920. Esta oficina, segundo Peixoto &
^Idas (1965, p. 62) "se destinava a repa
ro de vagões e locomotivas, empregando
PAra isso um certo número de operários .
Coin estes operários, inicia-se a constru-
ÇÃo de casas no sentido linear e sempre
Acompanhado a linha férrea. Estas cons-
'•Atções, presumivelmente, justificavam a
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instalação de uma olaria no local. Ainda
baseado em Peixoto & Caldas (1965, p.
62), "as edificações fizeram com que sur
gissem a primeira rua paralela à estrada de
fcrro, denominada P de Setembro ou sim
plesmente Rua da Estação . . • , .

É através dessa incipiente atividade
que a população do núcleo começa a cres
cer e novas atividades são inseridas no lo-
c^l - como é o caso do balneário - provo
cando sua expansão. Devido a este latores,
não tardou para que a Prefeitura, através
de um plano urbanístico, intervisse, mu
dando o traçado das ruas e colocando-assempre paralelas à primeira.

Já o atual bairro de Paripe surgiu no
local onde no fi nal do século passado,
existia uma fazenda. Segundo Santos &
Viana (1965, p. 68), nesta tazenda ^is-
tiu um pequeno fabrico de azeite de deíide
e uma olaria, que servia nao so a 'fi^Aiida'
como também ao pessoal das redondezas
Estas áreas a quem elas se retCTem sao
outros núcleos suburbano^que estavam
em formação, como Plataforma e Penpen.

A partir de 1928 a fazenda sofre no
vas transações, até chegar ao co.Urole daEmpresa de Carnes Verdes da Bahia Ltda.
Ainda segundo Santos & Viana (1965, p.
69) "Paripe já possuía nessa ocasiao uma
estação ferroviária e constituía, também,

ponto de desembarque do gado que proce
dia do interior por via férrea".

Já foi realçado anteriormente que a
Fábrica São Brás tinha um forte poder
atrativo no subúrbio, conseguindo absor
ver parcela considerável de trabalhadores.
Desjarte, uma outra fiinção estava co-
meándo a se firmar no local. Como fala
(Tarvalho (1960, p. 84) "ao lado dessa fun
ção industrial, é importante assinalar a
cada vez mais crescente acentuação da
função residencial desse setor ferroviário,
sobretudo nos trechos mais próximos à ca
pital, entre Plataforma e Paripe. As difi
culdades de casa ou de terreno por preço
reduzido, na áerea urbana do município de
Salvador tem levado a população menos
favorecida a procurar este setor, onde a
moradia é consideravelmente mais barata
e o transporte é módico e garantido".

Como se nota, apesar da crise econô
mica sofrida por Salvador nas primeiras
décadas deste século, as áreas suburbanas
continuaram ativas e em evolução, posto
que a atuação dos agentes modeladores do
espaço fazia-se presente e seus efeitos fi
caram cada vez mais visíveis. É assim que
Carvalho (1960, p. 84), ao referir-se mais
uma vez ao subúrbio, afirma que "o setor
mais ativo é o ferroviário, dada as suas
funções residencial e industrial. Graças à



ferrovia, em ligação constante com Salva
dor e p)or preço mais reduzido que qual
quer transporte urbano, os subdistritos de
Platafonna, Periperi e Paripe, sobretudo,
participam direta e ativamente da vida da
cidade".

Nestas circunstâncias, a cidade de
Salvador era marcada, principalmente, por
uma área central, onde estavam concentra
dos os serviçx)S de administração, comér
cio e finanças, onde ocorria a gestão do
território e, nos seus arredores, lugar de
moradia para a elite local. Logicamente o
preço do solo era bastante valorizado, não
pennitindo a aquisição pxsr parte da classe
trabalhadora. A presença dessas extemali-
dades provocou a expulsão das camadas
mais pobres da população para áreas su
burbanas, onde o solo ainda não era tão
valorizado e onde havia um importante
meio de transporte.

O resultado desse processo foi uma
área marcada pela segregação da elite,
junto ao centro, e outra marcada pela se
gregação da classe operária no subúrbio
ferroviário, inclusive em Paripe e Periperi.

Perante as análises históricas até aqui
desenvolvidas, é oportuno destacar algu-

umas conclusões apreendidas. Em primeiro
lugarv percebe-se que a gênese do espaço
suburbano coincide com a inserção da
economia baiana no contexto das moder

nizações industriais, tendo em vista que
aumentaram as ligações de Salvador com
outras regiões atrayéS^ do tluxo de nierca-
doria, de capitais e de idéias. Essa reíde de
ligações foi viabilizada através da via fér
rea e pelos transportes marítimos. Além
do mais, é nos moldes destas moderniza
ções que a indústria têxtil .se instala nas
áreas suburbanas e se articula com outros
elementos já existentes no local, provo
cando o surgimento dos atuais bairros.

É preciso frisar que a articulação dos
atores produtores/reprodutores do espaço
é complexa e às vezes aparece como se
fosse "mecanismos ocultos" (usando uma
expressão de Harvey (1985., p. 40). Sen
do assim, uma tentativa de mensuração
toma-se problemática pois a sua real
apreensão só é possível dentro de um mar
co historicamente determinado. Em nossa
análise, o marco é o capitalismo monopo
lista.

Em segundo lugar, os bairros subur
banos, apesar de manterem uma função in
dustrial, eram eminentemente residenciais,
já que as áreas centrais eram controladas
pela classe dominante. O resultado foi a
segregação residencial através da classe
dominante nas áreas centrais, e a segrega
ção residencial imposta por esta mesma
classe, sobre os demais grupos sociais nas

áras suburbanas, destituídas de infra-estru
tura básica e de serviços.

Perante estes fatos, Corrêa (1989a, p.
64) fala que "a segregação assim dimen
sionada aparece com um duplo papel, o de
ser um meio de manutenção dos privilé
gios por parte da classe dominante e o do
controle social por esta mesma classe so
bre os outros grupos sociais, especialmen
te a classe operária e o exército industrial
de reserva".

E em terceiro lugar, conclui-se que
Paripe, Periperi e demais bairros suburba
nos, como sendo áreas de segregação resi
dencial implantada pela classe dominante,
assumiram um papel importante na cidade
do Salvador, reproduzindo as relações so
ciais de produção.

4 - Desenvolvimento Industrial e
Expansão de Paripe e Periperi (1940 a
1970)

A expansão cacaueira no Litoral Sul
da Bahia começa a entrar numa fase de es
tagnação a partir da década de 40 e então,
no sentido de diversificar a produção, no
vas culturas são estimuladas. O destaque é
para a mamona e o sisal, dentre outras que
se expandiram em diversas regiões do Es
tão, oferecendo, inclusive, condições para
que fossem instalados setores industriais
em Salvador. Com isso, o Estado da Bahia
entra numa fase de progresso agrícola e o
centro de Salvador é cada vez mais forte,
por concentrar as transações financeiras'
comerciais e administrativas. O centro
continua sendo, nesta perspectiva, o local
de gestão do território. Em seus arredores,
sobretudo na Península de Itapagipe, im
planta-se a agroindústria.

Diante disso, a Região Cacaueira dei
xa de atrair os nordestinos. Inicia-se, en
tão, um novo surto migratório para Salva
dor, tendo em vista que esta era a única ci
dade da região capaz de absorver a
quantidade de retirantes. Ocorre com isso
um crescimento considerável da popula
ção, sendo bem ilustrado por Santos
(1959, p. 47) ao afirmar que "entre 1940 a
1950 a cidade recebeu um excedente de
mográfico de 126.792 pessoas das quais
os imigrantes, cerca de 89.671, repesenta-
rem 70%. Desde 1950 a capital do Estado
da Bahia aumenta, em média, 15.00 habi
tantes por ano, dos quais, pelo menos dois
terços vêm do interior".

Concomitante a estes processos de
escala regional, a economia brasileira en
tra numa nova fase, passando de uma he
gemonia agrário-exportadora para outra,
com predonunio da estmtura produtiva de

base urbano-industrial, tendo como carro
chefe o aparelho de Estado que intervia na
esfera econômica regulamentando preços
e salários, além de investir na esfera pro
dutiva.

Os investimentos da União inicia

ram-se pela Região Sudeste do país bene
ficiando, particularmente, o Estado de São
Paulo, que se transformou no maior cen
tro econômico do país. Foram alocados
também recursos para ampliação das rodo
vias brasileiras com o intuito de unificar o

espaço nacional. A implantação de rodo
vias, se por um lado articulava as diversas
regiões, por outro viabilizava o escoamen
to do capital e de mercadorias, a nascente
indústria automobilística e a redefinição
da divisão regional do trabalho em todo o
conjunto nacional.

Dentro de pouco tempo a maioria das
regiões brasileiras estava unida através de
rodovias, diminuindo distâncias, amplian
do o mercado nacional e favorecendo o

desenvolvimento de novos ramos indus

triais em outras áreas que não fossem do
Sudeste. Estas mudançns na economia na
cional repercutiram de maneira direta no
Estado da Bahia que, até então, tinha um
setor industrial baseado em pequenos esta
belecimentos, bastante ligados ao setor
agropecuário. Este quadro começa a se al
terar com a introdução de novos fatores
que viabilizaram as propostas de industria
lização regional. Merece destaque a desco
berta do petróleo e a implantação da Refi
naria de Mataripe (1949 - 1950), a criação
do Banco do Nordeste do Brasil, em 1952,
a conclusão da Hidroelétrica de Paulo

Afonso, em 1954, a fundação da Comis
são de Planejamento Econômico - CPE,
em 1955, e a criação da SUDENE, em
1959.

As atividades petrolíferas e a instala
ção da Refinaria de Mataripe trouxeram
uma nova perspectiva para a economia re
gional e, consequentemente, para a capital
baiana, posto que as atividades de implan
tação, produção, circulação, distribuição e
consumo conseguiam aglutinar tanto o
Recôncavo quanto Salvador na esfera pro
dutiva. Dessa forma, a capital era local de
concentração das empresas que prestavam
serviços à refinaria, onde morava parte
dos funcionários da empresa e também era
o mercado distribuidor de produtos não
existentes nas cidades do Recôncavo. Por
outro lado, as atividades petrolíferas atraí
ram uma série de indústrias, derivadas de
incentivos fiscais e financeiros fornecidos
pela SUDENE e pelo BNB, o que veio
proporcionar o amadurecimento do parque
industrial da Bahia. Acoplado a isso, não
podemos esquecer da CHESF - ponto de

partida em infra-estrutura sobre a qual se
apoiaria o programa industrial -, a criação
de CPE - Comissão de Planejamento Eco
nômico - fundada [jeio Governo Estadual
com a proposta de criar mecanismos de
planejamento regional - e a instalação do
CIA - Centro Industrial de Aratu - na se
gunda metade da década de 60. Foi este
conjunto de fatores que viabilizou o de
senvolvimento da indústria baiana, sendo
que a Petrobrás foi a força motriz de todo
esse processo.

O Estado da Bahia, nesta conjuntura
político-econômica, chega ao fim da déca
da de 60 com uma agricultura diversifica
ria e mais rica, e com um setor industrial
cin amadurecimento, produzindo, sobretu
do, bens intermediários.

As conseqüências, a nível espacial,
destas transformaç.ões de caráter político-
conôrrúco são o rápido crescimento urba-
ao de Salvador e a mudança das funções
das áreas centrais, tendo em vista que a
burguesia começa a deixar as áreas próxi-
rrias ao Pelourinho/Maciel, cedendo esf)a-
Ço para o comércio e outros serviços e fa
cilitando a ocupação, pela população de
baixa renda, dos casarões anterionnente
ocupados por ela. A classe dominante, en-

dirigiu-se para os bairros da Vitória,
^arra. Graça e construiu casarões de luxo,
dando um novo aspecto à cidade. Mas a
Expansão não pára fX)r aí pois "a expansã^o
da mancha urbana já atingia pela via oceâ-
'bca, em uma estreita faixa, a área de
'^'^ralina, antiga zona de pescadores e de
Veraneio, passando pelo Rio Vermelho e
'^dina. Outrossim, na direção da Penín-
aula de Itapagipe a ocupação urbana se
adensou até Paripe e a partir daí, foi se es-
'^belecendo de forma pontual, em tomo
das estações ferroviárias suburbanas. En
volvendo o núcleo central, a mancha urba-
^ se expande bastante nas áreas, algumas
Estante pobres, da Liberdade - São Caeta
no. Matatu - Luiz Anselmo, Brotas e Fe
deração, quase sempre ocupando primeira-
•^cnte as linhas de cumeadas e posterior-
niente as encostas e os vales. Em muitos
destes havia a atividade hortigranjeira"
Silva (1989, p. 198).

Como f)odemos notar, o espaço urba-
''o de Salvador já estava em extenso, al-
v^nçando áreas até então desabitadas e já
Apresentando forte diferenciação do uso
o solo residencial. Inclusive, a partir da
^^da de 40, começam a surgir as primei-
invasões de terrenos baldios, como são

^ pasos da famosa invasão do "Corta-bra-
^ > localizada no atual bairro de Pero Vaz
^ ® invasão dos "Alagados", na área su-
^drbana.

É importante destacar que, aliadas à
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dinâmica extensão urbana depois da déca
da de 40, começam a ser planejadas e
construídas as avenidas de vale, pennitin
do uma maior ligação do centro com as
áreas mais distantes. Assim, foram cons
truídas a Avenida Vasco da Gama e Ave
nida Centenário, ao mesmo tempo que fo
ram desativados os bondes urbanos, em
1961, que serviam à cidade até aquele mo
mento. A partir de então, os ônibus passa
ram a predominar no transporte urbano da
cidade.

Com esta nova conjuntura político-
econômica e com o crescimento urbano de
Salvador, era possível detectar uma classe
abastada - constituída de baiiqueiros, gran
des comerciantes, industriais e proprietá
rios de terras - residindo em casas de alto
luxo, entre os bairros da Vitória , Graça e
Barra- uma classe média - formada por
profissionais liberais, pequenos comer
ciantes, funcionários públicos - morando
nas proximidades das áreas centrais e tam
bém nos bairros que estavam se expandin
do como Federação e Brotas; e uma cias- ,
se 'pobre e média baixa - composta de ope-,
rários, empregados do comercio ^e
indústrias e muitos outros sem profi^ao
definida, prestando pequenos serviços -
que se concentravam nas áreas inais dis-
Ltes e pobres da cidade, destituídas de
serviços e carentes de infra-estrutura. Sao
os exemplos dos bairros stfburbanos que,
com o dinamismo da econonua, foram lo
cais receptores de grandes levas de imi
grantes que chegavam à cidade.

O baino de Periperi, em particular,
conheceu um considerável crescimento
demográfico a partir da década de 40,
acompanhando, inclusive, o próprio cres
cimento de Salvador. Neste sentido, Peri

peri, que tinha 2.251 habitantes no come
ço da década de 40, passou a concentrar
8.024 no im'cio de 50 e 25.528 na década

de 70. Conseqüentemente, ocorreu a ex
pansão do bairro tendo em vista que se
inicia a construção de novas casas, che
gando a quase 7(X), ou seja, aproximada
mente 65% acima das já existentes.

Com toda esta expansão, foi necessá
rio aumentar as viagens de trem, pois até
então só existiam duas: uma pela manhã e
outra à noite. Neste caso, o trem começou
a passar de 60 em 60 minutos, transpor
tando os operários e parte dos estudantes
que se deslocavam diariamente para o cen
tro da cidade. Concomitante à função de
veraneio que o aglomerado vinha manten
do, começa a ocorer uma mudança funcio
nal, pois as casas ocupadas no verão e nos
fins de semana, são agora pennanente-
mente habitadas. Além do mais, novos
serviços são inseridos - como o educacio
nal, o médico e o recreativo - transforman
do-o em área de destaque no subúrbio.
Mesmo assim, Peixoto & Caldas (1965, p.
62) consideravam o local como um "aglo
merado dormitório", visto que parcela da
população passava o dia fora, só retoman
do à noite.

Dito isto, podemos notar que este
bairro passou, realmente, por forte cresci
mento se compararmos com os períódos
anteriores, onde quase nada existia. Agora
precisamos deixar claro que esta evolução
não aconteceu de maneira natural. Vários

atores estavam presentes possibilitando a
(re)produção deste espaço.

Inicialmente, devemos frisar que o
subúrbio foi ponto de atração para inúme
ros migrantes que chegavam a Salvador e
não podiam arcar com aluguel nas áreas



centrais. Sendo assim, essa massa de reti
rantes se deslocava para as áreas distantes
e carentes de serviços e infra-estrutura -
incluindo Periperi - pois ali o preço do
solo ainda era compatível com a sua renda
e havia a disponibilidade de transporte pú
blico. É formada, com isto, uma vincula-
ção entre a classe social operária e os pro
prietários fundiários da localidade, na me
dida em que alugavam casas - com
jréssimas condições de conforto - ou então
financiavam pequenos lotes de terrenos
para o trabalhador, através de seu sobre-
trabalho, construir a sua casa. Com este
processo, ocorre a inserção de uma área
rural a um espaço urbano e, diga-se de
passagem, de uma área sem muitas falici-
dades devido ao fato de estar numa de

pressão de difícil acesso, apresentando lo
cais alagadiços. Atraía, portanto, somente
a classe pobre e uma classe média baixa.
Os latifundiários, pelos problemas em
suas terras, não tinham outra alternativa a
não ser lotear os terrenos, transformando-
se, também, em promotores e incorpora-
dores imobiliários.

Pôr isso, a concentração das classes
'Sociais humildes aliada à presença dos
^proprietários fundiários - agora, também,
promotores e incorpora d ores - das indús
trias instaladas nos arredores e da nascente

classe dos pequenos comerciantes, cresceu
o poder de pressão junto ao Estado, no
sentido de que fossem criados serviços c
infra-estrutura capazes de beneficiar a po
pulação do bairro. Com as pressões, as rei
vindicações começam a serem atendidas,
posto que foram instalados colégios e pos
tos médicos, o serviço de transporte ferro
viário foi modernizado, sendo a partir de
então eletrificado e com saídas de 20 em
20 minutos. Além do mais, foi construída
em 1959, uma rodovia ligando Periperi à
estrada Salvador - Feira de Santana. Essa
estrada, facilitava o trânsito e a rcsident ia
para os operários que trabalhavam nas in
dústrias existentes no local e nas proximi
dades, conto são os casos da Fábrica de
Cimento Aratu e da Petrobrás. Depois de
concluída a estrada, a Prefeitura inaugura
uma linha de ônibus para servir à popula
ção. Estas modernizações beneficiavam os
proprietários fundiários e comerciantes,
tendo em vista que parcela da classe mé
dia baixa, residente nos arredores do cen
tro de Salvador, não podendo mais arcar
com os preços do aluguel, resolve também
se dirigir para as áreas suburbanas. A pre
sença desta camada solvável da popula
ção, aumentou os preços dos loteamentos,
possibilitando a extração de uma maior
renda da terra por parte dos proprietários '
fundiários. Os comerciantes, apesar do in
cipiente comércio, bcneílciaram-se, pois

aumentou a demanda dos produtos. Com
isto, vários loteamentos foram construídos
e, após a década de 50, já existiam áreas
residenciais planejadas como o Jardim
Cruzeiro e Jardim Lobato, formando no

vos núcleos urbanos.

Contrariamente, estas ações repercu
tiram de maneira negativa para a classe
baixa, pois ocorreram aumentos do preço
da terra e do aluguel. Como sua renda não
podia acompanhar os aumentos, a solução
foi de deslocar para áreas mais distantes (a
exemplo do bairro de Pa ripe, a ser enfoca
do mais adiante) ou então invadir terrenos
desocupados, como foi o caso da invasão
"Alto do Cmzeiro". A este respeito , Cor
rêa (1989a, p. 30) afirma que "é na produ
ção da favela, em terrenos públicos e pri
vados invadidos, que os grupos sociais ex
cluídos tornam-se, efetivamente, agentes
modeladores, produzindo seu próprio es
paço, na maioria dos casos independente e
a despeito dos outros agentes".

Os proprietários industriais se posi
cionavam, presumivelmente, de maneira
contrária a toda a especulação de terras
que estava acontecendo em Periperi, pois
as valorizações do solo e do imóvel reper
cutiam negativamente no jx)der de compra
do trabalhador - suscitando pre.ssões para
o aumento dos salários - e na taxa de lu
cratividade da empresa. Esta insatisfação
talvez explique a presença de loteamentos
feitos pelas empresas, para os seus funcio
nários, em Paripe.

O bairro de Peripe, assim como o de
Periperi, apresentou um acelerado cresci
mento demográfico a partir da década de
40. Sua população subiu de 1.737, em
1940, para 23.651, em 1970. Consequen
temente, o número de domicílios também
aumentou, ou seja, subiu de 374, em 1940
para 2.029 em 1960. Isto comprova o rápi
do crescimento espacial do bairro durante
o período, provocado, inclusive, pela che
gada de imigrantes, de trabalhadores das
indústrias circunvizinhas e também pela
expulsão das camadas pobres, moradoras,
até então, em Periperi.

Este rápido crescimento proporcio
nou o desenvolvimento de várias funções
no sentido de servir, mesmo que precaria
mente, à população moradora no local.
Dentre as principais funções podemos ci
tara residencial, educacional e industrial.

A função residencial era mais forte,
pois os preços dos terrenos e dos aluguéis
eram Iraratos, po.ssibilitando a aquisição
em melhores condições de pagamento
Além do mais, a modernização do serviço
ferroviário oferecia maior facilidade de ar
ticulação com o centro de Salvador visto
que de 20 em 20 minutos saia um trem. Os
serviços de educação eram precários.

Existia uma escola primária estadual e
uma Escola de Menores. Esta carência de

educação forçava os alunos a se desloca
rem para outros locais, à procura de esco
las. Geralmente iam para Periperi ou para
o centro da cidade, aumentando, ainda
mais, o fluxo de pessoas saindo diaria
mente do local.

A atividade industrial era constituída

pela Indústria Roseque deriDleos Vegetais.
Esta empresa admitia, em grande parte,
operários da mesma localidade. Agora, de
vido à proximidade, a Cimento Aratu e a
Petrobrás participavam ativamente do dia-
dia do bairro. Outros serviços eram defi
cientes, não conseguindo servir à popula
ção local. O comércio, por exemplo, era
composto de oito pequenas casas, venden
do uma miscelância de produtos. E nesta
perspectiva que o bairro de Paripe era con
siderado por Santos & Viana (1965, p. 94)
como sendo um típico "subúrbio dormitó
rio".

A expansão residcncial-espacial do
bairro, durante o período citado, é o refle
xo direto de todos os processos abordados
em linhas anteriores, ou seja, a instalação
de atividades produtivas nas proximidades
do local, como a Petrobrás e a Fábrica de
Cimento Aratu, a chegada de novos mora
dores vindos do interior do Estado e dos

bairros centrais de Salvador, a facilidade
de acesso ao centro da cidade através do

trem já modernizado e, também, pela pre
sença crescente de iiKiuilinos que estavam
deixando o bairro de Periperi. Esta dinâ
mica sócio-espacial incentivou a demanda
de terras e habitações, além de fomentar o
"mercado de terras" por parte dos promo
tores e incorix)radores imobiliários.

Um dos promotores e incorporadores
imobiliários foi a Imobiliária Martins Cia.
Ltda., que começou a lotear as áreas de
vender com facilidade de pagamento. Isto
permitiu a aquisição de imóveis [xir uma
parcela considerável de trabalhadores.

Já os proprietários industriais cria
ram loteamentos em áreas próximas à
praia de Tubarão, beneficiando os seus
funcionários e outras pessoas interessadas
em veranear no local. A Base Naval de

Aratu, por sua vez, distribuiu 460 lotes
aos seus funcionários. Com isto, cresce a

compartimentação do solo de Paripe, al
cançando entre 1951 a 1969, nove lotea
mentos, num total de 311,16 ha. de terras.
Para completar, o Estado intervém no lo-
crtl instalando serviços de infra-estrutura
urbana e construindo, em 1969, 389 casas
através da URBIS. O Estado assume, en
tão, uma postura de agente remodelador
do espaço urbano.

Terminada a década de 60 o bairro de
Paripe já estava completamente consolida

do com as residências construídas, na

maioria das vezes, em locais pré-estabele-
cidos devido aos loteamentos existentes, e

com ruas tomando uma fonna radial com
a estação ferroviária ocupando o centro.
Esse plano urbanístico de torma radial,
aprovado pela Prefeitura do Salvador, ti
nha como objetivo, adaptar as ruas à incli
nação do terreno - que era constituído de
colinas. Assim, as ruas construídas até o
topo da colina, acompanhavam sempre o
traçado das curvas de nível.

Porém, o bairro sofria as carências de
infra-estrutura. Aliás, a deficiência de ser
viços urbanos afetava todos os bairros su
burbanos, inclusive Periperi, que assumia
uma função atrativa, polarizando os aglo
merados próximo como Paripe, Escada,
Terezinha, Plataforma e outros. Evidente
mente que esta possível hierarquização,
tendo como centro o bairro de Periperi,
não isenta o caráter segregacionista do su
búrbio. Esta hierarquização se deu nos
moldes da reprodução das relações sociais
'íentro da cidade do Salvador que, na es
sência, tinha como função perpetuar a ex
ploração da classe operária e do exército
industrial de reserva.

^ ■ Evolução recente nos Bairros de
Earipe e Periperi (de 1970 até os dias
ntuais)

O processo de industrialização da Ba-
bia, desencadeado a partir da década de

se intensifica e se solidifica no finnl
'los anos 60 e durante os anos 70 devido à

instalação do Centro Industrial de Aratu -
CIA e do Complexo Petroquímico de Ca-
maçari - COPEC. A instalação do CIA,
em 1969, é considerada como um macro
dentro do processo e planificação vincula
do às inspirações do planejamento brasi
leiro, representado pela SUDENE. Já o
COPEC é, sem sombra de dúvida, o maior
acontecimento de caráter econômico ocor
rido na Bahia desde 1978, data de sua en
trada em funcionamento.

Em função da proximidade e do fácil
acesso até Salvador, aliados ã existência
de uma oferta de infra-estrutura urbano-
social e de serviços capazes de fixar satis
fatoriamente os trabalhadores nos locais
onde foram instaladas as indústrias, gran
de parte dos operários e famílias vêm mo
rar na capital. A presença desses imigran
tes em Salvador, aumenta os problemas da
cidade tendo em vista que Salvador tam
bém não estava preparada para receber
tantos trabalhadores. Assim, tem início
uma acelerada "inchação"do quadro urba
no e, naturalmente, o agravamento de pro
blemas relacionados à habitação, saúde,
transporte, etc. As conseqüências da inten
sificação do processo industrial, foram,
numa perspectiva espacial, a verticnliza-
ção e horizontaliz.açâo da cidade do Salva
dor. Esses processos vêm ocorrendo si
multaneamente e faz com que a mancha
urbana se densifique em direção aos su
búrbio ferroviários - preenchendo as áreas
intersticiais, e uniticando-as à BR 324,
através da BA 528 - além de intensificar a
penetração para os bairros de Brotas, Pitu-
ba. Costa Azul e Boca do Rio. Outrossim,

a horizontalidade, em particular, vem pro
vocando a escassez de terras para a popu
lação de baixa renda. Com efeito, ocorre a
elevação dos preços do solo, forçando a
classe trabalhadora a ocupar as áreas peri
féricas distantes do centro. Neste sentido,
nunca foi tão visível, como nos últimos
anos, a ação das classes sociais excluídas
sobre o espaço urbano.

Devido a "inchação" recente do espa
ço urbano de Salvador, a ação do Estado
está cada vez mais patente através de ins
talações de infra-estrutura urbana e de ser
viços, e de construções de conjuntos habi
tacionais nas áreas distantes do centro da
cidade. Dentre as instalações de infra-es
trutura, merece destaque, neste trabalho, a
construção da Avenida Suburbana, ligan
do o baino da Calçada a Paripe, sendo ar
ticulada com a BR 324 através da BA 528.

A Avenida Suburbana foi construída ao
lado da via férrea em 1970 e desempenha
um papel fundamental de ligação dos bair
ros suburbanos com o contexto urbano da
cidade. A implantação dessa Avenida faci
litou o deslocamento de pessoas e de mer
cadorias, possibilitando o surgimento de
novos serviços nos bairros. Em crrntrapar-
tida, ocasionou a valorização de terras, im
possibilitando a aquisição do solo por par
te da classe de baixa renda. Mesmo assim.
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a população suburbana continua crescen
do, inclusive com a proliferação de inva
sões urbanas em diversos bairros.

No que se refere ao crescimento de
mográfico, os bairros suburbanos de Pari-
pe e Periperi vêm crescendo bastante a
partir da década de 40, período que com
bina com o início do processo de indus
trialização da Bahia. Assim, foi possível
constatar que a população de Paripe, entre
1940 e 1980, teve um grande crescimento
de 2.777,6%, qua.se 7 vezes maior que o
crescimento de Salvador como um todo.

que alcançou 413,5%, e próximo ao dobro
do crescimento atingido por Periperi, cal
culado em 1.500,7%. E, segundo as proje
ções para o ano 2000, com base no cresci
mento observado entre 70/80, este proces
so tende a se intensificar, podendo as
populações de Periperi e Paripe atingir a
casa de 72.000 e 225.000 habitantes, res
pectivamente.

Infelizmente, o crescimento demo
gráfico de Paripe e Periperi não está sendo
acompanhado por uma política de infra-
estrutura e de serviços urbanos, além, ob

viamente, de uma política de criação de
empregos na área. Por esse motivo, cres
cem, dia após dia, os problemas relaciona
dos ao saneamento básico, à educação e à
saúde, principalmente.

O bairro de Periperi, findada a déca
da de 60, continuava mantendo papel de
destaque no subúrbio ferroviário pelo fato
de concentrar maior quantidade de servi
ços relacionados ao setor terciário e tam
bém apresentando uma maior diversifica
ção e especialização do comércio. Esta po
sição de lugar central de Periperi está
vinculada a fatores políticos, econômicos
e institucionais já alwrdados em capítulos
anteriores. Aliados a estes fatores de ida
des mais antigas, existem os processos
mais recentes vinculados à solidificação
da indústria baiana, como são os casos das
implantações do Centro Industrial de Ara-
tu e do Complexo Petroquímico de Ca-
maária. Estes acontecimentos refletiram-
se diretamente em todo o subúrbio ferro
viário e, principalmente, em Periperi e
Paripe.

A construção da Avenida Suburbana
beneficiou diretamente os proprietários
fundiários pois possibilitou elevações dos
preços da terra e, consequentemente, o fo
mento à especulação imobiliária. Com
isso, uma camada considerável da popula
ção é obrigada a, novamente, se deslocar
para áreas mais distantes - Paripe - ou en
tão invadir terreijos desocupados, como é
o caso da invasão "Nova Constituinte",
com uma população prevista de 7.200 ha
bitantes. Mais uma vez os grupos sociais
excluídos estão presentes no subúrbio, re
modelando o espaço. Entretanto, as ações
dos agentes produtores do espaço urbano
não param por aí. Tomaram-se mais pa
tentes a partir dos investimentos estatal e
privado, que construiram moradias para a
camada não-solvável da população. As
sim, no final da década de 60, a URBIS
construiu um conjunto habitacional com
286 casas, numa população prevista para
1.430 habitantes; em 1982, a INOCOOP
construiu 960 apartamentos, para uma po
pulação prevista de 4.800 habitantes,; e a
Construtora e Incorporadora Soares Lcone
construiu apartamentos para uma popula
ção de 1.225 hab. Vale dizer, que a renda
para a aquisição destes imóveis era de 1 a
3 salários mínimos.

No bairro de Paripe, as moderniza
ções da indústria e da infra-estrutura rodo-
vidária também provocaram fortes impac
tos. De início, este bairrro foi um dos
maiores receptores de operários que traba
lhavam nas indústrias próxinras a capital.
Aliado a isso, ainda atraía parcela conside
rável das classes sociais excluídas, vindas
do interior do Estado e da própria cidade

m

''o Salvador. É curioso notar que esta atra-
fornecida por Paripe não é algo atre-

lado aos dias atuais. Como notamos nos
"^^Pítulos anteriores, este processo vem
"correndo já há algum tempo. Isso faz
coin que as ações dos agentes se intensifi-
1"cm, dando um forte dinamismo espacial

bairro.
Com isso, as mudanças que vinham

pcorrendo nas últimas décadas, tomaram
"bpulso a partir dos anos 70, sobretudo
"pós a ação do Estado através da constru
ção da Avenida Suburbana. A construção
''cssa via de circulação facilitava o fluxo

pessoas e de mercadorias para o centro
cidade e para as indústrias. A BA 528

Passou a ligar o bairro de Paripe à BR 324
CIA, através da via periférica, possi-

'^ilitando o aumento de opções para se
"hegar ao centro da cidade e a área indus
trial. Assim, o preço da terra, semelhante

que aconteceu em Paripe, se valorizou,
'«viabilizando a aquisição de terras por
P^rte da classe pobre que estava chegando
ao local.

A especulação imobiliária toma cor-
P" no bairro, não sobrando outra opção
para a classe pobre a não ser invadir terre
nos ou partir para outras áreas da cidade.
Mais Uma vez ocorre tambbém a constru-
Ção de conjuntos habitacionais, para sanar
"a problemas de moradia, como é o caso

construído pela INOCOOP em 1980,
^"'n 2.080 apartamentos e 276 cnsas, para
''nia população de 10.300 hab. (Conjunto
Mrrúrante Tamandaré). Por outro lado, o
^'■eno da antiga FAMEB é invadido e
•800 famílias, numa população prevista

p 9.000 hab., se instalam no local, rotu-
^ndo a invasão com o nome de Bate Co-
'''Çno", título de uma campanha eleitoral

!  I .

adotado por um candidato à Prefeitura de
Salvador.

Como podemos notar, existe uma
certa semelhança entre os processos ocor
ridos em Paripe e Periperi. Isso é coni-
preensível, tendo em vista que os dois
bairros são próximos, além de desempe
nharem o mesmo papel no contexto urba
no de Salvador, que é o de reprodução
das relações sociais de produção. Neste
sentido faremos, a partir de agora, uma
análise conjunta envolvendo os dois bair
ros.

Já abordamos anteriormente o papel
centralizador exercido por Periperi no su
búrbio ferroviário. Isso se justifica, uma
vez que concentra a maior variedade de
serviços relacionados ao setor terciário,
aliado a maior especialização do comér
cio. Com relação ao comércio atacadista,
Periperi concentra 5 estabelecimentos,
contra apenas 1 de Paripe. Já o varejista é
maior e mais diversificado (com presença
do comércio de alimentos, de ferragens e
material de construção, bares, restauran
tes, serviçxjs financeiros, etc) com 185 es
tabelecimentos em Periperi, contra 130 em

setor educacional de Paripe e Peri
peri é composto de colégios públicos e
privados. Em Periperi existem 18 escolas
íúblicas e 13 particulares enquanto em
Paripe 20 escolas públicas e 14 partmu-
lars Entretanto a distribuiç.ao das matrícu
las é superior em Periperi, presumive -
mente, por concentrar estabelecimentos de
ensino de maior porte.

Quanto ao setor de saúde, os bairros
são bastante carentes já que se^ndo os
moradores, os médicos e as clínicas exis
tentes não são suficientes para atender a

população. Por causa disso, precisam se
deslocar-se para outros bairros da cidade à
procura de assistência médica; o setor de
segurança, segundo a população, é muito
carente. É difícil aparecor policiamento, o
que incentiva a violência. Enfim, para re
sumir, as infra-estruturas e os serviços são
precários. Até mesmo o jxisto do Banco
do Brasil, localizado em Paripe, e a agên
cia da Caderneta de Poupança BANEB,
em Periperi, não são suficientes para aten
der o público. Isso também colabora para
aumentar o fluxo de pessoas rumo ao cen
tro da cidade.

Para completar a situação, a obras de
saneamento básico não conseguiram
acompanhar os crescimentos populacional
e espacial dos bairros. Assim, quando cho
ve, a enxurrada carrega os detritos concen
trados nas invasões e alagam as ruas prin
cipais, provocando mau cheiro e doenças.
Assim, em 1988, o Movimento de Defesa
de Periperi escreveu uma carta aberta ao
público, destacando outros problemas en
frentados pelo bairro, tais como a jxipula-
ção do Rio Paraguari, responsável pela
proliferação da febre amarela, meningite e
leptospirose: a poluição da praia, provoca
da principalmente pelos dejetos da clínica
médica (CLISUR); falta de escolas, etc. A
referida carta reflete, inclusive, a cons
ciência espacial dos moradores perante a
situação de abandono em que vivem, em
deterimento das boas condições por que
passam os chamados bairros "nobres" da
cidade. Apesar de todas estas dificuldades,
parcela da população de Paripe e Periperi
acha que os serviços de transportes são sa
tisfatórios para o atendimento. Conforme
as pessoas entrevistadas, as dificuldades
ocorrem somente no horário do "pico",
visto que os ônibus passam lotados.

Atualmente, os referidos bairros são
servidos pelo transporte ferroviários da
CBTU - Companhia Brasileira de Trens
Urbanos - e por linhas de ônibus. Os trens
da CBTU funcionam de 5:00 às 22:30h de

'  segunda a sexta-feira, de 5:00 às 20:10b,
aos sábados e das 7:30 às 22:00h nos do-
núngos e feriados. Nos horários de "pico"
saem trens de 15 em 15 núnutos. Nos ho
rários de calma, os intervalos aumenta
para 20 em 20 núnutos. O tempo de per
curso de Periperi e Paripe até a estação da
Calçada é de 20 e 25 núnutos, respectiva
mente. A extensão do trecho ferroviários é
de 13,7 km, existindo, no percurso, 8 esta
ções. Os trens transportam diariamente
uma média de 24 mil passageiros, num to
tal aproximado de 85 viagens. Geralmen
te, as pessoas que usam trem, vão traba
lhar ou resolver negócios no bairro da Cal
çada. Quando precisam ir até o centro,

^freferem ir de ônibus, visto que sai mais



baiato e é somente uma viagem.
Mesmo assim, é através do transporte

coletivo que a população suburbana con
segue maior articulação com os demais
bairros da cidade. Os bairros são servidos

por 3 empresas de transportes - Boa Via
gem, Sul América e Transur. Geralmente
os ônibus começam a circular a partir das
5 horas da manhã, com intervalos médios
de 15 minutos, nos horários de "pico", e
de 20 a 30 minutos nos horários mais cal

mos. A extensão da linha e o número de

viagens diárias dos ônibus apresentam al
gumas variações. Entretanto, a distância
média aproximada das linhas está em tor-
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no de 43 km, enquanto que o número total
de viagens diárias dos ônibus é de 500 ve
zes, aproximadamente. Geralmente o tem
po de percurso oscila entre 30 minutos,
para os locais mais próximos, e 70 minu
tos para os locais mais distantes, nos horá
rios de "pico". Esses ônibus transportam
diariamente uma média de 80 mil passa
geiros. Segundo a SETRAM - Secrtaria de
Transpibrtes Municipais -, o fluxo de pas
sageiros através da Avenida Suburbana,
até o bairro do Comércio, é superior a
60.000 pessoas. O mesmo acontece com a
ligação Suburbana-Barros Reis- Estação
Rodoviária. Pela BA 528 o tráfego é me

nor, entretanto é expressivo, uma média
de 8.000 passageiros. Além disso, o bairro
da Barra e a Estação Rodoviária são os la-
cais mais procurados pela população.
Logo após destacam-se a Península de Ita-
pagipe, Pituba, Itaigara e Ondina. Entre
tanto, é necessário frisar, que estes fluxos
são compostos pela população do subúr
bio - além de outras - visto que os ônibus,
ao sairem de Periperi, servem a todos os
bairros suburbanos. Além do mais, nem
todos vão até a Barra, Estação Rodoviária,
Pituba, etc. Muitos descem durante o per
curso. Infelizmente não foi possível men
surar as subidas e descidas dos passagei-

dor. Os moradores locais falam da grande
quantidade de ônibus que circulam diaria
mente nos bairros, recolhendo os trabalha
dores para levarem às indústrias do Pólo
Petroquímico, do CIA, etc. Com isso, per
cebe-se que as relações espaciais de Paripe
e Periperi não se prendem somente aos
bairros da cidade. Elas extrapolam os limi
tes municipais e alcançam escalas mais
abrangentes, a nível metropolitano.

Dessa forma, os referidos bairros são
reservas de força de trabalho não somente
para Salvador, mas também para outras ci
dades industriais que, não tendo infra-es
truturas urbanas satisfatórias para atender
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tos durante o trajeto, visto que nem mes
mo a SETRAM controla o movimento.
Por outro lado, foi possível comprovar
que as pessoas se dirigem aos referidos
bairros, na maioria das vezes, para traba
lharem. São empregadas domésticas, zela
dores, balconistas, garçons, secretárias,
etc, que se aglomeram nos bairros "no
bres" e nos Shopping Centers, aliados aos
estudantes que se deslocam para os colé
gios do centro da cidade ou da Ribeira.

Foi possível perceber também que os
bairros de Paripe e Periperi mantêm uma
forte conexão com as aras industriais loca
lizadas na Região Metropolitana de Salva-

a jxjpulação, se beneficiam com a concen
tração do operariado na capital baiana. As
sim, o poder político das cidades indus
triais fica isento de pressões p)or parte da
classe trabalhadora, passando a responsa
bilidade para a cidade de Salvador. Com
este jogo de interesse a "fronteira dinâmi
ca" de Salvador - Paripe e Periperi - fica
"órfã", acirrando ainda mais os problemas
de infra-estruturas e de serviços.

Em outra perspectiva, há pouca arti
culação através do transporte coletivo, en
tre o subúrbio - Paripe e Periperi - e outros
bairros da cidade, como os localizados na
área central do município de Salvador ( o
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chamado miolo) e na orla marítima mais
distante - Piatã, Itapuã, etc. Isso justifica-

presumivelmente, pelo fato dessa áreas
tão concentrarem empresas e serviços su
ficientes para atender a uma demanda
'taior de pessoas. Consequenteinente
ccorre, a nível urbano, uma relação cen-
tro-periferia", sendo que as áeas nobres
Pituba, Itaigara, Barra e Avenida Tancre-
do Neves - de recente dinamismo, trans
formaram-se em locais de trabalho e de
serviços especializados, enquanto que Pa-
fipe e Periperi continuam mantendo o seu
Ptpel periférico. Estes novos processos es
paciais derrubam a antiga forma cenlrali-
^dora exercida pela área central de Salva
dor, posto que nas últimas décadas, vários
Centros comerciais estão se desenvolvendo
bastante, como são os casos da Calçada,
Liberdade, Barra, Pituba, Iguatemi e Ave
nida Tancredo Neves, onde estão concen
trados bancos, lojas especializadas, clíni
cas, sedes de empresas, etc. Para tanto,
cste processo recente de descentralização
é corolário, inclusive, dos crescimentos
espacial e demográfico de Salvador, sendo
tiotivado pelas deseconomias de conceii-
fiação na área central e viabilizado através
da abertura de avenidas de vale e o uso
de transportes mais flexíveis como o oni-
fitis e o automóvel.
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6 - Conclusão

Cômo abordamos anteriormente, o
dinamismo sócio-espacial afetou direta
mente o subúrbio. Nos dias atuais, a área
suburbana está inteiramente inserida no
contexto urbano de Salvador. E possível
perceber, saindo do bairro da Calçada ate
Paripe um contínuo urbano, com o preen-
chinúmento das áreas intersticiais que
existiam em períodos anteriores. Sendo
assim o subúrbio já não é mais aquela
área distante da cidade. Por este motivo e
oportuno repensar o seu conceito, vist.o
que este valoriza demais o caráter geogra,
fico de distância e do modo de transporíe,
em nosso caso, em detrimento dos aspec
tos sócio-políticos. Nesta perspect.ya, pa
rece-nos conveniente, a partir dé agora,
adotar o conceito de periferia ao inv« de
subúrbio, tendo em vista quç^o conceito de
periferia é mais abrangente e tem carater
dinâmico do ponto de vTsta
A esse respeito Caldeira (1988, p. 7-9)
afiniia que a periferia "alem de indicar
distância, aponta para aquilo que e precá
rio, carente, desprivilegiado em termos de
serviços públicos e infra-estnitura . Por
outro lado, o termo "bairro dornutono_,
muito utilizado na década de 60, já nao
responde mais pela realidade hodiema^

jxisto que, malgrado as deficiências das
áreas periféricas, nos dias atuais já é pos
sível oferecer alguns empregos e serviços
para a população local, tirando a necessi
dade de sempre procurar o centro da cida
de. Além do mais, o referido termo esca
moteia a principal questão da periferia fer
roviária, que é a do controle, por parte da
classe dominante, sobre esta parcela con
siderável da sociedade através das rela
ções sociais de produção. Aliado a isso, é
oportuno frisar que os bairros segregados
da periferia fenoviária, apresentam uma
certa homogeneidade no que se refere ao
padrão de vida. Segundo a CONDER
(1982, P. 1) "os bairros suburbanos mais
próximos da área central de Salvador,
como Platafomia e parte de Periperi, abri
gam populações mais pobres do que os
núcleos de Periperi, Coutos e Paripe. Nas
primeiras prevalecem as famílias com até
3 salários mínimos, enquanto que nos se
gundos prevalecem entre 3 a 11 salários".

Diante do que foi abordado, é conve
niente tecer algumas considerações finais,
de natureza sintética. Em primeiro lugar,
foi possível perceber que a gênese e evo
lução dos bairros de Paripe e Periperi fo
ram atreladas a uma série de fatores inter
nos e externos ao próprio espaço urbano
de Salvador. Além disso, a ação dos atores



produtores e reprodutores do espaço, fize-
ram-se e fazeni-se presentes até os dias
atuais. As suas ações são bastante difíceis
de serem mensuradas mas isto não invia

biliza as análises do processo genético-
evolutivo do espaço. Isso porque, às ve
zes, as ações dos agentes não aparecem ar
ticuladas entre si, dando uma conotação de
pacto. Quando isso não é possível, o ideal
é apreender a articulação vinculada a um
período histórico determinado.

Em segundo lugar, foi possível per
ceber as precárias condições pelas quais
fMssam as populações de Paripe e Periperi
e demais bairros da periferia ferroviária.
Esse estado de abandono é uma as princi
pais características da segregação espacial
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Ideologia

E ESPAÇO URBANO

l  Legislação Canônica: Influência
no Funcionamento da Cidade

Ana Clara Diniz Guerra, Márcia G. Santana,
Maria do Carmo B# E. de Almeida

.  . - D • Arcehisoado da Bahia se pode perceber a influência da Igreja sobre asPelas J!-- canônica é decisiva para a configuração do espaço urbano no país já que a
cidades ^ g define conceitualmente o sentido do que é o público. O Governo espiritual
Igreja interfere junto ao Es P privilegia o sagrado sobre o civü e o privado. Este primado estabelece
extrapola as questões excitai J P invulgar projeção do religioso sobre o profano. A importância
ceno console Lrlo ioMiano da população de diferentes fornu.: da

Lana à geografia humana, iodos são tocados pela presença da Igreja.

L Introdução

Este trabalho foi possível graças ao
Prof. Thales de Azevedo, que generosa-
•tientc nos permitiu o acesso à sua edição
de 1853 das Constituições Primeiras do
Arcebispado da Bahia, documento fun
damental para a compreensão do papel da
igreja na estrutura político-administrativa
da Colônia e a influência de sua leis nas
cidades brasileiras durante os séculos
XVlll, XIX e, até mesmo, no princípio do
século XX.

Embora nosso tema central seja a in
fluência da legislação canônica no funcio
uaniento da cidade colonial, reservamos
espaço para situar sucintamente a presença
da Igreja na organização do Estado portu
guês e seu papel na empresa colonial, as
sim como para contextualizar histonca-

mentc a criação das Constituições do Ar
cebispado da Bahia, dando uma rapida
notícia do seu conteúdo geral e dos outros
documentos a ela anexados na edição bra
sileira de 1853.

Sendo por si só um documento exten
so e riquíssimo, inclusive no que toca as
mais diversas questões urbanas, utiliza
mos as Constituições como fonte princi
pal de informações sobre as disposições
da legislação canônica com relação ao es
paço público das cidades, sua área de m-
flucncia, uso e funcionaluento de-ativida-
des.

2. Pi-esença da Igreja na plfganização
Político-Administrativa do Estado
Português

O vínculo da Igreja Católica com o

Estado português remonta às suas origens
no século XII, com a intensa participação
do clero nas guerras que antecedem e pro
piciam sua formação. As chamadas Or
dens Militares, originárias dos Templários
e do espírito das Cruzadas, já no séc. XIV,
tanto em Portugal como na Espanha, com
batem os infiéis e participam da conquista
de novas terras Em Portugal, destaca-se
a Ordem de Jesus Cristo que a partir da
Bula Papal Inter Coeteríí de 1456, passa
a ter o poder espiritual sobre novas terras
conquistadas.

A partir de D. Manoel os privilégios
da ordem se incorporam à Coroa na medi
da em que o monarca assume também o
seu posto de Grão-Mestre. Estes privilé
gios incluiam também os "dízimos de
N.Sr. Jesus Cristo" que assim são incorpo
rados às rendas públicas e vão sustentar o

*  Clara Diniz Guerra, Maraa G. Sanlana e Maria do
Carmo B£. de Almeida são arqu,leias e alunas do Mestrado em Aripiitetura e Urbanismo

da UFDa.

( 1) VEIGA Os Párocos no Brasil no Período Colonial, pp. 14,15.
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clero e suas iniciativas, inclusive no que
diz respeito à empresa colonial Este é,
em Ifnhas gerais o regime do padroado
que leva para a alçada real a direção das
finanças da Igreja e o controle das nomea
ções das autoridades eclesiásticas .

Por outro lado, além de. ter a seu en
cargo o governo espiritual do reino, a
Igreja exercia funções administrativas de
grande relevância como registros de nasci
mento e morte, além do casamento - com
todos os problemas jurídicos que ele pode
envolver - e da assistência social. O go
verno espiritual demandava toda uma es
trutura administrativa para ser adequada
mente exercido, especialmente se se tem
em mente que a Igreja na administração da
"salvação das almas" e no exercício da
doutrina cristã, tinha direito de multar, pu
nir com prisão ou degredo e detenninar a
pena de morte nos casos mais graves .

A época de Restauração do trono
português (1640), a Igreja se insere na or
ganização político-administrativa do Esta
do, mais especificamente na área ligada
aos assuntos da Paz, através do Tribunal

do Santo Ofício, do Tribunal Ordinário e
da Mesa de Consciência e Ordens, vincu
lados assim como outros colegiados, ao
Conselho de Estado ou Conselho d'el

Rei Na Colônia, a igreja se insere na es

trutura administrativa através da Junta ge
ral, especie de Conselho do Governador
Geral, onde também estão presentes os re
presentantes da Fazenda e da Justiça Civil
(ver esquema anexo). As causas levadas a
julgamento eclesiástico são resolvidas no
plano colonial através do Auditório Ecle
siástico, tribunal ligado ao Arcebispado e
regulado por regimento próprio Os re
cursos, conforme a natureza da causa,
eram encaminhados a Lisboa para o Tri
bunal Ordinário ou para a Mesa de Cons
ciência e Ordens. A ação do Santo Ofício
era mais autônoma e direta.

No exercício de suas funções junto
aos paroquianos ou freguezes, os padres
recebiam remuneração dos cofres públicos
- a côngrua. A administração eclesiástica
estava, no período colonial, totalmente en
volvida no governo civil, sendo pratica
mente um departamento do Estado. O tra
balho da Igreja buscava também legitimar
ideologicamente o donunio absoluto da
Coroa sobre a sociedade portuguesa e co
lonial. A convivência não era, entretanto,
pacífica. Embora houvesse donunio, a
Coroa nunc.a logrou comandar completa
mente a Igreja .

( 2) FAORO, Os Donos do Poder, p. 197.
( 3) Ver também a este respeito AZEVEDO, Igreja e Estado em Tensão e Crise. p. 80,81.
( 4) FEkREIRA, Prólogo das Constituições, p. V.
( 5)FAORO,op.cit.,p. 178.
( 6) AZEVEDO, op. dt., p. 77.
( 7) FAORO, op. cit., p. 196.
( 8) AZEVEDO, op. dt.. p. 174.
( 9) Idem, p. 77.

2. As Constituições Primeira do
Arcebispado da Bahia

O Bispado da Bahia, cuja jurisdição
coincidia formalmente com o território

desta capitania, foi criado em 1551 c ti
nha, na verdade, sob sua responsabilidade
o governo espiritual de toda a Colônia,
funcionando como uma verdadeira Arqui
diocese . De Prelazia ligada ao bispado
de Funchal e mesmo até a elevação a Ar
cebispado em 1676. O Bispado da Bahia
foi regido sempre pelas Constituições do
Arcebispado de Lisboa, numa situação
que perdura até 1702 com a vinda de D.
Sebastião Monteiro da Vide para o Brasil,
já como 5° Arcebispo. Houveram, entre
tanto, algumas tentativas anteriores com
os Bispos D. Pedro Leitão (1559) e D.
Constantino Barrradas (1618) que procu
raram criar, mesmo que Iragmentariamcn-
te, uma legislação adaptada à realidade da
Colônia, sem contudo lograr êxito na sua
aplicação.

D. Sebastião Monteiro da Vide era
jurista com formação em direito Canônico
jjela Universidade de Coimbra, antes me,s-
mo de abraçar o sacerdócio Assumindo
o Arcebispado da Bahia, verificou rapida

mente a necessidade de acomodar às con

dições locais a legislação canônica vigen
te. Sua primeira iniciativa cm 1704 foi
criar um Regimento para o Auditório
Eclesiástico, a fim de ordenar no Arcebis
pado a aplicação da justiça eclesiástica 10.
Com o 1" Sínodo Diocesano do Brasil, D.
Sebastião promulga cm 1707 as "Consti
tuições Primeiras do Arcebispado da
Bahia" que vêm a ser o nosso primeiro
código organizado de "leis diocesanas
para o bom governo do Arcebispado, di-
recção dos costumes, extirpação dos ví
cios, e abusos, moderação dos crimes e
rccta administração da justiça para o apro
veitamento espiritual e temporal e a quie-
tação de seus sulxlitos"'^

As Constituições do Arcebispado
da Bahia foram adotadas por todos os
Bispos do Brasil e tiveram vigência duran
te todo o século XVIII e, praticamente,
todo o XIX, embora parte de suas determi

nações fossem tomadas sem efeito pela
Constituição Política do Império .

As Constituições foraiu impressas
inicialmente em Lisboa e Coimbra (1719 e
1720) mas a primeira edição brasileira só
ocorreu em 1853, em São Paulo, pela Ty-
pografia 2 de Dezembro de Antonio Lou-
zada Antunes. Esta preciosa edição, além
dos cinco livros que compõem as Consti
tuições contém Prólogo de D. Ildefonso
Xavier Ferreira, "Cônego Prebendado e
Lente de Theologia Dogmática", índices
pormenorisados por títulos e matérias, o
Regimento do Auditório Eclesiástico, uma
crônica detalhada dos dias do Sínodo e um
importantíssimo Apêndice que trata das
alterações que sofreu o texto durante o Im
pério.

O Livro I das Constituições trata da
doutrina católica, seus dogmas e sacra
mentos. Apoia-se na Bíblia, na Patrística e

no Concilio Tridentino, cuja ideologia
permeia, de resto todo o código.

O Livro n trata basicamente do Sa

crifício da Missa e aqui se encontram to
das as disposições sobre os dízimos, pri-
nucias, oblações e ofertas devidas a Deus
e a Igreja.

Os Livros m e IV estabelecem as
imunidades do clero e da Igreja, confor-
mando-as com os sagrados cânones, com a
legislação civil do reino e com os costu
mes da colônia. No livrro IV, encontram-

se, como se verá mais adiante, as disposi
ções que tiveram mais repercussão no tra
çado urbano das cidades do período
colonial.

O Livro V é dedicado basicamente

aos desvios da fé, às heresias e às penas
para tais erros.

Como bem observa Thales de Azeve

do, esta é uma obra de "vulto invulgar"
não só pela variedade de temas que trata

mas também como registro do pensa
mento, ações e pretensões da Igreja da

ni I l'f(

3. As Constituições e a Cidade

Ao exercer o governo espiritual da
Colônia, a Igreja intervinha não só nos as
suntos relativos à difusão da fé cristã e à
salvação das almas, senão também naque

les domésticos, nos relativos ã vida social
14 g determinadas questões uibanas
na medida em que estas ̂  relacionavam
com a área de influência dos espaços sa
grados seu destaque na cena urbana, bem
mmo H sua procnúnência sobre as ativida
des meramente civis ou mercantis.

Apenas com o intuito de facilitar a
compreensão da abrangência das disposi
ções relativas à cidade presentes nas
Constituições, reunimo-nas em quatro
grupos, a saber:
•  disposições relativas ao uso e funcio

namento de atividades;

(15) S i..51tório d,» CbnstUuiçô», datado po, D, Setas.iSo Mon.eim d. Vide (ed. 1853, paginaa aem n«™»çSo).
(12) FERREIRA, Prólogo das Constituições, p. V.
(13) AZEVEDO, OP. CIT., P. 78.
(14) FAORO, op.cit., p. 198.
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•  ao trato do espaço públicxi;
•  ao âmbito do Sagrado;
•  ao controle social;

As disposições relativas ao USO E
FUNCIONAMENTO DA CIDADE,
concentram-se basicamente no Livro 11
das Constituições. Aí, são discriminadas
medidas de controle das atividades^produ-
tivas nos domingos e dias santos - indi
cados em listagem de feriados fixos e da
tas móveis - observando-se principalmente
a obrigação do jejum, que interferia direta
mente no corte e venda de carne . Os dí
zimos "devidos a Deus e a seus ministros
por instituição divina e constituição huma
na" eqüivaliam ao recolhimento de taxa
correspondente a 10% da renda global dos
fiéis. Discriminados no Livro II, seriam
tais taxações de três espécies: reais ou pre
diais (colhidos de prédios e terras); pes
soais (adquiridos pela indústria da própria
pessoa) ou mistos (parte da indústria dos
homens, parte de prédios). As Constitui
ções admitem, contudo, como adequação a

uma tradicional prática local, a cobrança
da conhecença, donativo sistemático, an-
terionnente estabelecido, que em alguns
casos substitui o dízimo. E lícito supor
que tais "impostos" eclesiásticos tivessem
alguma influência nos preços finais das
mercadorias, estabelecidos pela Câmara.

Ainda no Livro 11 determinam-se os

procedimentos rituais da Missa, indican-
do-se os locais e horários em que pode ser
realizada, além de estabelecer a obrigato
riedade de se congregarem todos os cristã
os no culto dominical

O Livro III regulamenta as horas ca-
nônicas que regiam o ritmo da vida colo
nial através de sinais (como é o caso dos
toques dos sinos), que complementados
em títulos diversos das mesmas Constitu
ições, confonnavam o horário de funcio
namento das atividades na cidade e a roti
na dos seus habitantes. Essa tradição me
dieval subdivide o dia em horas canônicas,
a saber: Matinas, Laudes, Prima, Terça,
Sexta, Nona, Vésperas e Completas, que
deveriam ser rezadas diariamente no coro

da Sé, independentemente dos outros ofí
cios religiosos e/ou festividades aí realiza

19
das

No Livro IV encontram-se discrimi

nados os usos permitidos nos espaços sa
grados, regulamentando atividades reali
zadas em espaços públicos, assim como o
funcionamento interno de igrejas e cape
las: "Nas Igrejas e Adros não se poderá fa
zer feiras, por tendas, nem se comprar e
vender, apregoar coisa alguma, posto que
seja para comer e beber; que não se façam
contratos, escambos ou escrituras""'^. Proi-
be ainda a utilização desse locais, pela
Justiça Secular, assim como para danças,
bailes e jogos profanos, ainda que admita
nos adros representações ao Divino, apro
vadas previamente: "na ocasião das festas,
entrem danças e folias nas igrejas, desde
quando honestas e que não^se digam Mis
sas, nem celebrem ofícios""'. Ainda neste
Livro, estabelecem-se os locais e horários
onde são permitidos os enterramentos e
os procedimentos que devem ser observa
dos. ""

I'

(15) Constituições, Livro II, Títulos XII a XV, n°s 371 a 391.
(16) Qmstituições, Livro II Títulos XVI a XX, n°s 392 a 413.
(17) Constituições, Livro II, Título XXI, n" 414.
(19) Constituições, Livro II, Título I a XI, n^s 325 a 370.
(19) Constituições, Uvro 111, Título XIX, n°s 510 e 511
(20) Constituições, Livro IV, Título XXIX, n^s 738.
(21) Constituições, Livro IV, Titulo XXIX, n° 742.
(22) Constituições, Uvro IV, Título UlI a UX, todas as disposições.

Já as disposições relativas ao TRA
TO DO ESPAÇO PÚBLICO, concen
tram-se no Livro IV das Constituições,
estipulando a maneira pela qual, espacial-
inente, a Igreja estaria presente na cidade
colonial. Discriminando a origem*dos re
cursos para sua fábric.a, os procedimentos
legais para viabilizar sua construção e
posterior aprovação para seu funciona
mento, são as Constituições precisas e de
talhadas no que concerne à escolha do sí
tio e implantação do edifício religioso:
"As igrejas se devem fundar e edificar em
lugares decentes, e aconunodados, pelo
que mandamos, que havendo-se de edifi
car de novo alguma Igreja Parochial em
nosso Arcebispado, se edifiquem em sítio
alto, e lugar decente, livre da humidade, e
desviado, quando for possível, de lugares
inimundos, e sórdidos, e de casas particu
lares, e de outras paredes, em distância
que possão andar as Procissões ao redor

dellas, e que se faça em tal proporção, que
não somente seja capaz dos freguezes to
dos, mais ainda de mais gente de fora,
quando concorrer às festas, e se edifíque
em lugar povoado, onde estiver o maior
número dos freguezes. E quando houver
de fazer, será com licença nossa: e feita
vistoria, iremos primeiro, ou outra pessoa
de nosso mando, levantar Cruz no lugar,

aonde houver de estar a Capella maior, e
demarcará o âmbito da Igreja, e adro dei-
la" A constituição n° 688 estabelece
todo o programa arquitetônico do edifício,
além de determinar a implantação do mes
mo, preferencialmente com a capela-mor
voltada para o Oriente e "nunca para o
Norte, nem para o Ocidente . Tais implan
tações, igrejas circundadas por adros e ce
mitérios, influenciaram diretamente o tra
çado urbano, fomentando o aparecimento
de vias de ligação a outros ixmtos da cida
de, promovendo a ocupação das áreas con

tíguas, regulamentando a utilização dos
espaços coletivos

A simbologia cristã é largamente in
dicada para a composição do mobiliário
urbano, através de recomendações para a
ereção de cmzeiros, oratórios, ninchos etc.
O doutrinamento da fé católica então utili
zou-se da comunicação visual como mais
um instrumento de controle ideológico. Os
títulos XX a XXVI do Livro IV tratam das
santas imagens e oniamentação das igrejas
e locais pios, onde é possível identificar
nas entrelinhas a ratificação do estilo bar
roco como a linguagem oficial da Contra -
Refonna. É ainda possível identificar nes
te livro um "controle de exibição de publi
cidade" através da proibição de afixar-se
escudos de armas, insígnias ou letreiros
nos portais, paredes ou em outra parte
dentro ̂ou fora das igrejas, capelas ou er-
midas

PRESENÇ4 DA IGREJA NA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO - ADMINISTRAI»
DO ESTADO PORTUGUÊS,

COBEUM vEL-

CtMSCLHO X tsnoo

JUSTIÇAPROVIMENTOGUERRA

FAZENDA^

GOVERNO - GERAL
t VICE - REI )TERRITÓRIO

OAS MINAS

AUDITÓRIO
ECLESIÁSTICO

OUVIDOR - GERAL
JUSTIÇA)

PROVEDOR-MOR
FAZENM)CAPITANIAS

JUNTAS

MUNICI PIO

cAmaraou.^
DO 04 CAMARA

FONTE FooraÁt donos do Podtr Constiluiçõo»
priBSÍros do Arcobispodo

/

Ainda com relação ao trato do e.spaço
público, o Livro III relaciona nos Utulos
XIII ao XVIII as regras para a organizaçao
das procissões. Estas, definidas como
"uma oração pública feita a Deos porum
conuiium ajuntamento de fiéis ispos o
com certa ordem, que vai de um ugar sa
grado a outro lugar sagrado rea izar

ni ,

Sictüo a ouiru lu^ui

iam apenas após licença escrita' do Arce
bispo discriminando tempo e-percurso das
mesmas. Merece destaque-lias Constitui
ções a procissão de Corpus Christi onde
exige-se de "nossos subditos, que no dia
em que se fizer esta Soleme Procissão te
nham as ruas, e lugares por onde houver
de passar limpos, e ornados com ramos, e

(23) Coastituições, Uvro IV, Título X^l, n" 687.
(24) Constituições, Livro IV, Tilu o ,

flores, e as janelias, e paredes concertadas,
e armadas com sedas, panos, alcatifas, ta
peçarias, quadros, imagem de santos, e ou
tras pinturas honestas, quando lhes for
possível" Vemos assim de que maneira
o tratamento dispensado a certos espaços
públicos. Vinculava-se diretamente ao tra
jeto das procissões mais importantes da ci
dade colonial.
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Sob o título ÂMBITO DO SAGRA
DO, agrupam-se as disposições relativas à
imunidade dos espaços sagrados e sua
área de influência em diversas circunscri-
ções espaciais hierarquizadas: Arcebispa-
do, bispado, prelazias, freguezias, paró
quias, locais pios (igrejas, capelas, ermi-
das, adros, cemitérios etc). Tais
circunscrições determinam o âmbito das
normas que regulamentam o uso e funcio
namento desses espaços, estabelecendo
um controle administrativo do território.

Com relação a este assunto, encontra-
se no Livro I disposição que obriga a
construção de capelas num raio de 15 a 20
léguas da igreja paroquial, a fim de garan
tir a toda população o serviço religioso.
Isto, de certo modo, definia o âmbito de
uma freguezia, principalmente consideran
do que estas novas capelas deram origem
a novas aglomerações, tomando-se futura
mente o núcleo paroquial das mesmas

No Livro IV os títulos XXXII ao
XXXVI tratam das questões relativas à
imunidade dos lugares sagrados e daque
les que neles se encontrarem - a exceção
dos escravos. "Igrejas, Capelas e Ermidas
licenciadas; Mosteiros com seus pátios e
claustros, e tudo que se encontrar por den
tro das cercas; hospitais. Paços Arquiepis-
copais e Adros", compõem um conjunto
onde a autoridade secular subordinava-se
à elesiástica ainda- que este convívio não
se desse sempre de fomia pacífica

De uma maneira geral, todas as dis
posições inclusas nas Constituições pode
riam ser agrupadas no item CONTROLE
SOCIAL, visto tratar-se de uma normati-
zação do comportamento coletivo nos seus
mais variados aspectos. Destacam-se, con
tudo, alguns pontos que pela sua impor
tância no controle da vida colonial, evi
denciam a simbiose Estado x Igreja no
funcionamento da cidade. Tais pontos,
dispostos ao longo de todo o texto das
Constituições, podem ser exemplificados
através das seguintes disposições:

No Livro I do título I ao V, estabele
ce-se a obrigatoriedade do ensinamento da
doutrina cirstã a toda a população, com es
pecial atenção para o ensinamento aos es
cravos. O título VI deste mesmo Livro,
trata da proibição de livros hereges, bem
como do controle da entrada de tais livros
e pessoas de procedência suspeita pela al
fândega. Aí, o foro eclesiástico e o secular
confundem-se na busca do controle ideo
lógico na Colônia.

Estabelecem também as Constitui
ções penas a serem aplicadas quando do

(27) Constituições, Livro I, Título XV, n" 37.
(28) C(. MARX, Nosso Chão; do Sagrado ao Profano, p.21.

descumprimento de suas normas. Estas
variavam de acordo com a gravidade da
infração podendo ser de ordem pecuniária,
ou ainda determinar excomunhão, degre
do, prisão e até a pena de morte para os
casos mais extremos. São encontradas ao
longo de todo texto, mais especificamente
no Livro II, ao tratar dos dízimos, prinu-
cias, oblações e ofertas e no Livro V, ao
tratar das heresias, feitiçarias, bruxarias e
similares, quando o assunto é repassado
ao Tribunal do Santo Ofício, na Metrópo
le. Verifica-se mais uma vez a relação
Igreja X Estado quando, em inúmeras de
terminações relativas à punição, a questão
uão solucionada passa da jurisdição ecle
siástica para a secular, a fim de que seja
cumprida com maior rigor. Cabia ainda ao
Estado a execução de determinadas penas
estabelecidas f)ela Igreja, a exemplo das
penas de morte sentenciadas pelo Tribunal
'Ic Santo Ofício.

Discriminam-se também as Cousti-
|"ições, ao longo das suas disposições, os
'ustrumcntos que, criados com o fim de
'tianier um sistema de controle social cal-
C'ido iiji ideologia da Contra-Rcforma,
Constituem hoje peças fundamentais para
^ estudo do período colonial. São a saber:
c rol de batismo, rol de confissão na Qua-
fesiua, rol de presença na missa, rol de ca-
^•""uentos, óbitos, e testamentos, que de
fendo ser realizados na maneira determi-
l^^da pela norma, findam por fornecer
"tlormações demográficas extremamente
^'•Itosas.

^uiiclusão

Documento de inestimável valor para
® compreensão da história da cidade no
período colonial e ainda no Império, as
E^on.stitiiições Primeiras do Arcebispado

Bahia, foram o primeiro código jurídi
co elaborado no Brasil, visando adaptar as
Leis da Igreja à realidade local. Tal feito
cresce em importância se recordarmos que
as (Drdenações do reino foram aplicadas às
colônias portuguesas sem nenhuma consi
deração prévia às peculiaridades locais. A
profusão de Cartas Régias e decretos que
se percebe em todo o período colonial de
correu das necessidades de atendimento a
situações específicas que, não regulamen
tadas pelas Ordenações, provocaram o
^tirgimento desse conjunto de normas ca-
^tiísticas que nem sempre preenchiam o
"^Paço deixado ao arbítrio.

Os espaços públicos da cidade colo-
'tial, que mantinham inicialmente um uso

Idem, op. cit., p. 07,0^, 09.
^^0) Idem, op. cit., p. 65 e 122,125.

ritual e, portanto, alvo das normas canÔni-
cas, passam paulatinamente por uma
transformação nas suas características e
evoluem lentamente do sagrado ao profa
no A evolução do conceito foi acompa
nhada pela transformação das normas de
correntes: as eclesiásticas, inicialmente
mais precisas, desaparecem; as civis, difu
sas e casuísticas a princípio, consolidam-
SC

o proceso de laicização dos espaços
coletivos também é conseqüência de uma
desvinculação formal da Igreja e do &te-
do que de fato só corre com o advento daRepública. Ainda assim é possível identi
ficar a origem desse processo no cumprimento não tão rigoroso da norma canonica
ao longo da sua vigência, através dos re-,.latos de inúmeros viajantes que questir^
nam os usos e funcionamentos dos loçais

30

•'"''o'documento ora analisada merece
estudos mais profundos especialmente se
considerarmos o seu Potencial ^ in
vestigação das temporahdades na cidade.Is pfrimnências e rupturas das praticas
sociais através da História.
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NOTAS

UMPURB A UMENTA PRODUÇÃO DE PAPEL RECICLADO

A partir do mês de dezembro, a Lim-
purb - a Empresa de Limpeza Urbana da
Prefeitura - pretende aumentar a produção
da oficina de reciclagem de papel, das

atuais 5 mil para 15 mil folhas de papel
ofício. O projeto está completando um ano
de funcionamento e, melhor agora o siste
ma de secagem de papéis.

O Coordenador da Oficina de Reci
clagem de Papel, Cláudio Vidal, disse que
o novo sistema de secagem tem capacida
de de secar até 1.500 unidades por dia.
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PONTO DE VISTA

A Cidade é Pensada e Discutida
Assis Reis*

Assistimos nessas últimas décadas à
'dissolução dos contextos urbanos tradicio-
''ais, sem substituição quantitativa, resul
tando perda ou via de extinção da memó
ria, tradição e história, expressas na arte e
ofício da arquitetura na conformação dos
espaços urbanos.

O efeito dessas intervenções urbanas,
marcadas pelo autoritarismo dos gover
nantes do passado (ainda hoje acontece) e
pelas relações econômicas-sociais, foram
fundamentadas no ideário já ultrapassado
das teorias urbanísticas emanadas da "Car
ta de Atenas", de princípios rígidos, estan
ques e restritivos, segregando as funções
Urbanas, codificando-as pela planificação
zonificatória.

Nesse período, o cidadão comum ti-
uha pouco espaço para influir.

Expressando a sociedade, a cidade é
*-oustituída de criatividades, utopias, so-
'thos, planos, projetos, trabalhos, investi

mentos, produção, trocas e a permanente
busca do equilíbrio direcionado para a
qualidade da existência,

No processo evolutivo culturall, polí
tico e sócio-econômico, as populações ur
banas e rurais dispondo modernamente de
meios e iastrumentos viabilizados pela in
formática, procuram alcançar sua cidadav
nia conscientizando-se do acen/o ou pat.^
niônio das cidades do qual e '
senvolvendo sentido
aumentando um credencial
vigilância social e política
difeitos ético-legais, dos ^aJ^re naturaaou criados, que definem^magem e pertii
ideológico rias cidades_ j^„,^„ático

Conseqüência desse
avanço a memória coletiva e o sen " _
de comunidade elevam a cida au'a,
mando sua tendência a compa i ^
avaliações de interesse social, na
prática da gestão urbana.

Salvador, como tantas outras cidades
brasileiras, vivência esse atual e saudável
clima evolutivo das relações cidade-habi-
tante-gestão urbana.

Talvez relativamente possamos dis
tinguir como bem poucas, nossa cidade
das demais, pela sua imensa riqueza histó
rica, sua franca e sensual mestiçagem po
pulacional, sua singularidade geográfica e
sua conformação urbana, expressando
símbolos, cenários, paisagens e imagens
ambientais das quais parte já foi conside
rada patrimônio da humanidade. Quadro
que impõe maior responsabilidade do po
der em administrá-la com justiça.

Mesmo no tempo que a cidade foi
conceituada de equilibrada, bela e ideal,
pela sua natureza orgânica e dinâmica,
permanentemente fica exposta a agressão
contínua de projetos produzidos pelos
seus habitantes, propostos à incorporação
no tecido urbano, cabendo à gestão da ci-

j u,,.,rado de ArquiteUraeUrC!lismo da UFBa.e assessor técnico do
.,j Reis é arquiteto, urbanista professor do curso de Graduação e o



dade analisá-los e conforme a escala de re
percussão no ambiental urbano, é possível
na atualidade, julgá-los compartilhada-
mente com a representação comunitária,
definindo a viabilidade e qualidade social
dos projetos para tomá-los identificáveis e
reais.

Face a exposição é viável agregar
diante de anúncios de novas propostas a
serem introduzidas nos espaços da cidade,
um raciocínio lógico para a sua compreen
são, assim como para as reações dos habi
tantes quando ocorre, a exemplo do co
nhecido projeto "Marina".

Sem preocupar à ambiência do seu
entorno, porém débil de comunicações ob
jetivas, o primeiro projeto "Marina" inicia
seu intemato na Prefeitura em 1985 atin

gindo em 29 de março de 1992 o sétimo
(número cabalístico) aniversário.

Seu trânsito protocola os principais
passos de pretensões com suas datas cor
respondentes no registro e análise dos ór
gãos públicos, exprimindo na sua índole
transfomiista, uma escalada desenfreada
de ampliação e acrescimentos, até atingir a
característica indesejável de desequilíbrio

^ ̂ anibiental e anti-histórico.
Marcada por três fases distintas o

projeto "Marina", localizado nas fraldas

da escarpa e lavadas pelas águas d Baía de
Todos os Santos, pontualmente situa-se na
área do Trapiche Jaqueira e acrescidos de
marinha, conforme sua primeira pretensão
aprovada pelo alvará de 29/03/85. Poste
riormente, em 02/06/87, teve aprovada sua
renovação.

Apresenta-se como proposta despida
de imprudências, contendo além da base
com seus "piers" de ancoragem, um clube
e hangaragem de apoio a Marina.

A partir da renovação do alvará, ini
cia-se uma via impregnada de idéia germi-
nativa, que mais adiante, descontrolada na
última fase, implode, revelando sua ação
de caça ou intenção lobista. A segunda
fase compõe-se de uma base com acresci
dos de marinha ampliados de seis vezes a
do projeto anterior, e três vezes aumenta
das a área de construção dos edifícios, in
cluindo a aparição de um pavilhão comer
cial. Obteve aprovação pelo alvará de
março de 1990.

Nessa data, os empreendedores da
"Marina" intercalam nas entre-fases, e in
teiramente desarticulado do meio do pro
jeto "Marina", outro projeto situado na
área do antigo Trapiche Porto, vizinho a
área do Trapiche Jaqueira (alvo das três

propostas mencionadas), sem aprovação
de alvará, foi prosposto em 1990, conten
do uma pousada-hotel e acrescido de Ma
rina.

A última fase, de natureza já classifi
cada anteriormente, data de julho de 1991,
sobre a qual, o Arquiteto Urbanista Ary
Pena Costa, decano da área de planeja
mento da Prefeitura, e integrante da co
missão Interinstilucional de análise do

projeto "Marina", assim pronunciou-se
"nova ampliação com características des-
mesuradas de edificações e acrescido de
marinha, que servem de base aos vários
edifícios em média com doze pavimentos,
hotel, centro empresarial, shopping-mall,
unidades residenciais, clubes e hangara
gem".

Ainda no f)eríodo do trâmite legal
dessa terceira proposta, ela extravasa, com
publicações tanto em revista de grande ti
ragem (revista Veja de fevereiro de 1992),
bem como em diversos artigos e comentá
rios na imprensa local, dos quais, destaco
aquele publicado no jornal "A Tarde", as
sinado pelo arquiteto, urbanista e intelec

tual Paulo Ormindo, que a despeito de cri
ticar o projeto "Marina", alerta para outros
graves problemas que afclam nossa urbe.

Somando-se aos manileslos publica
dos, outros segmentos da sociedade, asso
ciações culturais, representações profis
sionais c representações comunitárias,
passam a discutir com forte interesse o
problema e suas conseqüências.

A Cidade é Pensada, a Cidade é
Discutida

Mediante a amplitude do problema
desencadeado pela imprensa sobre o pro
jeto "Marina", o prefeito municipal resol
ve criar através do Decreto n" 9243/91,
uma comissão interinstilucional, composta
de técnicos do Centro do Planejamento
Municipal - CPM, do Instituto Brasileiro
do Patrimônio Cultural - IBPC e do Insti

tuto do Patrimônio e Acervo Cultural -
IPAC, sob a coordenação do presidente do
CPM, para estudar o problema, estenden
do as análises do sopé da escarpa, na parte
situada entre a rampa do mercado c o For
te da Gamboa.

Em seguida a esse decreto, a empresa
responsável pelo projeto "Marina agil-
ttiente envia correspondência ao CPM,

para encaminhamento à Comissão Oficial
instituída para os estudos e análises da
quele projeto e suas adjacências.

Nesse documento desacompanhado
da normal presença dos elementos gráfi
cos, a empresa oficializa sua desistência
da mega-proposta de julho de 1991, do
projeto "Marina" (sem aprovação), solici
tando à apreciação de uma nova proposi
ção, descrevendo no texto o programa pre-
dimensionado, constando de um hotel pa
drão "Meliá" (cinco estrelas) com
trezentos apartamentos, um shopping-mall
com lO.OOOm" de área lojas, a mais da
marina propriamente dita (base com os
"piers" de ancoragem, hangaragem e clube
social).

Das primeiras reuniões, sob forma de
estudos e diálogos, a comis.sao procura co
nhecer a totalidade e extensão do projeto
"Marina" em relação a cidade, sua reper
cussão, como tamliém, as considerações e
opiniões públicas reproduzidas na impren
sa local. Esses estudos iniciais visavam
encontrar além da regência conceituai e
ideológica para lastreamento dos diversos
enfoques, um dimensionamento e rumo da
caminhada analítica, cadenciada e ritima-
da pelas estações de maior túndamentação
de conhecimento.

Foram definidos um par de princípios
régios, o primeiro declara que o processo
analítico contextual deve encontrar no
âmago das verdades resjwstas lúcidas
transparentes e justas, otimizadas e com
patibilizadas tanto para o sistema empre
sarial quanto para o que mais importa - o
resguardo do patrimônio natural e cons

truído da cidade que configura a nossa
identidade.

O feitio da magnitude problemática e
polêmica do processo "Marina", gera nos
componentes da comissão um impulso di
verso e plural, um desejo de abrir, de am
pliar, não permitindo o esgotamento das
análises somente na ótica dos arquitetos,
urbanistas, agrônomos, engenheiros e pai
sagistas. Com hábito democrático e cultu
ral, foi definido o segundo princípio basi
lar - extrapolar as análises para outras
áreas do conhecimento humano, convidan

do figuras emitentes que pensam a cidade
na vista dos diversos campos do saber, e
que podem enriquecer e acrescentar por
meio de depoimentos, balizas essenciais
ao corpo das análises para editicação das
recomendações finais.

No total de quatorze, os depoimentos
eram proferidos e gravadas no Centro do
Planejamento Municipal, com platéia for
mada de técnicos dos órgãos públicos. Ex
pressos com abrangentes enfoques, justifi
cados pela seriedade das suas razões, ad
quiriram aquecimento cultural nos seus
desdobramentos, através de debates e
questionamentos levantados pelo vivo in
teresse dos participantes, direcionados ao
encontro de caminhos que apontem maior
consciência no tratar da coisa pública e
privada, relacionadas à cidade.

A Cidade tende à Democracia

A insuficiência de espaço nesse tex
to, impede, ao contrário do desejado, citar
de todos os depoimentos, os trechos mais
relevantes ou aqueles diretamente relacio
nados ao problema "Marina". Algumas ci
tações textuais já foram publicadas em re
vistas. Entretanto, para atender aos casos
de consultas, eles ficarão disponíveis no
acervo documental da biblioteca do CPM.
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Da rica e preciosa matéria da cultura
baiana contida nos depoimentos dos quais,
considerando-se somente as referências

pertinentes a função "Marina", resulta
que na sua totalidade é comum no pensa
mento dos depoentes, o reconhecimento
da vocação natural da Baía de Todos os
Santos para instalação de marinas, com
provada pelos antigos usos dos "piers",
desde o Forte da Gamboa até a Calçada,
existentes até o início do nosso século. Na

mesma proporção, exceto um, aparece em
comum pensamento de repúdio ao desme
dido projeto em questão, posicionando-se
sumariamente contra a verticalização da
borda da escarpa.

Abaixo citamos os nomes dos de

poentes ilustres, antecedidos de suas pro-
Cssiões principais, ordenadas de modo es
pontâneo:

historiador - Cid Teixeira; jornalista -
Jorge Calmon; socióloga - Maria Bransão;
sociólogo - Gey Espinheira; poeta - Carlos
Capinam; poeta - Carlos Cunha; econo
mista - Érico Mendonça; arquiteto - Dio-
genes Rebouças; arquiteto - Paulo Ormin-

do; arquiteta - Arilda Cardoso; arquiteto -
Heliodoro Sampaio; arquiteto - Lev Smar-
cevski; escultor - Mario Cravo; pintor -
Caribé.

Aqui ainda, registramos os agradeci
mentos a esses mestres que desprendida-
mente agregaram aos estudos e análises do
projeto "Marina"elevadas contribuições e
considerações, repletas de identificações
da memória da nossa cidade e suas trans-

fonnações ao longo do tempo.
Os trabalhos internos ou de gabinete

da comissão, intemiitenciados pela partici
pação dos depoimentos, além de contri
buírem para o alargamento das considera
ções, produziram também, êmulos para o
avanço das análies.

No desenvolvimento dos estudos

acumulados, o local para inserção do pro
jeto "Marina" figurava uma extrema difi
culdade, ou quase impossibilidade, a exce
ção da marina propriamente dita, ou seja,
a base com acrescido de marinha e seus

"piers" e as edificações de apoio direto -
hangaragem, clube, etc.

O cenário envolvente era de absoluta

tradição, refletor da imagem ambiental da
cidade, composição que pinta destacada-
mente a escarpa montada pela silhueta ar
quitetônica, riscada na meia encosta pelo
significante cordão-mirante desenhado
jaela ma Visconde de Mauá, que se finda
com suave ladeira na Cidade Baixa, com
ocupação dos sobradões anônimos dos sé
culos XVIII e XIX, em processo de dete
rioração. Também participam desse notá
vel painel, que os antigos designavam de
presépio, monumentos históricos tomba
dos pelo Patrimônio - Museu de Arte Sa
cra do Convento de Santa Tereza situado

no Alto da Rua Visconde de Mauá, a igre
ja dos Aflitos e o conjunto do Solar do
Unhão, voltado para as águas da Baía de
Todos os Santos, considerado segundo o
historiador Cid Teixeira "marco da inte
gração ecumênica da cidade np contexto
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mercantilista internacional", situado nas
franjas da escarpa, abaixo da Avenida de
Contorno, ladeado por pequena praia, qua
se enseada, que define o espaço entre esse
conjunto histórico e o local da prevista
marina.

Conseqüentes às demoradas reuniões
da comissão, desenvolvendo um leque de
diálogos e pesquisas, a longa jornada das
análises e estudos amadureceu, alimentada
f)ela fundamentação das considerações
conceituais nos indicadores das ações so
ciais e coletivas do salutar caminho demo
crático e comunitário da atualidade, nas
publicações polêmicas da imprensa, nas
análises dos diversos projetos do processo,
no ato do decreto do prefeito, no novo
programa do projeto "Marina , na sobrele-
vação do par de princípios regenciais, nos
substantivos depoimentos, e por fim deti
damente no cenário citadino que desenha
o skyline da Baía de Todos os Santos.

Este repertório referencial, se precisa
dizer, é "barra pesada", foi procxssado
para selecionar os componentes críticos e
determinantes da viabilidade da presença
do complexo marina, relacionado ao pro
grama desejado.

Abaixo são destacados do perfil ana
lítico, os componentes críticos:
• o projeto da marina situa-se na "area

de projeção rigorosa" definida pela lei
3.289/83;

•  as normas de ordenamento do uso e
ocupação do solo urbano não regiam
as águas costeiras. A Lei Orgânica de
Salvador, dentro da zona costeira do
Plano Nacional de Ckrenciamento
Costeiro, só dá destaque às suas praias,
considerando-as patrimônio municipal.
A Marinha só estabelece normas de

segurança a navegação. O domínio da
União, apenas define a posse, ficando o
uso para definição do município.
• O direito ético legal dos acrescidos de

marinha, não estando plenamente esta
belecidos, porém sendo emergentes,
sujeita-se a alternativas;

•  a escarpa é considerada imagem am
biental da cidade;

•  a proximidade da área em relação ao
conjunto do Solar do Unhão, monu
mento tombado pelo patrimônio, exige
atentos cuidados relativos a volume-
tria, gabarito e visuais; . , . ■

. em «sos especiais, sem prejuízo de vi-j  biência adimtir
suais importantes aa
altura máxima das cons ruço
andares, compatíveis aos Inrutes
casarões baianos da Cidade Baixa,

^  a rua Visconde de Mauá, pela impor
tância de ser mirante linear da Baía de
Todos os Santos, comporta um projeto

de renovação urbana, credenciando a
possibilidade de alocação de equipa
mentos urbanos, com alturas limitadas
às dos casarões baianos, isto é, seis an
dares;

as duas áreas, Trapiche Porto e Trapi-
che Jaqueira devem ser articuladas, fa
vorecendo a acessibilidade da segunda.
Em paralelo a via de articulação é indi
cada uma rambla voltada para a baía,

,  no espaço entre as áreas (Porto - Ja
queira), a avenida de Contorno é em
ponte ascendente e sobre as águas da
baía, devendo ser preservada esta vi
são;

I  agregar acrescidos de marinha a areas
do Trapiche Jaqueira, para tomar-se
superfície pré avaliada para receber es
tacionamento, hangaragem, clube e um
hotel com seis andares, (térreo e cinco
pavimentos tipos), com capacidade es
timada para duzentos apartamentos de
vendo situar-se no extremo sul da área,
trecho em que o aclive da Av. de Con
torno assume "grape" mais elevado,
diminuindo a interferência em altura
do hotel indicado, formando lâmina
que se divide em duas partes: a primei
ra com seis andares, forma topo com a
Av. de Contorno, que é paralela à se
gunda com média de três andares;

■  caso a capacidade do hotel for conside
rada insuficiente para a viabilidade
econômica do empreendimento, ou
mesmo para as necessidades de am
pliação, ou dotar a marina de maior re
lacionamento com a cidade no campo
turístico. Foi reservada area para im
plantação de uma tone de elevadores,
que no alto por meio de passarela se
articulariam com a rua Visconde de
Mauá, no local previsto e permitido
para instalação de hotel ou apart-hotel;

•  agregar também acrescidos de mannha
na áreas do Trapiche Porto, para se ca
pacitar superfície pré-avaliada para rer
ceber a articulação viária com a Av.^de
Contorno. No local da remoção do
atual armazém da CIBRAZEPMni
racionamento é o shopping-triall defi
nido com três andares e ̂ is um re
cuado, traduzindo área/de onze im
metros quadrados, dç^endo obedecer
forma circular coitv^raio de trinta me
tros. Situando-se no limite do acresci
do de marinha indicado, afastado da
atual demolição;

•  indicar o local de articulação viária da
marina com a Av. de Contorno, sem

prejuízo da sua fluidez com novas ro
dovias específicas;

0  indicar a possibilidade de uma segunda
e secundária articulação de írea po*^

meio da rua Fagundes Varela só para
veículos leves;

•  indicar propostas de compartilhas rela
tivas aos espaços públicos de apoio à
animação social da área e sua vizi
nhança estimuladas pela presença da
marina,

•  obrigatoriedade da existência de uma
via articulada à Av. de Contorno. No
pé da escarpa, demandando à direção
do Forte da Gamboa. As áreas ladean-
tes à via, terão seus usos regulados no
sentido de evitar conflitos a ambiên-
cia.;

•  ao final da digitação deste repertório
crítico, a comissão se convence, com
base na característica especial e na am-
biência patrimonial da cidade, de pro
duzir uma simulação espacial, que
configurasse a implantação da base de
assentamento dos equipamentos da
marina.

De certo modo essa atitude da comis
são para simular estudos espaciais contra
ria a expectativa daqueles que acostuma
dos na praxis de utilização das codificaçõ
es urbanas, esperavam somente
parâmetros usuais e gerais, com as taxas
dos diversos índices e recuos, conforme a
classificação do sistema de vias, etc. Es
quecem da inexistência de um território
real, sendo criado por acrescidos de mari
nha,' confonnado pela necessidade espa
cial de ser base somente para a circulação
e os equipamentos específicos.

Inexistência de quadras definida pelo
sistema viário.

Realidade de intenso controle, com
fortes amarras em razão dos compronús-
sos históricos e ambientais, portanto área
especial, fora dos critérios de estabelecer
fiarâmetros urbanos.

A zona do comércio conquistada por
aterros hidráulicos, possue regulamenta
ção que delinútando as quadras estabelece
normas para as edificações definindo com
precisão a altura da galeria, a cota do áti-
co, etc, que são ilustradas pelos perfis es-
quemáticos contidos no código. Nem por
isso foi diminuida a ação da criatividade,
exitindo na confluência da ma da Grécia
com a Estados Unidos, um edifício consi
derado obra prima da arquitetura moderna,
desenhado sob os controles as nonnas pre
viamente estabelecidas.

Acredita-se que através da configura
ção, as comunicações são mais rapida
mente absorvidas (será que isso não é jus
tificativa dos arquitetos?). Serão apresen
tados rápidos croquis, redesenhados, mais
que realmente aconteceram durante as
passagens de investigação do processo
evolutivo objetivo.
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Ultrapassada esse huinana mania de

fa2er croquis justificada pela comunica
ção, os membros da comissão partem para
a simulação espacial mais completa e defi
nitiva, utilizando e submetendo toda a fi
gura do complexo marina às normas esta
belecidas, servindo também como teste e
comprovação da lógica do perfil analítico
decidido.

As plantas em escalas apropriadas. Prefeito, que se espera torná-la uma legis-
o Ko..,o lação específica para renovação de uma

área em processo de arrruinamento.
planta baixa, cortes e vista panorâmica re
gistram essa intenção. As plataformas e as
construções estão pontualmente definidas
pelas coordenadas gráficas.

Para finalizar foram elaboradas as re
comendações finais que serviram de base
à minuta de decreto para aprovação do
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